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RESUMO

O Governo do Estado de Goiás veio nas últimas décadas,
buscando desenvolver a atividade industrial e encontrou na adoção da
política de industrialização através dos Distritos Agro-industriais, um
caminho para tentar atingir tal fim.

No processo de implementação dos mesmos, elementos, da

im) de
efetivação destes parques industriais, quando destaque deve ser dado ao
DAIA - Distrito Agro-industrial de Anápolis, empreendimento que
alcançou um dos estágios mais altos de materialização docontido nos

conjuntura interna e externa ao espaço goiano,influenciaram no riti

documentos oficiais de incentivo ao desenvolvimento industrial do
estado.

À presente produção tem como objetivo tentar compreender o que
é esta política de industrialização via distrito agro-industrial, o que
proposto por ela foi materializado, seus mecanismos de funcionamento,
sua evolução e perspecticas na atualidade, tendo como base empírica o
DAIA.
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Com a Revolução Industrial processada na Europa, a atividade
industrial mostrou-se adequada aos novos ditames que emergiam, sob a égide
do modo de produção capitalista, passando a constituir um referencial de
prosperidade, a despeito de todosos possíveis e previsíveis problemas que
poderiam advir da implantação desse sistema,

À presença de um parque industrial significativo no território de um país
ou o controle desse mesmo em um outro território acabou por marcar algumas
regiões do planeta e a constituir um verdadeiro “ente mítico” a ser imitado
pelos demais países, a despeito da impossibilidade deisto acontecer para
todos, o que inviabilizaria o processo, segundo a própria lógica do capital.

Este modelo de desenvolvimento impingidog desde o processo de
europeização do mundo até o atual momento, o da chamada sociedade
globalizada, é, em sua essência, altamente excludente. Mesmo assim foi
criada uma expectativa de industrialização para os países periféricos, mesmo
sabendo-se que isto não tem nenhuma possibilidade de se concretizar, pois,
para a existênciade um grupo reduzido de países ricos, faz-

 

se necessário um
grande número de países de economia fragilizada, pobres, condição para que
a exploração possa se dar.

E dentro deste universo que se deve entender fenômenos como o
ocorrido em 1974, em Paris, relatado por Minc (1985, p. 31), quando o governo
brasileiro fez circular em out-

poluírem o Brasi,

doorspropagandas convidando os parisienses a
pois aqui não havia qualquer controle de poluição. Não

sendo de se estranhar que alguns governantes locais tenham imitado tal
estratégia, na tentativa de atraírem investidores.

Tal exemplo denota, entre outras coisas, que não só em escala mundial,
como nacional e local, a produção industrializada, ao se constituir em
referencial de prosperidade, passou a ser perseguida pelas várias instâncias
governamentais e infelizmente, em inúmeros casos, sem se pesar devidamente
Os custos sociais a serem pagos para tal.
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A constatação desta conjuntura mostra-seímpar para que se possa
entender o processo de industrialização efetivado no território brasileiro, o
papel desempenhado pelo Estado e os reflexos disso na organização espacial
contemporânea, com sua divisão territorial do trabalho.

L

E neste contexto também que se deve buscar as raízes da luta travada
pelos diversoséstados da federação para se industrializarem, na tentativa de
assemelharem(se a São Paulo e usufruirem da tão propalada “prosperidade” aí
existente, que só recentemente veio sendo desmistificada, mas não o
suficiente para que os governantes mudem de opinião quanto à importância de
atraírem empresas para os seuséstados.

Com o Ástado de Goiás não foi diferente, pois, acompanhando a
tendência do restante do cenário nacional, nas décadas de 60 e 70 teve início
um delineamento de estratégias objetivando atingir o “desenvolvimento”
industrial, quando a política de industrialização, através do estabelecimento de
distritos industriais, em semelhança ao ocorrido em outros Éstados, mostrou
bastante viável.

-se

ComAssim, diante da preocupação com os moldes err que vem se dando o
processo de industrialização doÉstado de Goiás, a investigação relativa à
política de industrialização adotada pelo Estado, através dos disttritos agro-
industriais, mostrou-Se o caminho mais lógico para essa investigação, e o
estabelecimento do DAIA, distrito agro-industrial de Anápolis, base empírica da
presente pesquisa, como o mais adequado.

No cenário regional, o DAIA destaca-se por ser um dos distritos
industriais mais antigos e o mais adiantado em estágio de materialização da
política governamental, possibilitando o acesso a dados característicos de
cada estágio de implementação doprojeto.

O recorte temporal privilegia o pós - anos 7O, uma vez que foi a partir
do final dessa década que o setor secundário da economia passou a ter um
desempenho mais expressivo, ocorrendo a diversificação industrial, ao mesmo
tempo em que a indústria de minerais metálicos evoluiu para os padrões
empresariais capitalista.

Procurou-se abordara política deindustrialização doéstado através dos
distritos industriais, enquanto instrumentos de interven ão do governo na
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dinâmica da economia e, consequentemente, na organização espacial, uma
vez que, oficialmente, o quantitativo deles existente no território goiano é
significativo, localizados em cidades como Anápolis, Catalão, Mineiros,
Aparecida de Goiânia, Itumbiara, São Simão, Posse e outras, somando, em
1993, 304.678 empresas estabelecidas em 52 Distritos,
documentos oficiais da época, elaborados para atrair novos inve
o estado.

isto segundo

stimentos para

Assim, o objetivo maior desta pesquisa é demonstrar o efeito da política
de industrialização governamental, através dos distritos agro-industriais, como
um instrumento de fomento da atividade industrial, atrelado não só à vontade
política, como também às condições impostas pelo cenário da economia
nacional e internacional, sob a égide da dinâmica dos interesses do
capitalismo.

Inicialmente ghipótese norteadora desta pesquisa é a deque o sucesso
de uma política governamental ligada à industrialização encontra seus limites
nos interesses da dinâmica do grande capital, tanto nacional quanto
internacional, que se desloca no espaço mundial com objetivos bem
específicos. Daí questiona-se o esforço empreendido por sucessivos governos
que tentam, a qualquer preço, atrairkpa para ofástado de Goiás os chamados
grandesinvestidores, para “retirarem esta localidade do atraso econômico”.

Uma vez que as políticas governamentais de fomento à industrialização
constituem veículos de interferência na organização espacial, deve-se
averiguar as reais condições de essas iniciativas lograrem sucesso, tendo em
vista o conjuntode interesses que estão por trás asubsidiá-las. Para tantoSs
procurar-se-á não incorrer em reducionismos políticos, reconhecendo a
dimensão política como uma dimensão essencial da totalidade da sociedade e
com papel fundamental na organização do espaço social, fruto da praxis global
dos homens. (13

É Lefe uem nos chama a atenção para a transformação do espaço

papel na sobrevivência e na manutenção da sociedade capitalista. Salienta
ainda que a reprodução das relações de produção se deve ao Estado ,
enquanto legislador e com capacidade repressiva, pois este constituilto locus

Can
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privilegiado no qual se situam os pensamentos estratégicos que utilizam as
forças econômicas, sociais, ideológicas e políticas de que seus atores
dispõem.

Essa estratégia constitui um elemento global que se materializa numa
totalidade nova, cujos elementos são o cotidiano, o urbano, as diferenças etc.
O espaço torna-se a sede do poder e o lugar de reprodução das relações de
produção.

Segundo Lefetito, em seu livro Estrutura Social: À reprodução das
relações sociais, a estratégia global

tem como fim a reprodução das relações de produção, mais ainda doque o lucro imediato ou o crescimento da produção (...). As relações deexploração tornam-se essenciais, centrais. A vontade de poder ( ascapacidades de coação e de violência) passa por cima dos gostos de
(LEFERES,1983, p. 248)

Vista nesfa perspectiva, a organização espacial passa a ser fruto do
trabalho acumulado ao longo do tempo. No capitalismo, este trabalho realiza-
se sob o comando do capital e, consequentemente, do Estado capitalista. O
grande capital,

que lhes é

o Estado e o pequeno capital possuem uma estratégia de ação
específica e que inclui a dimensão espacial, podendo criar e

induzir uma série de vantagens.

A este respeito, Fotrate Corrêa diz:

Por ter a sua ação vinculada sobretudo às necessidades deacumulação do capital e à conseguente reprodução social, o Estadoage espacialmente de modo desigual, a semelhança da grandecoorporação. (...) Temos, Portanto, dentro dela, (organização espacial)uma dimensão econômica extremamente complexa, uma.jurídico-política e uma ideológica. Estas três dimensões entrecruzam-se ecompletam-se. Isto porque a organização espacial é um reflexo e umacondição da sociedade.” LOBATO CORREA,1987, p. 66 - 67)

De acordo com tal embasamento, torna-se relevante a preocupação
com osreflexos sobre a população das políticas de fomento à industrialização,
pois a realidade mostra a incompatibilidade entre os interesses do capital e os
da massa populacional. E, para melhor entender este processo, recorreu-se,
enquanto instrumental, . o . Laos estudos de Francisco de Oliveira, pois nele sera
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encontrado o conceito de espaço como produto da sociedade, em uma
totalidade expressa sob bases do materialismo histórico e investigada pelo
método dialético, sendo fundamentais os conceitos de modo de produção e de
formação social, passando toda e qualquer região a ser tratada como um
reflexo espacial da totalidade social

Assim, os estudos de Francisco deOliveira juntamente com os de Milton
Santos, nos auxiliarãojá que esses autores trabalham o fenômeno geográfico
como fruto de relações concretas dos homens entre si e que, portanto, éé
dotado de dinamicidade, já que a sociedade o é em suas relações. Para eles,
compreender uma região passa pelo entendimento do funcionamento da
economia em nível mundial e seu rebatimento no território de um país, com a
intermediação do Estado, das demais instituições e do conjunto de agentes da
economia.

O corpo desta dissertação de mestrado está propositalmentedistribuído
de forma que se nossa reunir Teferenciais aparentemente extemos ao

  

 

fenômeno loca; » de forma a possibilitar o seu entendimento inserido
em uma realidade Tnaior, que é a do próprio interesse do capital em expansão

O Capítulo | materializou-se como um momento para a discussão do
papel do Estado no mundo contemporâneo e no período de crise das bases
que O sustentam, reservando espaço para explanar sobre como o conjunto de
valores característicos destes dois momentos concretizou-se no território

- “
.,

T

o

a
..

“ .brasileiro e em Goiás, procurando promover um diálogo entre o internacional,
o nacional e o local.

Caracterizado o Estado e seu poder de interferência na organização
espacial, partiu-se para o Capítulo II no qual se abre a discussão sobre a
questão do planejamento, Um dos instrumentos concretos de intervenção do
Estado na dinâmica espacial. Neste momento fica aberto o espaço para a
discussão do papel desempenhado pelo Governo de Goiás no estímulo às
atividades industriais, analisada através do teor dos planos de ação
governamental, momento em que foi possível ter acesso ao contexto em que
emergiu a política dos distritos agro-industriais.

O Capítulo Ill propõe-se a tratar em especial do Distrito Agro-industrial
de Anápolis (DAIA). Este constituiu-se em momento de afunilamento da

/
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pesquisa, quando foi possível averiguar as reais condições em que se
encontra"esse distrito agroindustrial, qual o efetivo apoio governamental ao
empreendimento e quais as perspectivasapontadas para o DAIA, nos sendo
possível, com os devidos cuidados, extrapolar as conclusões tiradas por este
estudo de caso, para os destinos dos outros distritos agro-industriais restantes,

 
 



CAPÍTULO|

AS BASES DO CHAMADO “MUNDO CONTEMPORÂNEO”
E SEUS REFLEXOS SOBREA DINÂMICA ESPACIAL

BRASILEIRA E GOIANA

t
'Quero distância do Estado,

Ennalo NE o inimigo.

Paulo Francis,



1-0 Mito da Prosperidade buscadopor Goiás

Nos últimos 40 anos, o Brasil viveu um período de grandes
modificações sócio-econômicas provocadas pelo “despertar de suas
potencialidades", processo que veio disseminando-se por todo o país, tendo
encontrado no Centro-Oeste uma fronteira privilegiada para investimentos
pioneiros. Os influxos do desenvolvimento brasileiro vêm, portanto,
influenciando sobremaneira a economia de Goiás que, mesmo sendo pautada
em uma relação centro-periferia, sob a égide dos interesses das regiões mais.
desenvolvidas, em particular a do sudeste brasileiro, vem solicitando de seus
governantes a adoção de medidas que melhor adaptem o Estado à nova
realidade e, consequentemente, às novas solicitações do mercado interno €
externo.

A fala do Presidente da República, à época da criação do Programa de
Desenvolvimento do Centro-Oeste- PRODOESTE-, em 1971, demonstra a
preocupação em adequar as economias das várias localidades, em especial de
Goiás, às novas necessidades do capital interno e externo. Ele diz:

Quer o Governo que todas as regiões do país se incorporem,consoante ao seu potencial de riqueza, ao processo nacional dedesenvolvimento, não admitindo, assim, que o progresso econômicosocial se restrinja a determinadas porções do nosso território. Cumpre-lhe, desse modo, promover, sem prejuízo do ritmo de crescimento quese assinala no Centro-Sul, a descentralização da economia, conferindopara isso, em outras regiões, aos fatores de produção, os elementosde que necessitam para explorar convenientemente as virtualidadesdo ambiente.(...) Adotadas, mediante essas grandes iniciativas, asprovidências indicadas para melhor aproveitamento do Norte eNordeste, dos meios de produção, imprescindível era que o Govemovoltasse os olhos para as áreas, altamente promissoras, do Centro-Oeste, a fim de acelerar a incorporação de mais uma considerávelparcela de nosso patrimônio territorial ao processo de integraçãoeconômica do Brasil. Para atingir esses objetivos, resolvi instituir agorao Programa de Desenvolvimento do Centro-Oeste - PRODOESTE,destinado a incrementar o desenvolvimento econômico do sul dosEstados de Mato Grosso, de Goiás e Distrito Federal"

“Assim, para compreender todo um conjunto de transformações ocorridas

 

* Elocução via imprensa nacional, pronunciada quandoda criação do programa, em novembro de 1971.Segueem anexo o discursona
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no Estado de Goiás, os sucessos e as dificuldades para a efetivação do
/fomento à industrialização, torna-se impar, a Identificação das bases em que

esta tentativa está pautada, seus reflexos sobre a dinâmica espacial brasileira
e, consequentemente, sobre Goiás, assim como que respostas vêm sendo
dadas por nossos governantes às solicitações feitas pelo capital, em seu
processo de constante "metamorfoseamento”, via criação de novosinteresses.

Isso possibilitará uma avaliação das reais possibilidades de os
elementos constitutivos do chamado “mundo moderno” materjalizarem-se em
espaço goiano, entre outros pela busca da efetivação da atividade industrial,
para muitos o caminho para a prosperidade econômica tão sonhada por toda a
população do estado. ,

2 - Os Eixos Norteadores e Propulsores do Mundo Contemporâneo

2.1 - As Bases do Projeto de Modernidade

Após a Segunda Grande Guerra, o mundo passou a conhecer uma fase
inteiramente nova em sua história, fruto de umprocesso que vinha sendo
preparado ao longo de anos, o que implicou em inúmeras e rápidas
transformações na sociedade, em uma verdadeira revolução em andamento,
cujos efeitos foram perceptíveis no cotidiano de inúmeros seres humanos em
todo o planeta.

Para se explicar qualquer fenômeno ocorrido na atualidade, deve-se
inicialmente compreender o contexto no qual ele foi engendrado, sendo este o
da expansão do capital que, para atingir seus objetivos, veio deixando marcas
espaciais bastante características. Dependendo do momento em que o
fenômeno foi efetivado, asjustificativas paraa sua existência podem estar na
lógica motriz do capital no momento recente ou em momentos anteriores,
assim como as perspectivas de continuidade de existência, lembrando-se que
nunca antes as mudanças se processaram tão rapidamente, acompanhadas
pela perda de sentido das formas espaciais.

Como um exemplo da essência deste momento, pode-se fazer
uso de parcela dos estudos de Lucien Goldmann, que diz:
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(...) a partir da Segunda Grande Guerra Mundial, torna-se cada vezmais evidente para os pesquisadores sérios que temos um terceiro tipo» de capitalismo, para o qual se emprega toda uma série de pressões:Capitalismo de organização, sociedade de massa etc. Trata-se sempre-do capitalismo, sem dúvida, mas mudanças essenciais surgiram.(COLDMANN, 1978, p. 185-186)

O quadro internacional caracterizou-se como sendo o do apogeu do
Estado Nacional, que se mostrou de forma mais ou menos clara nos vários
recantos do planeta, de acordo com as diferentes formaçõessociais. Comgste)
o capitalismo conheceu o seu mais longo período de crescimento, com grande
expansão do comércio, tanto em escala mundial quanto no interior dos
diferentes países.

O mundo contemporâneo teve no Estado Nacional a sua formaar

geográfica, isto se dando em meioa todo um ideário segundo o qual haveriae

valores universais válidos para todos, havendo também a possibilidade de
superação doslimites locais, não existindo obstáculos naturais para o homem.
E, se não podemos considerar este conjunto de idéias como inédito, temos de
reconhecer que nunca antesse fez uso degfas idéias tão intensamente e com
tantas versões, deixando muito poucas alternativas à massa populacional, a
não ser assimila-las. A este respeito, diz Gonçalves:

A produção de riquezas não tem limites no interior dessa Ordemimaginária Moderna, a capacidade técnico-científica de dominar anatureza permite uma produção ilimitada de riquezas onde todospodem ganhar. A isso chama-se Desenvolviment a modernidadehá o trabalho, no processo de transformação da natureza o elementofundamental, o que viria a ser chamado riquezas onde todos podemganhar. A isso chama-se Desenvolvimento. (GONÇALVES, 1996, p.32)

Convém destacar que os termos modernização e desenvolvimento,
neste período, foram bastante divulgados e em muitos casos seu uso se deu
de forma indevida, o que chamou a atenção de alguns estudiosos, que
tentaram dar maior clareza a seus significados. Para parcela destes,
modernização é um processo que consiste na adoção, por uma sociedade em
mudança, de padrões de consumo, de comportamento, de instituições, de
valores e de idéias característicos de sociedade mais avançada, enquanto

1

—
6
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desenvolvimento implica em mudanças estruturais, mais profundas, que
alterem basicamente o perfil de uma estrutura econômica e social. Esta
distinção torna-semuito importante, em especial parase identificar o momento
em que propositadamente estes termos são confundidos, em especial em
documentos oficiais, visando aa camuflar a realidade e seduzir, buscando o
apoio popular. Mr |

Segundo Olivien (1982) algumas teorias deste períodotambém foram
utilizadas pelo discurso oficial a favor do chamado mundo moderno. Entre elas,
tem-se a teoria que atribuDa cidade,"per se", o poder de induzir mudanças
sociais e culturais, idéia que gozou por muito tempo de considerável prestígio,
principalmente entre os estudiosos norte-americanos. Esse fenômeno atesta o
quanto uma ideologia, cujo propósito é justificaro estado de desenvolvimento
das sociedades mais adiantadas e o subdesenvolvimento das mais atrasadas,
penetrou, inclusive no ambiente acadêmico, não sendo de se estranhar que
estudos de carátercientífico tenham sido usados para legitimar a urbanização
a qualquer custo, contribuindo, inclusive, para ocultar os reflexos digo, em
especial nos países de economia fragilizada.

Esta teoria, operando através de um mito (a modernização), procurava
explicar como as diferenças culturais entre as várias sociedades seriam
responsáveis pelas diferenças econômicas e sociais, seguindo-se uma
“receita” para romper o atraso que acometia os países terceiromundistas,
oferecida pelos países do chamado primeiro mundo.

Ão longo da história da humanidade, a sociedade moderna, que se
instituiu inicialmente com o capitalismo, constituiu-se na primeira a colocar a
técnica no centro de sua existência, dando origem à crença de que é a
tecnologia que transforma a sociedade. Negte contexto, éé possível identificar o
papel que coube ao Estado, de criador das condições gerais de produção,
propiciando a interligação técnica entre as diversas unidades particulares ao
produção, através da organização espacial.

Às regras do jogo, neste chamado mundo moderno, edificaram-se com
base no Estado Nacional enquanto cenário socialmente construído,
teoricamente, da busca de um caráter universal para o progresso da
humanidade e o desenvolvimento das forças produtivas, caracterizando-se
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como um intermediário entre o particular e o universal,
presumivelmente palco de constantes tensões,

portanto

Não é de se estranhar, portanto, que o vínculo entre o Estado e o
Nacional, que na Europa foi mediado inicialmente pelo social, tenha se dado
de forma diferenciada no terceiro mundo, pois as elites dominantes logo de
início sóuberam capturar o Estado para seus fins desenvolvimentistas, e então
a questão social ganharia destaque,para fins ideológicos, tornando-se comum
nestas localidades o Usolináxima popular - "miséria dos povos, solo fecundo
para as ideologias subversivas" Canalizado para as políticas
desenvolvimentistas, o Estado teve a questão social como um simulacro]

r
t

e

ea

ememt

história do Brasil está repleta de exemplos.
Propositadamente, as elites dos países de economia fragilizada

divulgavam depreciativamente o termo subdesenvolvimento como aquém do
desenvolvimento, estimulando um sentimento de inferioridade, cuja superação
estaria na adoção do modelo industrializante forjado na Europae EUA, que
deveria ser perseguido e imitado, condição básica para a superação da
situação e consequentemente a redenção desses Estados.

Tal posicionamento impregnou deforma tão significativa associedades terceiromundistas que em sua defesa vieram até os partidosoposicionistas, mesmo apregoando um desenvolvimento industrialindependente e defendendo um modelo nacionalista, situação que se tornamais clara com a contribuição de Gonçalves:

É importante salientar que a chamada esquerda partilhava, a suamoda, esses mesmos valores, já que o progresso das forçasprodutivas, até de fazer parte dos seus valores básicos permitiria,acreditavam, com a industrialização, a superação do latifúndio e doatraso agrário-agricola, além de possibilitar a formação de umproletariado que, este sim, afirmavam, estaria em condições deconduzir a Revolução do futuro. (GONÇALVES, 1996 p. 27)

A intensificação da desvinculação, geográfica e social, entre o que se
vai produzir e o que se vai consumir, sob o comando do mercado, irá inscrever
na vida dos seres viventes neste planeta, em maior ou em menorgrau, novas
escalas, hierarquizando ainda mais a organização social do espaço. A divisão
territorial do trabalho estabelece um modo específico de inserção no mercado
de cada região, não tendo como ponto de partida suas demandas próprias de
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consumo, sua cultura ou suas condições naturais e sim a identificação das
vantagens “comparativas”, pautada em essência na descontextualização,

privilegiando outras escalas que não são a local ou a regional.

A lógica da economia passa, cada vez mais, a ser a lógica da guerra por
outros meios, com valores baseados nacompetição, na concorrência, na luta

por conquista de mercado ou por acesso às matérias-primas e às fontes de
energia. Neste contexto, em cada unidade de produção, torna-se mais do que

nunca imperativo manipular o tempo,e através dele, organizar os espaços.

Tal quadro se estabelece, em grande parte, pelos extraordinários
avanços no domínio das ciências e das técnicas, cuja interdependência resulta
em uma tecnologia utilizada em escala mundial, subsidiando e sendo
subsidiada por uma busca do lucro, o que constitui um elemento fundamental
para a compreensão das perturbações que caracterizam esta fase histórica da
humanidade, já que isto só foi possível graças ao fatode o trabalho científico
ter sido colocado a serviço da produção.

O mundo tornou-se uno para melhor atender às necessidades da nova
maneira de produzir, que passa por cima de regiões, de culturas etc. A
crescente internacionalização da economia capitalista levou a uma total!
interdependência das diferentes economias nacionais e a uma nova divisão
internacional do trabalho. As várias partes do planeta vão gradativamente
assumindo novos perfis, tornando-se cada vez mais abertas e vulneráveis às
influências externas, fruto dos contatos com áreas cada vez mais distantes e
que vão se tornando, irremediavelmente, imprescindíveis para a saúde
econômica da localidade.

2.2 - A crise das Bases do Projeto de Modernidade

A idéia de progresso-desenvolvimento, base do projeto de modernidade,
já nos anos 60 e 70 passa a sofrer críticas, juntamente com o
desenvolvimentismo enquanto utopia/ideologia integrativa. A reorganização
societária, a instituição de novos valores, novas normas, e novas regras de
convivência social oferecem, paulatinamente, os subsídios necessários àà
construção de um "novo" discurso, que nega cada vez mais intensamente a
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idéia de um modelo universal de desenvolvimento é coloca em "cheque" a
ciência e a técnica fundadas no paradigma da ordem.

O Estado Nacional foi foco de inúmeras transformações, pois neste
período - não de ruptura com o sistema, mas de melhor adaptação às
necessidades do capital - as mudanças estão inseridas em uma lógicade
continuidade.

Apesar de todo o sucesso obtido pelo Estado ao assumir determinadas
funções a partir da revolução na administração pública, sob os auspícios do
keynnesianismo, este não escapou da crise e, sobre ele, Gonçalves diz:

YO Estado como guardião do desenvolvimento, começa a ver abaladasua legitimidade, tanto pelo seu caráter regulador no interesse detodos, como pelo seu caráter de referência de uma comunidade dedestino nacional. No lugar da centralidade do poder que esteve nabase da constituição dos Estados Territoriais Modemos, se fala cadavez mais de descentralização, de comunidades locais, do lugar. Aomesmo tempo se fala em planetarização, Globalização, Mundialização,de Capitalismo Mundial Integrado. (GONÇALVES, 1996, p. 42)

Estabelece-se uma crise entre territorialidades instituídas e seus
sujeitos instituintes, evidenciando o fato de que tal crise caracteriza-se por
fazer parte do processo de reprodução do modelo. Esta desconstrução das
territorialidades herdadas dá-se no seio de uma profunda crise dos sistemas
de representação política, quando os meios de comunicação de massa
desempenham um papel cada vez mais significativo.

Diante desta situação, para melhor adaptar-se espacialmente, várias
localidades do planeta passam a disputar a adoção dos componentes que
permitam, pelo menos a uma fração do território, tomar-se o locus de
atividades de produção e de trocas e até a assumirem uma condição
hegemônica, momento em que seinstalam as forças que regulam a ação em
outros lugares.

Dentre estas forças, observa-se temos um grande incremento baseado
nas técnicas de gestão empresarial, evidenciando uma dimensão geográfica
"Sd

extremamente importante da revolução - recente ocorrida nos meios de
comunicação. A dispersão geográfica dos estabelecimentos privados tornou-se
facilitada e com menosriscos devido à possibilidade de centralização, em nível
de controle gerencial, quando se fez uso inclusive das redes telemáticas.,
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O avanço da eletrônica possibilitou também a revolução nos meios de
comunicação à distância, permitindo a alteração do perfil dos custos de
produção, que agora não estão relacionados apenas ao aumento de
produtividade no interior da indústria, pois cada vez mais são necessários
investimentos ligados diretamente à circulação material e simbólica das
mercadorias.

A tendência à supressão do espaço através do tempo acentua-se com o
incremento dos meios de transporte, paralelamente à modernização dos
portos, aeroportos e estradas. A prática do leasing e do franchising permite a
descentralização geográfica das unidades produtivas, exigindo uma maior
dedicação ao controle de redes, colocando à controle à distância como um
atributo de poder essencial na dispersão geográfica da produção e da
comercialização.

Revolucionam-se, também, as técnicas de gestão, quando a dimensão
espacial torna-se relevante, pois altera-se a base logística com a velocidade
proporcionada pelo controle eletrônicode barra e o sistema just in time.

Em substituição ao lugar de destaque que ocupava no discurso do início
do século a palavra progresso e no pós-guerra a palavra desenvolvimento, na
atualidade as palavras de ordem são fluidez e competitividade, que são
estimuladas de fora para dentro, comumente via violência da moeda. Sobre
elas, diz Santos:

Mas a busca da competitividade, ta! como apresentada por seus
defensores - govemantes, homens de negócios, "funcionários

intemacionais - parece bastar-se em si mesma, não necessita qualquer
justificativa ética, como, aliás, qualquer outra forma de violência. A

competitividade é um outro nome para a guerra, desta vez uma guerra
planetária, conduzida, na prática, pelas multinacionais, as
chancelarnas, a burocracia intemacional, e com o apoio, às vezes
ostensivo, de intelectuais de dentro e de fora da universidade.

(SANTOS, 1993, p. 19)

Sob a égide da fluidez, no processo de reprodução do capital, manda-
se eliminar todos os obstáculos à circulação do dinheiro e, se esta é a
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condição, a ação hegemônica é dada pela competitividade, que está no
discurso e na ação dos governantes e das grandes empresas, o que também
seria impossível sem a aceleração contemporânea.

No atual modelo de acumulação, chamado por muitos de flexível,
Estado tem-se mostrado incapaz de acompanhar a dinâmica desse capitalismo
mundial e integrado, sobretudo no que diz respeito ao mercado financeiro,
sendo que a maior parte do fluxo que opera nos dias atuais está em mãos
privadas, retirando do Estado uma das suas funções essenciais, a de controle
do volume e do fluxo de moedas. Além disso, estima-se que 60% a 70% das
trocas internacionais escapam ao controle, não só do Estado como do próprio
mercado, pois ocorrem nointerior das firmas, que jogam com as diferenças de
legislaçõestributárias e fiscais.

A crise fiscal e tributária do Estado tornou-se ainda mais grave com o
embate travado entre as diversas regiões e localidades por emprego e renda,
procurando atrair investimentos às custas quase sempre de renúncias fiscais.
Este fato é exemplificado por Gonçalves utilizando o caso do Estado do Rio de
Janeiro:

Calcula-se, por exemplo, que o governo do Estado do Rio de
Janeiro deixará de recolher cerca de 850 milhões de dólares
americanos em três anos caso se confirme a previsão de um
faturamento por parte da Volkswagen de 1,5bilhões de dólares
anualmente. e isso para que a Volkswagen efetue um
investimento de 250 milhões de dólares no mesmo período.
(GONÇALVES, 1996, p. 49)

Ocorre uma verdadeira fuga de capitais do controle de sociedades
territorialmente baseadas, respaldadas

na

revolução

dos|

meios de transporte,
de comunicação e da gestão privada, que permitiu a mundialização do
mercado. Possibilitando, cada vez mais, a transferência de industrias para
lugares e regiões de menor tradição de lutas sindical, tanto no interior de um
mesmo país, como entre países, em busca de lucros adicionais explorando
novas dimensões jocacionais.
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Delineado tal quadro, Santos sugere:

Podemos igualmente propor uma outra forma de regionalizar, a

partir da noção de racionalidade. Hoje, graças aos progressos

técnicos e à aceleração contemporânea, os espaços nacionais

podem também, grosseiramente, dividir-se em, de um lado,
espaços da racionalidade em, de outro lado outros espaços. É

evidente que, como sempre, situações intermediárias são muito

numerosas.(...) Hoje, o próprio espaço, o meio técnico científico,

apresenta-se com idêntico conteúdo de racionalidade, graças à

intencionalidade na escolha dos seus objetos, cuja localização

mais do que antes, é funcional aos desígnios dos atores sociais

capazes de uma ação racional. Essa matematização do espaço o

torna propício a uma matematização da vida social, conforme os

interesses hegemônicos. Assim se instalam as condições do

maior lucro possível para os mais fortes, mas também as

condições para a maior alienação possível, para todos. Através

a
a

do espaço, a mundialização, em sua forma perversa, empobrece

e aleija. (SANTOS, 1993, p. 17 - 18)

Com o mercadotirânico, neste espaço da racionalidade, o Estado nos
. No. ns =moldes keynesiano tende a impotência, uma vez que são novas regras que se

estabelecem, suscitando a adoção de novos papéis, que mesmo estando em

processo de definição, já evidencia-se que o grande capital não abrirá mão do

controle do mesmo.

3 - À Contemporaneidade Materializada no Espaço Brasileiro

3.1 - Reflexos na Relação Cidade/Campo

Hoje, falar-se que o campo depende da cidade e que esta depende do

campoj) não é suficiente para que entendamoso papel desempenhado por
campo e cidade em nossa realidade, pois cada vez que os espaços vão se
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modernizando) novas relações vão sendo travadas e com alcance cada vez
mais amplos. Na tentativa de explicar este fenômeno, Geigerdiz:

(...) o novo mapa aponta para novas morfologias no espaço geográfico,
relacionadas3 nova economia e Ys novas tecnologias. Morfologias
onde "centro" e “periferia”, urbano e rural, se tomam menos
diferenciados entre si Um quadro em que cada vez mais áreas
geográficas deixam de ser moldadas por forças oriundas ou
intermediadas a partir de cidades locais ou regionais, para serem
trabalhadas diretamente por fluxos provenientes diretamente de
diversos centros econômicos mundiais. Deste modo, todos os pontos
daTerra tendem a ser internacionalizados.(GEIGER, 1993, p. 106)

Graças“a evolução contemporânea da economia e da sociedade,
resultante do recente movimento de urbanização e de expansão capitalista no
campo em território brasileiro, este se encontra dividido em dois grandes
subtipos, regiões agrícolas e regiões urbanas, sendo que nas agrícolas
encontraremos cidades enas urbanas encontraremos atividades rurais, em
uma tendência historicamente fundada na evolução atual da economia, da
sociedade e do território. A complexidade do entendimento de tal fenômeno
pode ser atestado por Santos quando diz:

A região urbana tem sua unidade devida sobretudo à inter-relação das
atividades de fabricação ou terciárias encontra das em seWrespectivo
feritório, às quais a atividade agrícola existente preferentemente se
relaciona. A região agrícola tem sua unidade devida a inter-relação
entre o mundorural e o mundo urbano, representado este por cidades

 

que abrigam atividades diretamente ligadas as atividades agrícolas
circundantes e que dependem, segundo graus diversos, dessas
atividades. Isso, naturalmente, não exclui uma hierarquia de respostas
no sistema urbanoregional. Aliás, todas as cidades (e regiões urbanas)
do sistema urbano nacional são de uma forma ou de outra/
interessados pela atividade rural, as quais se ligam segundo diversos
níveis de inter-relação e de controle. (SANTOS, 1993, 57)
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País "essencialmente agricola" por séculos, a história do povo brasileiro
esteve, e ainda está, impregnada disto, sendo que só neste século alcançou-
se a urbanização doterritório. De modo geral, é a partir do século XVIII que a
urbanização se desenvolve, transcorrendo-se um longo período para atingir
maturidade, quando só no século atual passou a adquirir as características
que conhecemos hoje.

Subordinados a uma economia de arquipélagos, durante longo período,
os lugares permaneceram bastante isolados devido a quase inexistência de
relações, sendo que a expansão da agricultura comercial e exploração mineral,
foram a base do povoamento, criação de riquezas e tambémdo surgimento de
algumas cidades. Para Santos:

O Brasil foi, durante muitos séculos, um grande arquipélago, formado

por subespaços que evoluíam segundo lógicas próprias, ditadas em
grande parte por suas relações com o mundo exterior. havia sem
dúvida, para cada um desses subespaços, pólos dinâmicos intemos.

Estes, porém, tinham entre si escassa relação, não sendo

interdependentes. (SANTOS, 1993, p. 24)

Tal quadro foi abalado na segunda metade do século XX, quando
através da produção do café, oÉstado de São Paulo se toma pólo dinâmico de

vasta área, isto devidoda implantação de estradas de ferro, melhoria dos
portos, criação de meios de comunicação, etc., permitindo fluidez em parte do
território brasileiro, em uma imposição do comércio internacional, pelas novas

necessidades das formas capitalistas de produção, trabalho, intercâmbio e
consumo. Mesmo sendo esta integração limitadaà parcela do ferritório, é esta
nova dinâmica impingidakque estará na base do processo de industrialização,
conferindo dianteira ao Estado de São Paulo.

Em 1929, em plena crise mundial, o Governo Vargas, na tentativa de
N

responder as dificuldades que se apresentavam, viu no estímulo ao
desenvolvimento industrial uma saída. Tal idéia é reforçada pelas palavras de
Fausto, que diz:

Outra preocupação do govemo Vargas foi estimular o
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desenvolvimento industrial. Para isso, aumentoy os impostos de

importação, elevando os. preços dos produtos estrangeiros,

estimulando assim o desenvolvimento da indústria nacional. Grandes

empreendimentos foram criados nesse período, como a Companhia

Vale do Rio Doce, destinada a exploração do minério de ferro em
Minas Gerais e a construção da usina da Companhia Siderúrgica

Nacional, em Volta Redonda no Rio de Janeiro. (FAUSTO, 1996, 371)

Na décadade 30, o processo de industrialização ganha impulso, vindo

do poder público (devido as novas condições políticas e organizacionais) e do
estabelecimento do mercado interno, que se mostrarão importantes na
elaboração, para o país, de uma nova lógicaeconômica teiritorial.

A partir dos anos 40 e 50, esta nova base econômica ultrapassa o
nível regional para assumir a escala nacional, pois a lógica da industrialização
passa a prevalecer, como processo social complexo, que tanto inclui a
formação de um mercado nacional, quanto os esforços de equipamento do
território para torná-lo integrado, assim como a expansão do consumo em
formas diversas, o que impulsiona a vida de relações e ativa o próprio
processo de urbanização.

Remetendo-nosa este período, pela comparação do teor de parcela dos
discursos proferidos pelas autoridades brasileiras Júlio Prestes e Getúlio
Vargas em 1943, nos é possível perceber a mudança de eixo, pelo
deslocamento da ideologia agrária para uma mais industrial. Defendendo a
vocação agrária, Prestes no início do século dizia:

(...) o fazendeiro é o tipo representativo da nacionalidade e a fazenda é
ainda o lar do brasileiro por excelência, onde o trabalho se casa com a

doçura da vida e a honestidade dos costumes completa a felicidade. O
Brasil repousa sobre o núcleo social expressado pelas fazendas. *

Já Vargas, discursando em Volta Redonda, onde a primeira usina
siderúrgica estatal brasileira foi construída:

 

2 Citado por PEREIRA Luíz - Trabalho e Desenvolvimentono Brasil. São Paulo, DIFEL, 1965. p. 88/89.
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O problema básico da nossa economia estará, em breve, sob novo
signo. O país semicolonial, agrário, importador de manufaturas e
exportadoR de matérias-primas, poderá arcar com a responsabilidade
de uma vida industrial “autônoma, provendo as suas urgentes
necessidades de defesa e aparelhamento. Já não é mais adiável a
solução. Mesmo os mais empedemidos conservadores agraristas
compreendem que não é possível depender da importação de
máquinas e ferramentas, quando a enxada, esse indispensável e
primitivo instrumento agrário, custa ao lavrador30 Cruzeiros, ou seja,
na base do salário comum, uma semana de trabalho.*

Pouco a pouco, as classes sociais de mentalidade e interesses
caracteristicamente urbanos, vão se impondo por sobre a mentalidade e os
interesses enraizados na economia primária exportadora,

Tal quadro encontra suas raízes na República velha (1889 - 1939),
quando ocorreu importantes transformações, com dimensões ampliadas na
República Nova (a partir de 30). Dentre estas podemos destacar a criação de
indústrias de substituição de bens duráveis, o crescimento das cidades que
eram capitais de mercados regionais, a crise do café, a crise do sistema
baseado em combinações políticasentre oligarquiasagrárias e o surgimento
de revoltas sociais e militares, que começaram na década de 20 e culminaram
com a Revolução de 30.

A partir daí, a ação conjunta de vários fatores políticos, econômicos e
sociais, produziram transformações, através das quais parte do excedente
criado pelas oligarquias agrária foi carreado para iniciar um novo processo de
industrialização. Sendo nesta conjuntura criado um aparelho de Estado mais
centralizado, possibilitando o deslocamento crescente do âmbito regional para
o nacional. A este respeito Cordeiro contribui:

Durante os anos 50, reagindo às crises e rupturas de ordem
intemacional ou aproveitando a reconstrução da economia mundial no
segundo pós-guerra, o Brasil, através da participação ativa do estado
como promotor e coordenador da estratégia do crescimento,

 

* Citado por IANNI, Octávio - Estadoe Panejamento Econômico no Brasil (1930 - 1970) Rio deJaneiro, Civilizações Brasileira, 1971. p. 6



31

impulsionou a diversificação da sua estrutura industrial, muito além

daquela dos seus vizinhos latino-americanos. Deu-se a reorganização
completa de nossa economia e da estrutura espacial no que se refere
aos fiuxos de capitais, migração do trabalho, processo de produção e
gestão das atividades econômicas.(CORDEIRO, 1993, p. 319)

As políticas paternalistas, que mais tarde, com q novo arranjo político,
desembocou no populismo, desempenhoueficientepapel na manipulação das
massas urbanas, pois objetivavam mantê-las dóceis e sob controle. O
estabelecimento de uma estrutura social manipulada e a criação de uma
legislação trabalhista, são exemplos disto, destacando a última, que ]
propiciando, juntamente a outras causas, a geração de um exército de reserva po»
para a economia capitalista industrial.

Este foi um período que no aspecto sócio-econômico e políticopy
materializou-se nas alianças entre a sociedade civil, militar e da burguesia
industrial, cujo objetivo era promover a industrialização a qualquer custo, de
onde vem o caráter repressor que o Governo Getúlio vai assumir, garantindo
tranquilidade ao empresariado.

A medida Arg que o campo se moderniza, o mecanismo territorial da
oferta e demanda de bens e serviços são incrementados e.o consumo
produtivo tende a se expandir e a representar uma parcela importante das
trocas entre os lugares de produção agrícola e as localidades urbanas, sendo
que estas ltimasatornam-se cada vez mais diferenciadas e complexificadas
quanto mais se especializam, devidoà divisão do trabalho, tanto do ponto de
vista da materialidade, como do ponto de vista da dinâmica interpessoal.

Com a destruição das “regras do jogo" da economia agrário
exportadora, sob a égide de São Paulo, passou-se a forjarsho país, uma
divisão regional do trabalho voltada para uma produção de valor, cuja
realização era sobretudo de caráter intermo, emergindoo espaço capitalista
nacional unificado. Através da criação de mecanismos políticos institucionais,
possibilitou-se as condições necessárias para a imposição do equivalente
geral da economia industrial ao conjunto do país, aliado“a criação de infra-
estrutura e quebra das "barreiras alfandegárias" entre Estados, que
incrementou a circulação de mercadorias produzidas no Centro-Sul conferindo
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vantagens na competição de produtos de outras localidades.
YA burguesia industrial e Estaca implementaram políticas econômicas

objetivando a acumulação industrial. Tal ação, presumivelmente, deveria
entrar em choque com as oligarquias agrárias, mas isto nãoocorreu por uma
série de elementos conjunturais, cuja contribuição de Oliveira, ajuda a ilustrar:

A questão da convivência com as oligarquias agrárias e, até certo
ponto, da preservação da forma pela qual essa oligarquia reproduzia
sua riqueza, é tão-somente uma questão de subordinação que não
exclui contradição entre osinteresses da burguesia industrial e os das
oligarquias agrárias, entre O latifúndio e a indústria, entre cidade e
campo.(...) Seria ingênuo, porém, nãoperceber que nessa convivência
o capitalismo industrial começara a redefinir o próprio caráter da
reprodução da economia agro-exportadora, transformando-a
gradualmente em capitalista "tout court". (OLIVEIRA, 1977, p. 71-72)

Nessa conjuntura, a agricultura vai assumir novo e importante papel, a
ponto de estabelecer o desafio, aos defensores da indústria, de mantê-la ativa
sem contudo estimulala como setor e unidade central do sistema. Cabe a ela
suprir as necessidades de bens de capital e intermediários de produção
externa, através de seu sub-setordos produtos de exportação e tambémGuprir
as necessidades das massas urbanas, através do seu sub-setor de produtos
destinados ao consumo interno. Possibilitando a não elevação do custo da
alimentação e das matérias primas, que obstacularizariam o processo de
acumulação urbano-industrial e poderiam gerar uma instabilidade social do
sistema.

Assim, do cumprimento a contento deste importante pape] designado
ao campo, dependeria a viabilidade do processo de acumulação pela empresa
capitalista industrial, baseada numa ampla expansão do "exército de reserva".
E como reflexo disto teremos o aprimoramento da produção no centrosul, em
especial, que passa a fazer uso de novas técnicas e instrumentais de
produção, fruto do avanço do capital, objetivando atenderas necessidades
deste processo. E sePor um lado, pode ser considerado que houve sucesso
nesta empreitada, o reflexo na população do avanço do capital sobre as
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atividades agrícolas também não deixou por menos, uma vez que inúmeros

braços foram expulsos do campo deslocando-se para a cidade em busca de

empregos, reforçando ainda mais o exército de reseva, para atividade

industrial.

3.2 - O Espaço Brasileiro Reorganizado em Função da Indústria

Estudos realizados por Oliveira e Reichstul (1973), visando analisar

como o crescimento da economia brasileira de 1947 a 1968, e o processo de

industrialização, afetaram a divisão nacional do trabalho, concluíram que a

importância relativa da agricultura caiu, atua pela queda de sua

participação no total da renda interna de 31,7% para.22,7%, “cedendo espaço

 

corraemana

para aindústria,quede16,6% em 1947 passapara24,5% em 1968, emeeenmrese

movimento oposto ao da agricultura.

Neste estudo, observou-se também que, dentro de um mesmo setor

houve Nportantes redivisões regionais, o que pode ser exemplificado, no
tocante”a agricultura, com a elevação da participação do Sul e Nordeste do
país, em 10% na renda da agricultura e o declínio da participação do Sudeste,
com taxas menos elevadas que as anteriores, permanecendo inalterado o
quadro da região Norte e um avanço constante de 2,8% para 6,7% do Centro-
Oeste.

No tocanteà participaçãoda indústria, o Nordeste e o Sul, ao contrário

do ocorrido com a agricultura, perdem participação em benefício do Sudeste e
as Regiões Norte e Centro-Oeste, se mantém na mesma posição,

evidenciando a nova posição apresentada pela região Sudeste, cuja renda
gerada aumentou 60% em 22 anos. Em relação ao ocorrido com aagricultura e
indústria, o setor de serviços pouco se alterou na participação da renda

interna.

Sp caracterizado uma redivisão do trabalho, com o Sudeste

que pouco antes do fenômeno da indústria destacava-se pela produção

agrícola, repassando esta atividade para o Nordeste e Sul, centrando suas

“energias econômicas” na indústria. A economia do Sudeste passa a forçar as
demais regiões a venderem cada vez mais produtos primários para a aquisição
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dos produtos industrializados, em uma deterioração dos termos de troca, que
só lhe favorece , passando a “monopolizar" o setor da indústria, o de ponta da
economia, absorvendo os ganhos deste setoraltamente produtivo.

Segundo Oliveira e Reichstul:
00

——

(..) o processo em causa é o da substituição de uma economia
nacional formada por várias economias regionais para uma economia
nacional localizada em diversas partes do teritório nacional.
(OLIVEIRA e REICHESTUL, 1973, p. 148)

Um processo que se dá,Sob a égide do crescimento industrial da região
Sudeste, que passa a formar e“reformar a distribuição espacial das atividades
econômicas no país, em benefício do setor que passa a ser o motor do
crescimento econômico, em uma redefinição da atividade social do trabalho,
que se dá em primeiro lugar

&

nfà nível local, paraatingir posteriormente o espaço
nacional mais amplo, sendo que o tipo deimpulso transmitido pelo Sudeste,
diferirfrconformea estrutura econômica de cada uma das regiões, e o retorno
econômico que virão-após esforços desempenhados.

A hegemonia do urbano sobre o rural se desenvolveu ainda mais no
governo do Presidente Juscelino Kubitschek (1956 a 1960), quando um outro
processo de substituição de importaçõesocorreu. Como afirma Janni:

A própria cultura, em seu sentido amplo, transformou-se de modo
notável, pelo desenvolvimento de novas formas de pensar e novas
possibilidades de ação. Poucoa pouco, avançava a hegemonia da
cidade, enquanto universo cultural singular sobre a cultura de tipo
agrário. Pode-se mesmo dizer que durante o govemo Juscelino
Kubitschek de Oliveira, a cidade conquistou uma segunda vitória sobre
o campo, no sentido de que o poderpolítico passou, em maior escala,
De mãos da burguesia industrial. (..JA partir dos anos 1956-60, já não
era mais possível reviver - a não ser como anacronismo - a ideologia
da vocação agrária do Brasil. A indústria como categoria econômica,
política e cultural, passara a dominar o pensamento e a atividade dos
governantes, e das classes sociais dos centros urbanos grandes e
médios.(IANNI, 1971, p. 172)
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A partir do governo autoritário em 1968, expandiu-se o capitalismo
monopolista sob o controle do Estado. As grandes corporações nacionais,
multinacionais e estataisopassaram a deter a exclusividade na implantação
dos grandes projetos do "Brasil Grande" e o controle de seu desenvolvimento
econômico, o que acabou por propiciar o alcance de níveis elevadíssimos.

As cidades portanto tornaram-se crescentemente mais importantes
como centros dinâmicos da produção e como símbolo ideológico do

Geiseyjsustentou
no-ano de I975:gfuer

(..) a expansão urbana é

é

,por excelência, o grande tema do Brasil
Modemo, em nossa época. " E

 

e a cidade. "(,..) permitiu vingasse
uma mentalidade reformista, predominantemente a da classe média
urbana e que sustenta o avanço pacífico das leis trabalhistas, dasleis
sociais, das instituições econômicas, sociais e políticas. *

Com a gradativa transferência da hegemonia econômica e política das
classes com interesses e mentalidades rurais, para as classes com interesses

4

e mentalidades urbanas, o padrão de relacionamento entre os diferentes 1
grupos foi se alterando. Um reflexo disfogfoi o volume da migração no Brasil,
quando já no censo de 1970, verificou-se que quase 1/3 de todos os

0

brasileiros estavam vivendo em lugares diferentes daquele em que tinham,
nascido. Assim comoo fato de que, se na virada do século havia uma relativao E paia Ndispersão industrial pelos centros urbanos dos mercados regionais, a medida
que os vários mercados regionais se tornaram interligados, formando umno A . aúnico mercado nacional, pode-se observar uma clara tendência em direção a
concentração industrial que é típica do Brasil atual.

z

E neste contexto, a despeito dos altos custos de implantação e
manutenção, que vamos acompanhar o alastramento pelo país de vias para o
transporte rodoviário, ligando várias localidades de interesse econômico e
estas à São Paulo, deonde partiriam não só manufaturados para o restante do

 

* Discurso pronunciado em 26/11/75, na abertura do Simpósio, “O Homem e a Cidade”, sobre a políticaurbana promovida pela FundaçãoMilton Campos.
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país como as ordens a serem seguidas pelos demaisÉstados da federação, e
para onde se dirigiriam não sómatérias primas e mão-de-obra baratas, como
todo um conjunto de dividendos, apropriados em grande parte pelo capital
internacional, ali presente substancialmente.

Um outro importante elemento, reflexo das alterações na divisão
regional doRofoi a expansão da fronteira agrícola, sendo esta, uma das
formas em quese deu a reconstrução da produção agropecuária. Passou-se a
uma progressiva incorporação de áreas antes pouco habitadas do território
nacional, envolvendo um processo de ocupação e apropriação privada da terra
e dos recursos naturais.

Segundo Szmerecsani (1984) estquando conjugada ao processo de
industrialização e crescentes migrações rural-urbanas, a médio e a longo
prazo, este sistema não só se amplia como se transforma emalgo altamente
produtivo, com base numa crescente tecnificação do trabalho e no uso cada
vez mais abrangente dos recursos do solo, O que só se confirmou
parcialmente na realidade brasileira. Para este estudioso:

Nunca é demais salientar que a expansão da fronteira agricola tem
variado freguentemente em função de condicionantes extra-setoriais e
extra-regionais. No período recente do desenvolvimento da economia
brasileira, ela tem sido suscitada e/ou acelerada pela ampliação da
infra-estrutura de transportes (primeiro por meio de ferrovias e depois
através das rodovias) e pelo aumento da oferta de veículos
motorizados (especialmente caminhões automóveis). Mas ao mesmo
tempo, é inegável que tanto a industrialização em geral como a
urbanização lato sensu tem estado subjacentes ao processo, e que a
expansão da fronteira agrícoladurante as últimas décadas constitui,
em última análise, uma decorrência do novo padrão de acumulação da
economia brasileira, e da concentração - funcional, setorial e regional-
da renda que ela engendrou. (SZMERCSANI, 1984, p. 129)

Nosanos 80,a aceleração das conquistas tecnológicas intensificaram aa Po no . .solidariedade e interdependência entre as economias centrais e as de alguns
países chamados bm desenvolvimento", entre eles o Brasil. O setor financeiro
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tornou-se, neste período, o integrador fundamental do sistema econômico
mundial, através da transnacionalização do mercado de capitais e da
restruturação do capital em escala global, promovendo a reciclagem do capital
acumulado. O capital financeiro veio, portanto, a dominar a economia
internacional, constituindo-se a "cidade mundial”, em sua articuladora básica.

Foi desenvolvido, na Região de São Paulo, as condições que a
poe ao desempenho não apenas de núcleo principal de produção
fordista periférica em nosso país (Lipietz, 1985), mas,sobretudo, de ponto de
“cidade mundial”, centro básico do controle e acumulação do capitalismo ao
nível internacional em nossoterritório. Segundo Cordeiro: 7

t

A dinâmica espacial do centro metropolitano de São Paulo) desde
meados dos anos 60, vem correspondendo ao seu papel no contexto
da hierarquia funcional de todos os setores da economia e dos
processos da divisão nacional e intemacional do trabalho, como
epicentro do capitalismobrasileiro e líder do sistema urbanoindustrial e
dos contatos internacionais. Ela reflete a forma específica que a
dinâmica global do capital vem assumindo no contexto sócio político do
país . corresponde à expansão dossetores quatermário e quinário da
economia em suas relações capitalfirabalho ao nível nacional e
intemacional.(CORDEIRO, 1986,p. 329)

Assim, nesta tentativa de melhor entender, de maneira geral, a dinâmica
do chamado Mundo contemporâneo, materializado no espaço brasileiro, fica
evidente a necessidade do entendimento do funcionamento das interações
entre, formasfunções, organizações, estruturas, em diferentes níveis, tanto em
escala micro quanto no macro. Para compreendermos uma região, faz-se
necessário o entendimento do funcionamento da economia no âmbito mundial
e reflexos destag)sobre O território, intermediado pelo poder estatal, juntamente
com as demais instituições. Só assino poderemos atingir e entender as
diferentes marcas espaciais deixadas pelas variáveis inerentesà nova maneira
de produzir.

A não espontaneidade e a não continuidade de alguns fenômenos
engendrados pelo capital em expansão, dentre eles as edificações das regiões
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sócio-econômicas, vem se dando pelo fato de serem fruto de estímulos extra
setoriais. Assim, como as crises econômicas do mercado externo e políticas
governamentais protecionistas etc., são assistemáticas, também o serão os
ritmos de evolução regional, sendo sujeitas a todo tipo de modificações ao
longo do tempo. Decorrentes da nova base da lógica de reprodução do capital,
cabe aos estudiosos, além de identificar o fenômeno da divisão espacial da
economia, frequentemente sujeita a mudanças, identificar fatores responsáveis
pelas existências concretas e/ou pelas eventuais modificações através do
tempo.

r

E neste contexto que atualmente o estudo regional se destaca, pois com
a finalidade de compreender as diferentes maneiras de um mesmo modo de
produção se reproduzir emdistintas regiões, dadas suas especificidades,
permite captar a maneira como uma mesma forma de produzir se realiza em
partes específicas dentro do país, associando a nova dinâmica às condições
preexistentes.

Assim, observa-se que sob a égide das novas necessidades de uma
economia respaldada na ciência e na técnica,postas a serviço da ampliação
do lucro, o espaço brasileiro foi Fórganizado para melhor atender aos.
prementes ditames impostos pelo capital. Não podendo ficar nenhum setor da
economigg)sem sofrer os reflexos, emmaior ou menor grau, materializando-se
espacialmente em uma verdadeira subversão das relações, fruto do
estabelecimento de novos perfis para as várias localidades. É estabelecido um
espaço para o capital, que o utiliza, expande-se e reproduz-se nele,
destruindo-o e reconstruindo-o sucessivamente, impregnando-o plenamente de
suas próprias contradições.

A dinâmica espacial que veio Processand no Brasil, nas últimas
décadas, foi resultante não só da própria dinâmica da sociedade local,
também de suas conexões com a dinâmica das sociedades de outros países,

Naque em conjunto conferem à geografia do país, seja em que parte for, a
característica do espaço planetário das modernas sociedades urbanas e
industrializadas.

mas

Isto pode apresentar de forma mais ou menos clara na
paisagem dos lugares, pois o capital no seu processo de avanço da
mundialização, cria e recria os diversos espaços de acordo com seus
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interesses.
z

E exatamente neste contextog que devemos entender a atividade
industrial implantada em São Paulo, quede forma cada vez mais concentrada
e crescente, permitiu o crescimento do poder econômico do capital industrial e
a conquista, por parte da burguesia industrial, de uma hegemonia no espaço
político brasileiro, mudando a geografia do paiís.. São Paulo passou a
comandar a dinâmica da sociedade e a produção de um novo espaço, cuja
organização só se consolidade fato, a partir da década de 50, quando a
realização do projeto industrial, com a praticamente ausência de oponentes e
apoio marcante do poder do Estado,

concretizando-se.

Com o sucesso do projeto industrial, o espaço brasileird(8 reorganizado
em função do mesmo, redefinindo a economia e refletindo,

sofre significativo aceleramento,

das formas mais
diversas, sobre os vários setores que o compõe. O que acapou por deixar
marcas espaciais de fácil detecção e a subversão de todo um conjunto de
perfis e relações espaciais existentes e eficientes para as etapas anteriores.
Dentre estas, podemos destacar a rede de definições dos papéis
desempenhados pela cidade e campo, quando, com a modernização do último,
para o atendimento das novas necessidades, passa a ser regulado pela
cidade, a forma geográfica mais acabada do capitalismo, encarregada de
assegurar a nova cooperação imposta pela nova divisão do trabalho agrícola,
pois as novas necessidades de complementaridadesaparecem paralelamente
-& necessidade devigiá-las e regulá-las.

A decisão geopolítica de estimular a industrialização e "ocupação" do
territórioa teve influência relevante neste processo, mas o próprio mercado
jogou papel fundamental, viabilizado pelas novas infra-estruturas, assim como
pela superestrutura dos mecanismos reguladores, sob o comanda do Estado e
dos agentes hegemônicos da economia, através, sobretudo, dos intermediários
financeiros.

As especializações no território, do ponto de vista da produção material,
constituem-se na raiz das complementaridades, regionais, quando é
estabelecido uma nova geografia regional, que se desenha na base da nova
divisão territorial do trabalho que se impõe. Essas complementaridade(-
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suscitam necessidades de circulação de pessoas, mercadorias, capitais etc,
que vão se tornando mais intensas no território brasileiro, conforme avança a
capitalismo.

3.2.1 - À Dinâmica da Modernização no Espaço Goiano

Diante dos vários problemas enfrentados no pós-guerra, fruto da crise
do capitalismo mundial, o presidente Getúlio Vargas começa a se preocupar
com a interiorização e a ocupação da região Centro-Oeste. Mas. atitudes
efetivas deste governo, para este fim, só são tomadas, a partir da divulgação

(Go

Tratado de Lebemsraum.Segundo esse tratado, discutido em Genebra no |
ano de 1937, países que tivessem regiões inexploradas deveriam cedê-las a
outros que os expiorassem..

   

Temêgroso Ss consequências futuras da efetivação do que propunha
o documento, “agili

suficientemente forte para deslocar recursos da nação, objetivando o estímulo
à ocupação do interior do país, ocultando-se, em determinada monta, a
intenção de incorporar esta porção do país ao processo nacional de
desenvolvimento, sob a égide dos interesses do empresariado paulista.

Dentre os diversos problemas a serem enfrentados para a efetivação do
desenvolvimento econômico do país figurava a necessidade de se promover a
integração nacional, e a medida básica adotada para issapfoia ocupação
territorial através dos empreendimentos de colonização oficial dirigida. Assim,
a colonização deve ser entendida como uma forma política de orientação do
povoamento e de ocupação, bem. como, consequentemente, de integração
territorial e social.

A política nacional de colonização, sob o prisma ideológico, cristalizou-
se no conceito de "Marcha para o Oeste" ou de “imperialismo interno" de
Getúlio Vargas, incluído no programa do Estado Novo. Foi o próprio presidente
que, em 1940, declarou:

(...) o programa "Rumoao Oeste" é o reatamento da campanha dos
construtores da nacionalidade, dos bandeirantes e dos sertanistas,
com a integração do modemos processos de cultura. Precisamos

-se todo um processo, pois tem-se nele uma Justificativa
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promover essa arrancada, sob todos os aspectos e com todos os
métodos a fim de suprirmos os vácuos demográficos do nosso território
e fazermos com que as fronteiras econômicas coincidam com as
fronteiras políticas. Eis o nosso imperialismo,

À ordem era tomar posse e explorar a região, que era quase inexistente
aos olhos das demais localidades do país. Com relação a esse momento,
Feltrin contribui:

Com isso, Vargas deveria de qualquer maneira ter posse dessas terras
e com isso darinício, juntamente com o coordenador da mobilização
econômica, o ministro João Alberto Lins de Barros, a "Marcha para o
Oeste”, assegurando desta forma a posse efetiva da região. (FELTRIN,
1995, p. 25)

O presidente Vargas, em umavisita a Goiânia, em 1940, oficializou O
início da "Marcha para o Oeste",preconizada desde 1938. Esta política de
povoamento e colonização desenvolvida pelo governo federal a partir dos anos
40, constituiu uma das expressões das iniciativas de conteúdo ideológico
nacionalista que orientavam a ação administrativa do Brasil após os anos 30.
Sobre isto lanni, contribui:

Nos anos de 1930/1945, o nacionalismo passou a ser um elemento
importante nos debates sobre problemas políticos e econômicos
brasileiros. Nesses anos, o nacionalismo passou a figurar de modo

mais fregúente nos discursos dos govemantes, nas diretrizes
constitucionaise nas próprias realizações do govemo. (IANNI, 1979, p.
58)

Entre 1941/1943, foramcriadas as colônias agrícolas nacionais de
Goiás, Amazonas, Pará, Maranhão e Mato Grosso, bem como vários núcleos
específicos. Com a Lei nº 5878, de 4 de outubro de 1943, foi criada a
Fundação Brasil Central, objetivando colonizar e desenvolver a Região Centro-

 

* A novapolítica no Brasil. As diretrizes da Nova política do Brasil (política demográfica). p. 284, Riode Janeiro, Livraria JoséOlympio, 1943.
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Oeste quando, para tal, era preciso fixar o homem na região, O que se tentou
fazer com a adoção de núcleos de povoamento, obtendo-se sucesso apenas
parcial.

Para Feltrin (1975), houve dois momentos na Marcha para o Oeste, o
primeiro durante a consolidação do festado Novo e o segundo, em 1950,
quando ocorreu a retomada da marcha dando continuação à anterior,
permitindo o avanço do "ideal" de integração nacional. Para Esterci, este
fenômeno assumiu o seguinte perfil:

Em linhas gerais, a orientação das migraçõesinternas compreendia o
deslocamento de populações do Nordeste para as zonas mais
produtivas de São Paulo, onde havia escassez de braços para o
trabalho; para a Amazônia, em vista de haverali grande disponibilidade
de terras; e finalmente, para as áreas despovoadas do Centro-Oeste,
as correntes humanas deveriamser encaminhadas para promover a
exploração econômica. (ESTERCI, 1972, p. 17)

O processo de urbanização em Goiás é considerado um fenômeno
recente, sendo a mudança da capital do Estado para um local mais acessível
em relação aos centros mais desenvolvidos do país considerada um marco.

A construção de Goiânia foi uma iniciativa das lideranças posteriores a
1930, a seguir encampada pelos ideólogos da "Marcha para o Oeste". Os
primeiros tinham em vista criar um centro dinâmico para a economia estadual e
os segundos viam-na como trampolim que facilitaria a penetração para as
regiões mais distantes do Norte e Centro-Oeste. O posicionamento dos
primeiros pode ser exemplificado por parcela do conteúdo do relatório do
urbanista Armando Godói, quandojustificava a construção da cidade:

Onde se estabelece uma cidade moderna e bem aparelhada, surge a
trindade econômica sobre o que se baseia a atividade material, que é
ao mesmo tempo industrial, bancária e comercial, º

A construção de Goiânia representou, nesta conjuntura) uma nova

 

6 TEIXEIRA, Pedro Ludovico - Memórias. Goiânia, Ed. Goiânia, 1973,p. 193,



43

diretriz de desenvolvimento regional, pois a cidde seria um importante
elemento no contexto geo-econômico do Estado, em busca de novas
perspectivas. Goiânia transformou-se, gradativamente, em sinônimo de
desenvolvimento regional moderno.

À época, foi estimulado que, em especial os goianos, vissem na
mudança da capital não apenas um ato político, mas uma postura
vanguardista, precursora de uma nova fase, mais moderna, no
desenvolvimento do Estado, em especial de sua porção sul, caracterizando-se
pelo rompimento deliberado com o provincianismo e com a falta de
perspectivas que “engessava", por vários motivos, a antiga capital, a cidade de
Goiás.

Inicia-se uma nova fase na socio-economia goiana, configurada pelo
crescente processo de urbanização e pelo estabelecimento de uma etapa,
inicialmente pautada na atividade rural, evoluindo em duas décadas em
direção a uma economia urbana, centrada na expansão vertiginosa do
comércio, dos serviços e da expressiva quantidade de pessoas vivendo nas
cidades. Com relação a este momento, França diz:

A urbanização no "Mato Grosso" de Goiás, entre 1930/55, foi um
fenômeno social que se inclui na restruturação do espaço meridional
do Estado, como parte integrante do processo de emergência e
domínio das relações capitalistas nas áreas contíguas ao Sudeste do
Brasil. O surto urbano constitui-se numa forma social que configurou a
diversidade de manifestações do sistema econômico e social
predominante. Sob esse ângulo, a constituição da rede urbana, na
órbita central que impulsionou a infegração econômica, define o
processo de aglomeração regional naquele período. A dinâmica urbana
representou uma transformação ligada à divisão territorial do trabalho e
a uma certa ordem hierárquica de atividades, cuja amplitude se
expressa pelos diversos níveis de. relações entre cidade e campo.
(FRANÇA, 1985, p. 109)

A chegada da estradade ferro ao sul de Goiás, via projeto de
interiorização da ferrovia, influenciou direta e indiretamente o processo de
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urbanização. Entretanto, esta influência foi atenuada devidoà lentidão e às
sucessivas interrupções nos trabalhos de: construção dos trechos que
compõem a estrada, que estendeHgég por mais de quarenta anos, de 1910 a
1950. Segundo França a penetração da ferrovia “contribuiu para o
aceleramento do processo de interiorização dos interesses do empresariado
paulista em território goiano:

A interiorização da ferrovia provocou a extensão da rede urbana sob
O comando de São Paulo, com a segúência linear dos núcleos nas
amplidões do oeste. Algumas cidades viveram um desenvolvimento
mais intenso sob o impulso dos mecanismos das relações inter-
regionais. Em consegiiência de suas posições, essas cidades
exerceram a função de centros de intermediação do processo de
dominação do capital urbano industrial sobre vastas regiões
agrícolas. (FRANÇA, 1985, p. 116)

A estrada de ferro facilitou a disseminaçãodos povoadores, articulando
vastas áreas através das estradas de rodagem que convergiam para as
estações. A presença da linha férrea abriu uma fase de prosperidade para
antigos núcleos fundados no período colonial, como Catalão e Silvânia, e
também para os surgidos mais recentemente, como tpamerí e Anápolis, que
encontraram oportunidade parase expandirem.

Neste período, a estrutura econômica do Estado baseava-se na
agricultura e na pecuária, atividades intrinsecamente dependentes,
configurando uma estrutura social pouco diferenciada.

Segundo o censo industrial de 1950, havia 737 estabelecimentos
industriais em todo o antigo Estado de Goiás, absorvendo apenas 4,17% da
população economicamente ativa, sendo que as atividades agrícolas
absorviam 81,85%. Apesap-de na década seguintenter ocorrido um aumento
significativo do número de. estabelecimentos industriais - 1628,
aproximadamente 120% -, a capacidade de absorção de mão-de-obra
permaneceu reduzida com apenas um acréscimo de 60% em relação à década
anterior. Apesar de esjes dados revelarem um rápido crescimento da atividade
industrial em Goiás, tem-se de lembrar que esta atividade era ainda muito
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incipiente, ficando longe dos setores dinâmicos da economia goiana - a
agricultura e a pecuária.

TABELA|

 

Situação da Indústria Goiana Censo de 1950 / 1960

 Categorias 1950 1960 Índice de
—N Nº crescimento

Estabelecimentos individuais “737 1.623 220
Pessoal ocupado | 4454 [713% 160
Valor da transformação industrial” | 3291 76.561 223
Valor da produção | 82.713 201.363 217
Fonte: FIBGE

 

 

 

     
 

As indústrias existentes limitavam-se à transformação de produtos
agropecuários, e o ramo de produtos alimentares representava 75% do valor
da produção industrial, ocupando 379%do pessoal, seguido pelas indústrias
de minerais não-metálicos e mobiliários. Ocorria uma maior concentração de
estabelecimentos em Goiânia e Anápolis, embora a distribuição espacial das
indústrias se caracterizasse pela dispersão no território goianotomo um
elemento marcante. Sobre o papel desempenhado pela produção industrial na
formação da renda internano Estado, Francisco C. E Rabélo diz:

A análise da formação da renda interna da região de Goiânia põe em
relevo a insignificância da produção industrial do Estado. Em 1959, a
região referida contribuía para o produto interno de Goiás com 30,7%
do setor primário; 39,9% do setor secundário e 48,4% do setor
terciário. O que mostra uma ligeira predominância do setor secundário
sobre o primário. No entanto, se deslocarmos a análise para a própria
região, considerando o triênio 1956/58, verificamos que,na formação
do produto intemo, o setor primário contribuia com 612% O
secundário com 5,6% e o terciário com 33,3%. Concluindo, a
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participação do setor secundário na renda intema da região, 5,6%
pouco representativa, vai significar em termos de Estado,
aproximadamente 38,1%. (RABÉLO, 1975, p. 76)

Diante disso, qualquer relação que fosse empreendida entre
urbanização e produção social deveria ser feita considerando as cidades
como centros de comércio, prestação de serviços, coordenação da produção
agrícola e principalmente aglomerados de mão-de-obra.

Nas décadas de 1950 e 1960o crescimento docomércio foi vertiginoso,
em especial no triênio 57-59, quando dobrou o número de estabelecimentos e
de pessoal ocupado, mas permaneceu o predomínio da pequena empresa, e
o fato de 80,96%

ou duas pessoas.

TABELA Il

 

Estrutura de mão-de-obra por setores econômicos

 

Setores econômicos “1940 1950 1960

 

Agricultura 290.137

97,71%

299.334

95,79%

499.207
94,70%
 Indústria 1.487.

“0,50%.
4.454

1,42%

7437

1,35%
 Serviços

Total

“5.287

1,78%

9.781

3,13%

21.304

4,03%
  296.911

100%  312470
95,79%  "527.648

100%
 Fonte: Departamento de Estatística da
Planejamento e Coordenação.

Secretaria do

À Elio M Gol   

dos estabelecimentos existentes empregarem apenas uma
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A transferência, em 1960, da capital da República para Brasília teve,
dentre as várias motivações, o atendimento também aos projetos de
interiorização do país, e sua construção em território goiano contribuiu
positivamente para a economia jocal, poisfoi responsável pela dinamização da
construção de rodovias, pelo incentivo a movimentos migratórios e pelo
crescimento da produção agropecuária e industrial, assim como por um
aumento populacional na zona urbana. Tais fatosg possibilitaram um
incremento na inserção da parte meridional do Estado na área hegemônica do
desenvolvimento capitalista brasileiro, ou seja, no Sudeste.

Com a adoção de uma nova política de integração do setor industrial e
agropecuário por parte do governo federal a partir de 1964, é possível
considerar que houve uma retomada dos ideais de interiorização do país.“Via
intentivos, 2º setor agropecuário viveu uma elevação das exportações,tendo
em vista atender o déficit da balança comercial brasileira apresentado na
época. A elevação do nível tecnológico surge como um reflexo positivo da
injeção de capitais na área produtora de grãos e na pecuária leiteira, mas a
concentração fundiária e produtiva mostra o lado negativo. Motivado pela
necessidade de integrar-se ao novo sistema, esse processo resultou no
aumento daprodução, que visava ao mercado externo, consolidando o setor
primário como a base da economia estadual.

  

Várias pesquisas colocam a década de 1960 como um marco
cronológico de inflexão da sócio-economia goiana, pois foi a partir deste
momento que o Estado de Goiás imprimiu uma nova dinâmica de
desenvolvimento, até mesmo de natureza estrutural.

Conclui-se, assim, que tanto a Marcha para o Oeste como a
transferência da capital de Goiás para Goiânia e a construção de Brasília,
trouxeram um novo rumo à economia do Estado de Goiás, como um
testemunho de que a modernidade estava chegando a Goiás, mas a
concretização dessa modernidade, materializada no usufruto das benesses
econômicas apregoadas pelas lideranças locais e nacionais, ainda estava
distante de ser atingida.

Tal posicionamento entra em concordância com os estudos de Salles
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que, em seus estudos sobre o povoamento de Goiás entre 1736 e 1980,
aponta a existência de duas fases importantes de movimento migratório sendo
que uma delas inicia-se na década de 1950, o que pode ser observado pelo
incremento numérico da população goiana, exposto na tabela abaixo:

TABELA III

  

População de Goiás e do Brasil- 1872/1980

 
Goiás os Brasil

. Ano

 população percentual população . percentual
1872 160.395 [|| d50478 -
1890 2275727 41,88

|

14333915.

|

4175
1900 “225.284 12,18 17438434 | 20,82
1920 571.919 100,53 30.635.605 76,89
1940 “|” 826414 6143 | 41165289

|

3460
1950 | 124025 [4701 [ SISMO 85,94
1980 | 1.954.662 60,00 70070.457

|

36,46
19707 2997570 | 5416 93.215.911 33,16
1580 3967.907 | 7554

|

119098092

|

2IZ4
Fonte: Sinopse Preliminar do Censo Demográfico. IX Recenseamento Geraldo Brasil, 1980 vo. 1, tomo 1 nº 1,p. 4-5.

 

 

 

 

 

 

 

 

        
Com a construção da capital federal no planalto goiano, a população do.

litoral volta-se para o interior, atraída pelos favores oficiais ou impulsionada
pelo incremento de novas frentes de investimento, além dos mineiros,
paulistas, cearenses e pernambucanos vindos do interior de seus estados. Na
década de 1960, Goiânia teve umacréscimo populacional de 62% e Anápolis
de 68,01%, esta última superando a Cidade de Goiás e se tomando a
segunda cidade n ais populosa do Estado. Um dos efeitos mais relevantes
desse fenômed. TON a concentração das unidades de produção e a
diferenciação das atividades, com a consequente ampliação do mercadoe o
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aumento das rendas. Segundo Salles:

Numa perspectiva de conjunto, o Estado, sendo a sede da Capital
Federal, beneficiou-se intensamente com o relacionamento entre as
suas diversas áreas e as demais regiões do país. Ao lado, viu-se
gerar importante mercado consumidor estruturado no eixo Brasília-
Anápolis-Goiânia. Essas localidades, peia força da Capital Federal,
povoaram-se rapidamente com a consegiente polarização dos
interesses políticos e sócio-culturais da Nação. (SALLES, 1981, p.
102)

Apesar destes avanços, a maioria da população goiana ocupa-se da
vida rural, empregada no setor primário, nas atividades domésticas e
escolares, não ocorrendo a existência relevante de trabalhadores nos setores
secundário, pois ainda se mostrava débil, mas já digno de destaque para a
realidade local - Goiânia, Anápolis, Rio Verde e Itumbiara.

Só nas décadas de 1970 é que se definem os quadros da demografia e
da economia do Estado, pois foi quando ocorreu um aumento de 50% na
população urbana, em relação à década anterior, fruto em grande parte do
êxodorural, como o ocorrido em outros estados brasileiros. Segundo Salles:

Goiânia é a segunda cidade do Brasil em taxa geométrica de
crescimento, 361.904 habitantes em 1970 e 703.263 em 1980. Alcança
a média anual de 6,87%, apenas suplantada por Brasília, que em 1970
tem 537.492 habitantes e atinge em 1980 oíndice de 1.117.393, com
média geométrica anual de crescimento em torno de 8,16%. (SALLES,
1981, p. 101)

Esta densidade demográticayéstá vinculada ao aumento das lavouras
mecanizadas, paralelamente à intensificação da expansão pecuarista, pois
ambas sãoresponsáveis pelo êxodo rural em direção às principais cidades,
Goiânia e Anápolis, centros das novas áreas agro-pastoris, polarizando a
principal rede urbana em estruturação. É » portanto, nesta década, que se dá a
inversão demográfica entre população rural e urbana, atingindo um índice de
decréscimorural de 14,13%,. materializado nos seguintes números: população
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urbana 2.469.203 habitantes e populaçãorural 1.498.704 habitantes.
Francisco de Oliveira diz, em seus trabalhos, que o incremento da

urbanização no Brasil obedece lei do decréscimo da participação da
agricultura no produto total. Embora esta tenha sido uma tendência também
verificada no processo de urbanização do Estado de Goiás, por si só não
consegue explicar o fenômeno, devido às especificidades locais. Na região, a
pouca necessidade de mão-de-obra naatividade agrícola e pecuária,
reforçada pela grande necessidade de uma rede de centros comerciais para
canalizar a produção numa área geográfica enorme, constitue um importante
elemento no incentivo àà urbanização, o quejustifica o fato de a maior taxa de
crescimento urbano ter se verificado até a década de 1960, nos pequenos
centros (2.001 a 5.000 hab). Na década de1950apenas Goiânia possuía mais
de 20 mil habitantese só na década seguinte Anápolis atingiu talÍndice.

 

TABELA IV.

 

Cidades existentes em 1940, 1950 e 1960, segundo Grupos de Habitantes
em Goiás.

 Grupo de

Habitantes
1940 1950 1960

 População População População
 até - 500 1.417 783 20 7.607
 501 - 1000 8.576 14.452 48 35.130
 1001 - 2000 31.419 47.294 47 67.873
 2001 - 5000 28.559 - 50.815 47 148.866
 5001 - 10000 21.188 32.570 11 81.995
 10001 - 20000 14.943 18.350 49.336
 + 20000 1 39.871 181.424
 total  53  145.973.  717  345.688  177  390.807
 Fonte: IBGE Censo 1960   
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Este crescimento urbano se deu desvinculado do processo de
industrialização, o que pode ser comprovado pela participação mínima do setor
secundário na renda interna do Estado: 5,7%em 1939; 7.14% em 1949; 5,60%
em 1959.

Sob a ótica da renda, o período de 1960 a 1978 experimentou um
crescimento constante à taxa média de 9,9% ao ano, o que no período era
considerado um desenvolvimento satisfatório e que tinha como agente
motivador, além da construção de Brasília, a ocupação de terras antes não
incorporadas ao setor produtivo e a implantação de razoável infra-estrutura
física de apoio. Mas este crescimento não se deu uniformemente.

A participação, no início da década de 1960, dos três setores da
economia mostram umaforte predominância do setor primário (57%), enquanto
o secundário e o terciário mostramrespectivamente, 6% e 37%. Para estes
dois últimos, no final da década de 1970 os números já indicavam um
fortalecimento , atingindo uma participação relativa no produto interno bruto
indicativa de um maior equilíbrio entre os setores, decaindo a agropecuária
para 47%, a indústria e os serviços elevando-se para 12% e 41%, conforme
mostra a tabela abaixo:

TABELA V

 

RelaçõesEstruturais do Produto Interno - Estado de Goiás
1950 — 1978

 

Setores da economia -

 Ano Primário Secundário — Terciário

1950 63.45% 5.47% 31.08%
1955 66.08% 3.46% 30.46%
1960 5710% 5.73% 3717%
1965 60.56% 512% 34.32%
1966 56.65% 475% “357%
1967 55,97% 474% 39.29%
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 1968 — | 5624% 4.33% 39.43%
1969 52.42% | 774% ”3584%
1970 28.50% 1.14% 20.26%
1971 5256% 10.03% 37.41%
1972 56.60% TO75% — 3365%
1973 5805% | 1118% 30.77%
1974 “58.52% 10,72% 30.70%
1975 | 572% 10.80% 31,91%
1976 56.59% 10.80% “3261%
1977 50.06% “4T48% 38,46%
1978 732% 196% 7 4072%
Fonte: Fundação Getúlio Vargas IBGE e estimativa do Escritório -

de Planejamento

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       
Este quadro delineia o crescimento lento da indústria na década de

1960 e uma ascensão na de 1970, passando a ter um peso maior na
economia local, isto graças à participação, mesmo que ainda não efetiva, do
Distrito Agro-Industrial de Anápolis, do Complexo Mineral de Catalão e das
áreas industrializadas de Goiânia, Itumbiara e Minaçu. Mas, embora estes
últimos anos da década tenha se mostrado muito promissores, a
representatividade de Goiás no parque industrial brasileiro permanece muito
baixa, representando apenas 0,51% do total, conforme mostra a tabela abaixo,
sendo que todos os outros setores tiveram um crescimento efetivo superior à
média nacional.
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TABELA MI

 Crescimento da Indústria em Goiás em relação ao Brasil - Década de 70

Indústria . Goiás
 

Brasil

Extrativo Mineral - 166%aa - 9,3%aa

Transformação 12,5% a.a 9,8% a.a

Construção Civil i28%aa 11,4%aa
Serv. Ind. Utili. Pública 11,2% aa | 10,2% a.a
Fonte: Planode Ação - Governo Ary R. Valadão 1980 - 1983

 

 

 

      
Com base no ano de 1975, foi constatada a existência de 67.455

trabalhadores empregados na indústria, em 4.238 estabelecimentos em sua
grande maioria presentes nos nove municípios mais industrializado do Estado
Goiânia, Anápolis, Itumbiara, Rio Verde, Jataí, Catalão, Ceres/Rialma e
Trindade.

Todas essas transformações geraram novas desigualdades regionais de
caráter acentuado. A diferenciação que se manifestou em todo o território
nacional caracterizou-se por ser uma desigualdade combinada, que se
produziu e reproduziu segundo os mecanismos do intercâmbio desigual, que
favorecia a região que detinha os ramosde mais alta composição orgânica de
capital. Assim, as relações comerciais acabavam penalizando os ramos de
menor composição orgânica, e consequentemente, os territórios onde eles
dominavam a estrutura econômica produtiva.

As transformações econômicas engendradas por este processqa,
refletiram diretamente na organização espacial do Estado, cujo espaço passou
a ser caracterizado pela existência de áreas com vocações econômicas
diferenciadas, destacando-se o Mato Grosso Goiano, o sudoeste e o sul de
Goiás.

O chamado "Mato Grosso de Goiás(ncorrespondente à porção central
do Estado, sendo o mais densamente povoado e tendo sua vida de relações
comandada pelas cidades de Goiânia e Anápolis, sendo a capital o mais
importante centro industrial do Estado. A atividade agrícola é desenvolvida
com acentuada modernização, com produção destinada em grande parte ao
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abastecimentodos centros urbanos da própria área, que é servida por grandes
eixos rodoviários, que facilitam a articulação com os principais núcleos
urbanos do Estado e do País.

O sudoeste de Goiás, aliando condições naturais favoráveis e
investimento maciços de capitais (Polocentro1970), apresenta-se com elevado
índice de mecanização, inserindo-se na produção capitalista de grãos para
exportação. Rio Verde atua como centro regional e, juntamente com Jataí,
sedia indústrias esmagadoras de soja. Esta área possui fortes ligações com
Uberlândia.

No sul de Goiás, o uso da terra está direcionado para a agropecuária
modernizada, voltada para a economia de mercado. Htumbiara caracteriza-se
como centro sub-regional, ocupando posição privilegiada e proporcionando
facilidade para o escoamento da produção agropecuária e industrial rumo ao
sudeste.

Em linhas gerais, Goiás ainda hoje figura como um pólo regional em
desenvolvimento, com um setor secundário pouco desenvolvido, mas com
intensas atividades no setor terciário. Diante deste quadro, O governo
estadual vem procurando, através de políticas de incentivos fiscais, atrair
novas indústrias, visando a aumentar o beneficiamento de matérias-primas em
território goiano e com isso diminuir a dependência do Estado na aquisição de
produtos industrializados provenientes, em grande parte, das regiões Sul e
Sudeste.

Em resposta a este processo, ocorre, já em 1998, uma verdadeira
guerra entre os governosde diversos Estados da Federação pela preferência
dos investimentos externos, pois nste ano, foi oficializada a presença de 52
novos projetos de investimento industrial para o Estado, oriundos
principalmente de São Paulo, Rio de Janeiro, Santa Catarina é Rio Grande do
Sul, além de investimentos norte-americanos e holandeses.

A preferência destas empresas por se instalarem em cidades
interioranaga vem solicitando do governo investimentos pesados para a
otimização da infra-estrutura necessária para garantia dos serviços de
saneamento básico, pois estes vêm se constituindo em elementos de atração
de investimentos de porte para o interior goiano, conforme atestou o secretário
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da Indústria e Comércio, Haley Vargon em entrevista ao Caderno de Economia
do Jornal O Popular do dia 28/08/98,à página 13-B.. ”

Esta situação vem apontando não só para alterações do perfil
econômico do Estado como também por impor uma nova dinâmica espacial.

 

” O Popular - Caderno de Economia. 28/08/98. 13-B



CAPÍTULO Il

O PLANEJAMENTO COMOELEMENTO DADINÂMICA

ESPACIAL

O planejamento visa ao
estabelecimento de condições que

permitam aos indivíduos uma vida

mais verdadeiramente humana,

onde se compensem desigualdades

impostas e permitir a todos aquela

oportunidade de fazer frutificar

seus dons e participar dos bens
elementares, materiais e espirituais,

capazes de facultar ao homem as

habilidades nas artes e nas

ciências, necessárias para vencer

as resistências da natureza e para

elaborar seus recursos, com a

finalidade de dar plena satisfação

às suas necessidades.”

Paulo de Assis Ribeiro.



1 - O Planejamento na Sociedade Capitalista

Sendo produto da ação humana, resultado do trabalho acumulado ao
longo do tempo, a organização espacial é um reflexo da sociedade em que
está inserida. Se no capitalismo este trabalho realiza-se sob o comando do
capital, este, e com ele o Estado, será um dos agentes da organização do
espaço, o que leva a se falar em espaço para o capital, pois para isso o
grande capital e o Estado possuem estratégias de ação que lhes são
aparentemente específicos, e que incluem a dimensão espacial.

A ação do capital não se verifica de modo uniforme, quer em termos
temporais querespaciais, poisestá atrelada às necessidades de acumulação e
à consequente reprodução social, forçando o Estado a passar a agir
espacialmente de modo desigual, abrindo estradas, fazendo cobranças de
impostos e transferências espacialmente desiguais, estabelecendo leis de uso
do solo geradoras de zoneamento urbano etc. Sobre aação do Estado, Corrêa
contribui:

O Estado capitalista tem progressivamente investido mais e mais,
contribuindo para a organização espacial. Este crescente papel do
Estado na organização espacial está ligado às necessidades de
socialização dos custos necessários à acumulação do grande capital. A
este não compensa mais investir em ferrovias, sistemas de energia,
habitação popular etc, ou seja, em atividades pouco remuneradoras.
Por outro lado, o investimento feito pelo Estado nestes setores pouco
rentáveis barateia os custos dos investimentos do capital nos
lucrativos. O Estado, em muitos casos, toma-se empresário,
diversificando seus investimentos. Esta função que passa a
desempenharinteressa ao grande capital, inserindo-se na dinâmica de
acumulação capitalista, apesar do discurso de alguns economistas
burgueses, segundo o qual, desta maneira, o Estado desvirtua o seu
papel. Como se este fosse uma instituição neutra, a-histórica, acima
das classes sociais e dos interesses dominantes. (CORRÊA, 1987, p.
62)
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A grande corporação capitalista pode criar ou induzir a criação de uma
série de vantagensna sua própria escala ou investir no poder de pressão junto
-ao Estado, influenciando nas decisões de prefeitos, deputados, senadores etc,
e podem desta forma, implantar ou retirar umestabelecimento de qualquer
local, podendo ainda criar um enclave em localidades desprovidas de infra-
estrutura, fixando, além da fábrica, um núcieo urbano onde tudo fica sob seu
controle, inclusive a força de trabalho.

Uma outra possibilidade para a atuação das grandes corporações é
relatado por Corrêa:

Ela pode, ainda, dispersara fabricação das partes componentes de um
produto final em vários países, de modo a minimizar possíveis
problemas de nacionalização. A grande corporação espalha a sua
força de trabalho em cidades próximas ao parque fabril. Neste caso, a
intenção é dificultar possíveis conflitos trabalhistas. Induz o Estado a
instalar toda a infra-estrutura técnica, bem como os conjuntos
habitacionais necessários, criando, respectivamente, distritos
industriais e áreas residenciais. (CORRÊA, 1987, p.63)

Nó interior de uma organização espacial específica, ocorrem várias
dimensões entre elas uma econômica, uma jurídico-política e uma ideológica,
que se entrecruzam e se completam.. isto porque a organização espacial é um
reflexo e uma condição da sociedade.

Após a Segunda Grande Guerra, o planejamento público começa a se
firmar como um importante instrumento goverriamental de compatibilização dos
objetivos, das metas e dos recursos, sem os quais seria praticamente
impossível admitir-se uma administração eficaz, uma vez que planejar é decidir
previamente o que deve ser feito.

Concebido para equacionar a complexidade dos problemas econômicos
e as aspirações sociais, o mundo capitalista só passoua admitir a necessidade
de planejamento, inicialmente visto como contrário aos princípios de uma
economia de livre empresa, a partir das dificuldades enfrentadas nas várias
crises econômicas periódicas, entre elas a de 1929, e devido às destruições
provocadas pelas guerras. Com referência a esta situação e à natureza do
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planejamento que foi admitido, Andrade afirma:

Naturalmente que um planejamento menos profundo, menos
abrangente, menos detalhado do que o dos países socialistas, em face
do fato de no sistema capitalista, o poder público não controlar
diretamente os meios de produção 'e depender para a elaboração dos
Seus planos da colaboração das empresas privadas. Colaboração que
só se dáquando estas tem seus interesses resguardados e quando
vêem aumentar as possibilidades de acumulação de capital.
(ANDRADE, 1987, p. 92)

Dai por que o Estado, para executar um planejamento, acaba tendo de
contemplar, na época de sua elaboração, os interesses de grupos econômicos
específicos, isto se dando em maior ou menor grau, de acordo com o poder da
força de pressão dos envolvidos, o que resulta na existência bastante
significativa de planejamentos voltados para o crescimento dautilização do
fator capital (crescimento da produtividade, da produção com vistas à
exportação), em detrimento dos que trazem em seu bojo preocupações com a
melhoria das condições de vida da população.

Asregiões de planejamento passam a ser unidadesterritoriais através
das quais um discurso de recuperação e desenvolvimento é aplicado. A este
respeito, Corrêa contribui:

Trata-se, na verdade , do emprego, em um dado território, de uma
ideologia que tenta restabelecer o equilíbrio rompido com o processo
de desenvolvimento. Este discurso esquece, ou a efe não interessa

ver, que no capitalismo as desigualdades regionais constituem, mais do
que em outros modos de produção, um elemento fundamental de
organização social Em muitos casos, a ação decorrente do
planejamento regional proporcionou um relativo progresso e uma maior
integração da região ao modo de produção capitalista, quer dizer, a
região sob intervenção planejadora passa

a

ficarsob maior controle do
capital e de seus proprietários. (CORRÊA, 1987, p. 49)

Essa concepção ganha maior força após a década de 1950, quando o
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capitalismo entra em nova fase de expansão e as teorias sobre
desenvolvimento regional são formuladas. Nas décadas de 1960 e 1970, as
regiões de planejamento - territórios de ação e controle - têm o seu apogeu.
No Brasil, isso assume um pâpel especial, pois foi significativo o fato de a
força queaparenteque teve este conceito ser concomitante ao estado de
autoritarismo que caracterizou a vida brasileira e também ao forte poder da
tecnocracia, em detrimento do Congresso.

2 - O Planejamento no Brasil

A *

No Brasil, foi após a Revolução de 30, quando o Estado passou a ter
uma intervenção mais acentuada na vida econômica, sendo favorecido por
uma conjuntura internacional que afastava o país das pressões dos países
industrializados. A política brasileira procurou garantir as atividades agro-
exportadoras tradicionais e desenvolver a indústria de bens de consumo. O
Estado intensificou também sua intervenção na economia, criando empresas
estatais para atuar nos setores vitais, procurando diminuir a dependência em
face dos grandestrustes internacionais.

Os primeiros esforços de planejamento advieram da 4 Segunda Grande
Guerra, pois os aliados, diante do conflito armado, mobilizaram-se no sentido
de melhorar o sistema de transportes e facilitar o acesso às matérias-primas,
bem como tornar eficiente a produção de bens básicos. Com este objetivo,
elaborou-se, no Brasil, dois planos - o Plano Quinquenal de Obras e
Reaparelhamento da Defesa Nacional (1942) e o Piano de Obras (1943) - que,
mesmo com a criação da Missão Taub ,em 1944, cujo objetivo era preparar um
programa de investimentos para dez anos, não foram implementados
efetivamente, pois os recursos oriundos do exterior nunca chegaram.

Com a formulação do Plano Salte (1946 - 1 947), durante q Governo
Dutra, institucionalizou-se O planejamento. Este plano visava desenvolver
atividades ligadas aos serviços de saúde, alimentação, transporte e energia.
Foi nessa época que, com recursos públicos, começaram a ser implantadas
hidrelétricas como a de Paulo Afonso. O Piano Salte foi influenciado pelas
recomendaçõesfeitas pela Missão Técnica Americana Abbinck, que esteve no
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Brasil orientando a confecção dos planos desde 1943.

De 1956 a 1961, o governo brasileiro desencadeou um processo de
incremento à industrialização respaldado na ideologia desenvolvimentista,
política nacional exposta no Plano de Metas, experiência pioneira de
planejamento estatal traçada pela Comissão Mista Brasil - Estados Unidos e
pelo Grupo Misto BNDE-CEPAL. Este plano confirmava as áreas prioritárias da

 

economia brasileira a serem contempladas com um maior volume de recursos
do Estado, e desta forma energia, transporte e insumos básicos deveriam ser
privilegiados, tendo em vista a acumulação industrial.

Como slogan 50 anos em 5, colocava-se o fomento ao desenvolvimentoe

sócio-econômico doBrasil como uma questão urgente, o que só foi possível,

inglês«e
alemão&através deeiempresas multinacionais quese dedicaram,principalmente,
ao ramo automobilístico. Esta nova política econômica gerou polêmica entre
os nacionalistas moderados, que “aceitavam a penetração do capital
estrangeiro com certas restrições, e os nacionalistas radicais, que não
aceitavam a introdução deste capital na economiabrasileira.

O presidente Kubistchek, com a chamada política desenvolvimentista,
terfaJoriar uma atmosfera de otimismo e de rápido crescimento econômico,
impulsionando as indústrias naval e aeronáutica, entre outras, construindo
Brasília no Planalto Central e procurando dinamizara produção eomirem 

 

crescimento econômico. Este crescimento, porém, foi acompanhado de uma
inflação galopante e de uma maior penetraçãodos capitais estrangeiros, que a
falta de uma legislação referente à remessa delucros para o exterior acabou
por agravar o déficit no balanço de pagamentos, elevando a dívida externa do
Brasil.

Apesar destes problemas, o sucesso no incremento da atividade
industrial contribuiu para mudar a situação econômica brasileira, de agro-
exportadora para o sistema industrial, orientada para o mercado interno.

No governo João Goulart, foi elaborado o Plano Trienal de
Desenvolvimento, uma tentativa frustrada de conter a inflação, por falta de
condições para atender às orientações ali contidas, o que contribuiu para a
deposição do presidente, em abril de 1964. Apesar disso, este foi o primeiro
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plano formulado no âmbito governamental, produto do intelectual Celso
Furtado, que se caracterizava como um instrumento global e sistêmico
espelhando condições, “radiografando conecções, estrangulamentos e
apontando as possibilidades da economia brasileira.

Depois deste período, houve uma série de planos econômicos, todos
eles sem muita preocupação com os problemas sociais e com o
empobrecimento da população. Seguindo uma opção capitalista, foram criados
o PAEG (Programa de Ação Econômica do Governo) - 1964-1966, o Plano
Decenal de Desenvolvimento no Governo Castelo Branco, e o Plano
Estratégico de Desenvolvimento - 1967-1972. Sobre estes planos elaborados
após 1964, Costa comenta:

Mas os governos militares a partir de 1964 desejando melhorar sua
aparência no meio popular, procuraram "conciliar a necessidade de
continuidade com o desejo de originalidade". Baseado nesta filosofia,
começou o Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) que, dentre
outros objetivos, se propunha colocar Dyesil entre as nações
desenvolvidas, no intervalo de uma geração.(COSTA, 1987, p. 19)

O governo, duranteo período em que dispôs de grandes poderes, |
poderia ter feito grandes reformas, dentre elasa agrária,mas, ao invés de
mudanças objetivando o bem-estar da população, promoveu a concentração
de renda, beneficiando poucos(cerca de 10% da população), em detrimento
dos interesses da massa populacional.

À partir de 1958, diante dos problemas causados pela grande diferença
nos níveis de desenvolvimento das várias regiões que compõem o país,
ganhou espaço no cenário nacional o planejamento regional. A Constituição de
1946 já contemplava o problema,destinando parte do orçamento nacional para
a recuperação dos vales do Amazonas e do São Francisco, cujos projetos
guardavam grande semelhança com O projeto Tennessee Valley Authority -
TVA,aplicado em uma área economicamente deprimida do Vale do Tennesse
nos EUA.

As secas ocorridas no nordeste nos anos de 1952 e 1958 foram junto a
outros fatos, motivadoras dos estudos sobre o Nordeste que culminaram, em

o! y
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1959, com a criação da SUDENE, Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste. Tentou-se à época caracterizar a situação do Nordeste como
consequência do sistema econômico-social dominante, procurando atacar o
problema em sua totalidade, desenvolvendo ao mesmo tempopolíticas de
reestruturação agrária, de desenvolvimento industrial e de
infra-estrutura.

implantação de

Apesar de uma série de fatores que impediram a aplicação efetiva do
seu programa, a SUDENE serviu como modelo para a SUDAM
(Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia), que substituiu a SPVEA
(Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia), assim
como para a SUFRONTE, depois substituída pela SUDESUL, e por último para
a SUDECO (Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste). Sobre a
atuação dessesprogramas, Corrêia diz:

De modo geral, a ação destas superintendências vem contribuindo
para a modemização de setores econômicos e criando áreas
modemizadas, mas não tem conseguido, como se propunham, realizar
as reformas substanciais de estruturas arcaicas que impedem o maior
desenvolvimento do país. Elas têm provocado mais o crescimento
econômico do que o desenvolvimento, que é a um só tempo
econômico e social. (CORRÉIA, 1987, p. 96)

O crescimento populacional das cidades de maior porte e a integração
de conjuntos de cidades em núcleos gigantescos despertou a preocupação do
governo federal, que implantou, já nos anos TO, uma política de
desenvolvimento urbano e de criação de órgãos específicos para atuar nas
áreas metropolitanas de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte,
Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e Porto Alegre.

Em escala nacional, a política de planejamento foi institucionalizada em
nível de ministério - SEPLAN -, cuja cadeira principal era ocupada geralmente
por uma pessoa de peso que controlava, até certo ponto, os ministérios da
área econômica. Nos Estados são as secretarias de planejamento que atuam,
SÓ que com menorforça, junto aos governantes.

Estas secretarias contribuíram para a formação de grupos sociais
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ligados à tecnologia e a burocracia, passando a ter grande importância na vida
econômica e social.

Nos países capitalista, portanto, o planejamento é apenas um indicativo,
aponta uma direção e oferece vantagens as empresas para atuarem em
determinados setores ou áreas, quando geralmente aceitam a racionalidade da
acumulação capitalista a curto prazo, não dando maiores contribuições para a
solução dos problemas sociais.

3- O Planejamento em Goiás

Embora nas últimas décadas o governo do Estado de Goiás venha
despertando, em busca de uma maior participação no contexto nacional,
motivado entre outrosypelo posicionamento estratégico do fostado como área
alternativa para a expansão do front econômico nacional, Goiás ainda se
encontra bastante carente de pessoal técnico capaz de traçar táticas e
estratégias que tornem o Estado menos sujeito aos interesses de outros
Estados da Federação, que acabam por se beneficiar em detrimento de Gojás.
Sobre este assunto, Costa discorre:

Talvez Goiás mostre-se um tanto tímido nesse aspecto, pelo fato de
ser ainda economicamente periférico, além de guardar traços políticos,
culturais ainda provincianos , muitomais voltados para si do que para
sua inserção no contexto nacional. (.)JHá, por conseguinte, um
retardamento na formulação de diretrizes de fongo prazo e de ampla
articulação que sirvam para nortear seu desenvolvimento de modo
mais abrangente e consequente, isto é, menos improvisado, não
somente no campo econômico mas político e cultural. No dizer de
René Dreifus: “a tarefa específica da elite orgânica como estado maior
é ade erticutar e operacionalizar um conjunto de ações táticas e.
manobras numa segtiência de campanha destinada a preparar,
desenvolver e acompanhar a realização de um projeto de Estado,
procurando otimizar as suas condições, meios e recursos, almejando a
redução do imponderável a zero, através daantecipação e intervenção
prévia e oportuna.(COSTA, 1987, p. 74)
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Apesar Fe quadro delineado, a história da produção deplanejamentos
noÊstado de Goiás não se apresenta aquém das experiências levadas pela
maioria dos estados brasileiros. Seguiu de modo gradativo, adotando seus
planos de governo, seguindo bem de perto as pegadas dosplanos federais,
adotando o emprego de política de desenvolvimento ora para desempenhar
papéis de maior complexidade na economia, ora para equilibrar áreas do
sistema produtivo. eo q 2?

O Plano "Atílio Correia Lima" é considerado como a primeira tentativa
governamental de planejamento. Encomendada por Pedro Ludovico Teixeira,
tal estudo consistia num plano-piloto para a nova capitalya ser instalada,
segundo decreto estadual nº 3.547, de 6 de julho de 1933.
Consequentemente, foram. propostas, paralelamente, medidas para o
reequacionamento dos problemas viários e de organização administrativa e
fiscal.

Em 1946, foi criado o Plano Rodoviário do Estado, objetivando
disciplinar a construção de rodovias, o que foi feito pela Comissão de Estradas
de Rodagem de Goiás, depois transformada em Departamento de Estradas de
Rodagem (DER-GO)

No governo Coimbra Bueno ( 1948-1950), foi criado o Plano de
Colonização de Terras Devolutas, incentivando a formação de núcleos
urbanos em faixas de terras de boa qualidade. Este plano, embora não tenha
sido aprovado pela Assembléia Legislativa, foi) parcialmente executado, a
exemplo de Jussara eRubiataba.

Em 1955, no governo José Ludovico de Almeida, foi elaborado o
primeiro Plano Estadual de Eletrificação, do qual originaram as Centrais
Elétricas de Goiás S/A (CELG) e o projeto, assim como a construção, da
primeira etapa da Usina Hidrelétrica de Cachoeira Dourada. Foi preocupação
também a reformulação do plano rodoviário, a segurança pública e a
adequação da economiado Estado à construção de Brasília.

Em 1956, com o objetivo de estudar e estabelecer as diretrizes da
política administrativa estadual, foi instituído o Conselho Superior de
Planejamento e Coordenação do Estado, que jamais funcionou.

No governo Mauro Borges, com o lançamento do Plano de
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Desenvolvimento Econômico de Goiás conhecido como Plano MB, em 1961,
ocorreu o emprego do Plano Intersetorial e Global, em nível estadual. Este
plano foi considerado avançado para a época, ao dar início à técnica de
“planejamento-orçamento", fugindo do método tradicional de apresentação das
contas orçamentarias, no qual a preocupação central era "o que comprar", ao
passo que, naquele modeloo importante era "o que fazer". Elaborado pela
Fundação Getúlio Vargas, este plano reúne o que há de melhor sobre o
assunto em termos de conteúdo técnico, antevisão e equilíbrio na prática do
Planejamento em Goiás, razão por que propiciou grande salto na atividade,
influenciando práticas posteriores, como: 1968-1979=Plano de ação do
Governo; 1973-1975:Ação do Governo do Estado; 1975-1979 Diretrizes Gerais
da Ação do Governo; 1979-1983 Plano de Ação do Governo; 1983-1987
Plano Global de Trabalho", entre outros.

Sobre o Plano de Desenvolvimento Econômico de Goiás", Costa diz:

É importante notar que o satisfatório resultado alcançado pelo Plano
"MB" no tocante ao aspecto gerencial, se deve ao fato de que até
então, Goiás era um Estado não planejado. Assim, pelo próprio
pioneirismo, tal plano foi em si um êxito, ainda que pelos desígnios do
Movimento Militar de 1964, que culminou com a deposição neste ano,
do estão Govemador Mauro Borges, não tenha tido fempo suficiente
para sua execução o que certamente prejudica uma avaliação mais
profunda de seus efeitos. (COSTA, 1987, p. 21)

Anteriormente à década de 1960, o Estado limitava-se a administrar os
negócios públicos; quase nada se fazia, em termos concretos, objetivando
promover a produção econômica, seja a curto médio, seja a longo prazo. Em
1956, houve uma tentativa neste sentido, ao se criar o Conselho Superior de
Planejamento e Coordenação, com o objetivo de estudar e estabelecer as
diretrizes da alta política administrativa do Estado. Este conselho, apesar de
não ter chegado a funcionar por limitações em termos executivos e porfalta de
pessoal qualificado, constituiu um dos primeiros passos em que irá se apoiar
inclusive o plano do governo Mauro Borges, com sua euforia estatizante.
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Egê aovernBGerá no plano o elemento que justificará a penetração do
Estado em áreas queainiciativa privada não alcançava, ou que simplesmente
estavam inativas, O piano, em termos globais, objetivava a formulação de uma
nova estrutura econômico-social que superasse a realidade vigente pela
elevação do nível de vida da coletividade goiana, pela valorização do indivíduo
moral, intelectual e materialmente, transformando o Estado de Goiás num
grande centro agropecuário de alta produtividade. Em termos sociais, buscava-
se a melhoria do padrão de vida do povo goiano.

A agricultura foi o setor mais favorecido. Das cinquenta metas inseridas
no plano, todas elas, direta ou indiretamente, objetivavam criar a infra-
estrutura necessária ao setor agricola, sendo que nenhuma das metas se
referia ao desenvolvimento industrial.

Quanto às forças queinfluenciaram na confecção do plano, Rabêlo faz
a seguinte análise:

Tanto quanto pudemos apreender do material pesquisado, a
elaboração do Plano não sofreu qualquer influência das lideranças
políticas federais, nem mesmo pressão do govemo da união, como era
de se supor, uma vez que já se estava construindo Brasília. Neste
sentido, vêm corroborar as conclusões de José de Almeida:

"Confirmamos as apreensões que levaram os empresários goianos a
sugerirem, em 1955, a criação da Comissão de Desenvolvimento
Econômico, o governo federal não revelava a menor preocupação com
os reflexos da mudança da capita! para Brasília, sobre a região
geoeconômica .”* Daí concluímos também que a elaboração do plano
não se deveu, somente, ao Govemador, como comumente se afirma,
mas faz parte de várias tentativas de fixação de diretrizes
govemamentais e coordenação das atividades administrativas, cujo
ponto fronteiriço foi a criação o Conselho Superior de Planejamento e
Coordenação, que apesar de frustradas persistiram até 1959, quando
da elaboração do | Plano de Desenvolvimento Econômico do Estado
de Goiás. (RABÊLO, 1975, p. 143 -144)

 

* ALMEIDA,José - Uma experiência de planejamento regional em Goiânia. Revista Brasileira deEconomia. Rio de Janeiro, 18 (03): 4774,set. 1964,
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Apesar de o plano ter sido usado como justificativa para a onda de
estatizações que varreu o Estado nesse período, seu papel estava bem
delimitado, ainda segundo Rabêlo:

Assim, o Estado assume a direção do processo de formação de
capital, visando a criação de condições propícias ao desenvolvimento
da atividade privada e habilitação da? economia local para o
aproveitamento de conquistas tecnológicas recentes.

Dessa forma, não foi prevista a criação de empresas de economia mista
e nem de autarquia; só a implantação!Consórcio Rodoviário Intermunicipal
estava previsto no plano, segundo o qualosEmuhicípios teriam plena liberdade
para fazer ou não convênios com o Estado.

O Primeiro Plano de Desenvolvimento Econômico do Estado de Goiás
inspirou-se no Plano de Metas do Governo Kubistchek. Seus objetivos eram
muito parecidos, entre eles podendo-se destacar a preocupação com a
aceleração do processo de acumulação, com o aumento da produtividade e
com a elevação do nível de vida da população. A técnica de elaboração foi a
mesma, co

 

m as metas gerais agrupadas em vários setores e uma previsão
orçamentária mais flexível, permitindo a adaptação às conveniências de uma
sociedade cujas políticas governamentais ainda não obedeciam a uma
racionalidade e estavam sujeitas a interesses tão tradicionais quanto escusos. -

plano MB respaldou-se no quadro teórico da teoria econômica
Keynesiana e inspirou-se, segundo José de Almeida, nos ideais da liberal
democracia. A justificativa para tal opção confirma
Mauro Borges em dezembro de 1961:

-Se no discurso proferido por

Se as grandes nações têm se utilizado da despesa pública, com
gastos, às vezes perniciosos, para evitar as crises periódicas que as
destfruiriam, por que não podemos nós, povo subdesenvolvido, nos
servir dessa experiência, para vencer a crise permanente que nos
arruina, eliminando a doença, a miséria e o analfabetismo das grandes
massas populacionais. 'º
 

? Goiás - Governo Mauro Borges Teixeira. Planejamento de Desenvolvimento. V.2, p. 90,'º Discurso pronunciado em dezembro de 1961, como paraninfo da Escola de Direito da Universidade
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A grande meta era o desenvolvimento econômico, passando este a se
constituir em apelo, conclamando a população goiana a colocar seus
interesses nos limites do plano. Esta medida tentava superar a indefinida
distribuição dos frutos do desenvolvimento. Mauro Borges dizia, estão, em seu
discurso de posse:

É preciso compreender que o verdadeiro e justo desenvolvimento
econômico e social não depende apenas do aumento da produção e
da renda intema, mas da. distribuição equilibrada dessa renda, de
forma a permitir que seus benefícios revertam em proveito do bem-
estarsocial da coletividade e não do de alguns grupos econômicos.

Sendo o nacionalismo, neste período, o elemento congregador e
mobilizador, este apelo desenvolvimentista não pode ser analisado fora deste
contexto, uma vez que objetivava despertar os brasileiros para o esforço da
execução da tarefa do desenvolvimento. Neste sentido, Mauro Borges afirmava
com frequência em seus discursos que o ideário político se consubstanciava
no nacionalismo, como meio, e no desenvolvimentismo, como fim.

Mas, se o sucesso do Plano de Metas pode ser atribuído ao controle
das chamadas “zonas de incertezas", com a criação de uma "administração
paralela”, isto faltou ao Plano MB, cujas zonas de incertezas eram
principalmente as fontes de recursos e a limitada ação do Estado. Assim, as
fontes de financiamento internas e externas foram se exaurindo, fruto do
fracasso da campanha contra a sonegação de imposto e pela austeridade nos
gastos e, em nível federal, devido às relações pouco amistosas entre João
Goulart e Mauro Borges.

Rabêloao fazer uma avaliação do Plano MB,afirma que:

O Plano não era um projeto social, no sentido de que fosse catalisador
de interesses de classes ou frações de classes que estivessem
dispostas a implantá-lo a toda sociedade como resultado da disputa do

 Federal de Goiás. O Anápolis, 19-20, dezembro de 1961, p. 164.
“ Goiás -Governo Mauro Borges Teixeira. Plano de Desenvolvimento. V. 2, p. 10.



70

poder do Estado, por exemplo, através de um partido político.
Propunha-se a realizar objetivos bem pouco precisos, o crescimento da
renda real per capita e evitar a pulverização de verbas, desencadeando
uma ação no plano da infra-estrutura. Por conseguinte, a proposição
do plano, necessariamente, não carecia de ser feita por um partido
político, daí, partir de uma pessoa,ou seja, o candidato a Governador.
Além disso, estes mesmos representantes viam os seus interesses

sendo deslocados, à medida que o plano começava a ser
executado.(...) Ora, o que ocorria de novo em termos de Goiás, era o
fato de um govemo procurar dar a sua administração um caráter
racional, que poderia significar o fim de uma política, onde os
aparelhos administrativos estavam emfunção dos diretórios municipais
consequentemente a sua realização passava a depender das
articulações partidárias e de grupos representativos da sociedade.
(RABÉLO, 1975, p. 149-150)

O plano seguinte só veio a ser elaborado no governo Otávio Lage de
Siqueira e preocupou-se marcantemente com o estabelecimento de uma infra-
estrutura viária, inclusive com a pavimentação de parcela das rodovias
federais e estaduais e com aampliação do sistema de produção, transmissão
e distribuição de energia, aparelhamento no tocante à educação, a saúde, ao
lazer etc,

O Sistema Estadual de Planejamento foi criado em 1972 e
institucionalizado somente em 1975. Foi um elemento de muita importância
para a organicidade do planejamento governamental em Goiás, por
estabelecer um vínculo harmônico entre órgãos e funções do governo

No governo Irapuan Costa Júnior foram estabelecidas, no início do
mandato, as Diretrizes Gerais e Setoriais de Ação do Governo, nelas, em
essência, manifestavam-se as mesmas preocupações do governo anterior,
com destaquepara a questão do saneamento básico, do armazenamentode
grãos e da produção de calcário. Um impulso significativo à industrialização foi
dado com a implantação do Distrito Agro-Industrial de Anápolis - DAIA.

O Plano de Ação no governo Ary R. Valadão orientou-se pelo apoio ao
setor agropecuário, visando a ampliar o valor da renda interna do Estado.
Preocupou-se também com o desenvolvimento do programa de
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industrialização e com uma melhor estrutura para o desenvolvimento de
práticas em educação, saúde, segurança e lazer.

A importância que veio assumindo a presença do plano, para nortear as
performances dos governantes, pode ser evidenciado em parcela do texto
contido na primeira página do Plano de Ação , quando o governador Ary R.
Valadão fala aos goianos:

O Plano de Ação do Governo para o próximo quadriênio, não é
panacéia com soluções miraculosas para os múltiplos e graves
problemas goianos, mas apenas um instrumento de administração,
orientador das ações do Governo na consecução de seu maior
objetivo, o bem-estar social da coletividade goiana. Por isto, está
calcado na decisão de intensificar a articulação com os municípios, na
busca da promoção do desenvolvimento harmônico de todas as
regiões, bem como de ajustar-se de modo adequado aos propósitos e
metas do Governo Federal, numa sintonia que há de ser benéfica a
todos. *?

O Plano Global de Trabalho do governo Iris Rezende Machado acabou
influenciando por mais de umadécadaas ações do governo, isso motivado
pela permanência, em sucessivos mandatos, do mesmo partido até final da
década de 1990. Foi preocupação desfe plano o crescimento econômico
voltado para o auto-sustento a médio e longo prazo, eas ações voltadas para
a redução das desigualdades entre pessoas, regiões e setores de atuação
governamental.

Os planos que se seguiram ao Plano "MB", não implicaram, contudo,
em continuidade dos objetivos neles contidos. Pelo contrário, cada governo Di
veio buscando marcar sua presença usando de um personalismo muito
oneroso para o erário goiano. O plano é, assim,colocado a serviço da política, Pa
o que vem contribuindo para o retardamento do processo de desenvolvimento “%
do Estado de Goiás. (Segue em anexo, a síntese do teor dos Planos de ot, ,
Governo de 1968 a 1987) 3

Refletindo no estadual o que se passava no nacional, impulsionado pela

 

'2 Plano de Ação do Governo Ary Ribeirovaladão - 1980 - 1983. p. 01



executar um Processo racional de desenvolvimento da economia. É preciso
aumentar em Quantidade e qualidade a infra-estrutura física, Organizar em
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bases permanentes a captação de recursos para investimentos, fortalecer 0
sistema bancário etc. E isso fica praticamenteimpossível de ser atingido sem
uma ordenação lógica, sem coordenação das fontes de recursos, sem apoio
dos governos federal, estadual e municipal.

Para auxiliar o progresso econômico do Estado, faz-se necessária a
adoção de um planejamento regional com objetivos e estratégias
diferenciadas, para atender realidades díspares existentes nas diversas
localidades goianas. Esse planejamento deve dar-se a médio e longo prazo, e
sua continuidade deve ser assegurada por várias administrações, envolvendo
além dos governos estadual, municipal e federal, também a iniciativa privada.

O planejamento em Goiás exibe, nesse momento, uma nova face, e
solicita o estabelecimento de metas e de mecanismos de desenvolvimento
para se poder alcançar o equilíbrio geo-econômico. Procuram-se mecanismos
para evitar que suas regiões setentrionais paguem um custo socialmente muito
elevado, para garantir um franco desenvolvimento da porção meridional e
objetivando, ainda, fortalecer a articulação econômica entre essas regiões, a
fim de se estimulara formação de um vigoroso mercado interno, explorando
com eficiência as vantagem comparativas de cada uma das localidades do
Estado.

3.1 - OPapel do Governo no Desenvolvimento Industrial do Estado

O desenvolvimento industrial de Goiás tem se dado com intensidades
diferentes ao longo dos anos, mas pode-se dizer com segurança que foi após
os anos 50 que um novoe significativo ritmo, para os padrões locais, começou
a ser notado.

Na segunda metade deste século, Goiás apresentava-se diante de uma
dualidade geo-econômica: a industrialização da porção sul do Estado
mostrava-se voltada para o atendimento das demandas de Goiânia, Brasília e
do Sudeste brasileiro, com uma grande concentração de economias externas,
principalmente na capital; jáa porção norte, prejudicada pela deficiência
crônica de infra-estrutura econômica, de energia e principalmente de estradas,
vem se apoiando no front agricola e na linha de penetração da Belém-Brasiília.
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Contudo, só a partir de 1961 são feitas as primeiras tentativas
concretas de industrialização emGoiás, quando da criação da Secretaria de
Indústria e Comércio e da Carteira de Crédito Industrial do Banco do Estado de
Goiás, pela lei nº 3.999, de 14/11/61, que culmingu com as primeiras tentativas

Nqeolecimento de núcleos industriais.

A

princípio, tentou-se implantar uma cidade industrial na porção leste de
Goiânia, vizinha de Senador Canedo, tendo sido criada para atender a esta
finalidade uma empresa pública estadual a Superintendência das Obras da
Cidade Industrial (Socin). Entretanto este projeto foi desativado no governo
Otávio Lage,por razões ecológicas, com base najustificativa de que os ventos
dominantes soprariam a fumaça industrial para Goiânia, poluindo a cidade.
Cogitou-se, então, adquirir outra gleba de terras a oeste da capital, às
margens do rio Meia Ponte, para cumprir tal fim, projeto que foi abandonado
em função de um outro. |

Por um parecer técnico-econômico, a Comissão Estadual das Bacias
Paraná-Uruguai (CBPU), da qual Goiás era membro, indicava a região de
Anápolis como a mais apropriada para sediar o primeiro pólo industrial do
Estado, o que foi acatado pelo governo Otávio Lage, desativando o projeto da
Cidade Industrial.

Com relação a essas experiências, Horieste Gomes eAntônio Texeira
Neto se posicionam, oferecendo uma avaliação diferente do ocorrido:

O processo de industrialização não pode jamais admitir a
transformação de projetos importantes em práticas de caráter
especulativo, como ocorreu no passado com o planejamento e a
execução da Cidade Industrial de Goiânia, criada em 30/12/66,
sob a responsabilidade da Socin. Projetada numa área de 100
Km2 próxima a Senador Canedo, acidade Industrial teria cerca
de 1.000 indústrias de diferentes portes (pequenas, médias e
grandes), e concentraria uma população de 100 mil habitantes.
Milhões de cruzeiros foram gastos, e os trabalhos ficaram apenas
nos serviços de terraplanagem e estacamento do terreno. Caso o
projeto tivesse sido viabilizado, Goiás e Tocantins estariam hoje
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com uma outra dimensão industrial. Posteriormente, outras
iniciativas foram divulgadas com o mesmo objetivo, mas não
foram concretizadas. Somente com a criação dos distritos
industriais é que se definiu nos dois Estados uma política concreta
de industrialização, embora ela seja bastante tímida em termos de
potencialidade real. (GOMES e TEXEIRA, 1993, p. 188)

No governo Leonino de Ramos Caiado, foram tomadas as primeiras
providências para a construção do Distrito Agro-industrial de Anápolis. Já em
20/11/73, pela lei nº 7.776, foi criada a Companhia de Distritos Industriais de
Goiás (GOIÁSINDUSTRIAL). Entretanto o Distrito Agro-industrial de Anápolis
só veio?Ser implantado no governo de Irapuan Costa Júnior, quando era
oferecida infra-estrutura a preços simbólicos, além de incentivos fiscais e
financeiros às empresas interessadas em ali se instalarem. Este
empreendimento foi feito visando a dar início a uma nova fase na
industrialização goiana.

Com a instalação e a manutenção de distritos agro-industriais,
preferenciaimente localizados fora da região de Goiânia, o governo estadual
tenta consolidar a interiorização como base para o desenvolvimento regional.

O crescimento do setor industrial no Estado de Goiás, nos últimos 30
anos, folipylsionado por um conjunto de fatores responsáveis pela criação das
condições para o estabelecimento de um novo perfil para o Estado dentre
estes, merecem destaque:

- a implantação do Projeto-Brasília, que criou um vasto mercado de demanda;
- a interligação deGoiás com asprincipais capitais do país por intermédio de
um sistema viário mais adequado;

- O crescimento acelerado da indústria da construção civil,
expansão demográfica do Distrito Federal e do centro-sul goiano;

por força da

a entrada em operação das três etapas da Hidrelétrica de Cachoeira
Dourada, com capacidade de 439 MW.

- O boom econômico brasileiro do início da década de 1970:
- a implantação do Distrito Agro-Industrial de Anápolis:
- a expansão da atividade mineral, que se manteve a uma taxa de incremento



76

anual da ordem de 30% nosúltimos anos;

Estes fatores, dentre outros, propiciaram um significativo aumento das
economias externas, indutoras donível de investimentos privados, passandoo
Estado de Goiás a oferecer condições para um maior fluxo de capitais visando
à sua industrialização.

Os instrumentos legais de incentivo àindústria também contribuíram
para o seu incremento. Dentreeles, os de maior repercussão foram:
- a lei nº 6.883, de 30/04/86, que criou o Fundo de desenvolvimento
Econômico;

- a lei nº 6.884, de 30/04/86, que autorizou a criação de uma sociedade por
ações, com a denominação de Companhia de Desenvolvimento do Estado de
Goiás - CODEG, agente oficial orientador e fomentador do desenvolvimento
econômico do Estado:

-aleinº 7.776, de 20/11/73, que criou a Companhia de Distritos Industriais de
Goiás - Goiás Industrial;

- a lei nº 7.531, de 30/06/71, que criou o Fundo de Expansão da Indústria e do
Comércio - FEICOM:

- O decreto nº 271, de 10/11/72, que estabelece o conceito de proposta mais
vantajosa em licitação, na modalidade concorrência, com o objetivo de
beneficiar a indústria e o comércio goianos.

- a lei nº 7.700, de19/09/73, que dispõe sobre a concessão de incentivos
fiscais, financeiros e infra-estruturais e cria o Conselho Superior de Prioridade
para o Desenvolvimento Industrial - CONSUP;

- a lei nº 7.782, de 29/03/74, que dispõe sobre aconcessão de incentivos
fiscais, financeiros e infra-estruturais às indústrias já instaladas em Goiás, de
acordo com

a

lei nº 7.700.

Operando com uma carteira exclusiva para O setor industrial, foi criado
o Banco de Desenvolvimento do Estado de Goiás, que atuaria como agente
fomentador, mas já em 1984 por crises administrativo-financeiras as funções
deste banco são praticamente desativadas. Faltou-lhe, segundo Célio Costa
(1983), além de habilidade gerencial, uma firme orientação da instituição, em
seu papel como coadjuvante da política de desenvolvimento do Estado.

Um significativo incentivo à industrialização de Goiás veio com o Fundo
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de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás, o
FOMENTAR,criado no governo Iris Rezende.pela lei nº 9/489 de 19/07/84, e
regulamentadapelo decreto nº 2.453, de 22/02/85. O objetivoda criação deste
fundo foi incrementara implantação e a expansão de atividades que
promovessem o desenvolvimento industrial no Estado, sendo que a aplicação

care

mediante apoio financeiro e técnico.

de seus recursos direcionanar-se-ia preferencialmente para as agro-indústrias,

O FOMENTAR, com o objetivo de se constituir em um estímulo £à
atividade industrial no Estado, é estruturado inicialmente oferecendo um
financiamento, mês a mês, correspondente a 70% do ICM a ser recolhido pelas
empresas durante um período de cinco anos. O custo financeiro deste
programa corresponderia a créditos - I0C, com período de carência de cinco
anos em cada parcela mensal de ICM recolhido e financiado, sendo que o
pagamento do principal (70% do ICM) seria feito a partir do quinto ano apóso
gozo dos benefícios. Segue em anexo a posição, em dezembro de 1996, das
indústrias beneficiadas pelo fomentar, segundo micro-regiões e municípios.

Sobre o FOMENTAR, Costa fez o seguinte comentário:

Os reflexos do FOMENTAR na industrialização de Goiás ainda não
permitem uma avaliação segura em face da recente institucionalização
desse programa governamental, mas permitem prever um estímulo
substancial para uma economia de industrialização incipiente e carente
de maiores incentivos. São diversas as vantagens que o FOMENTAR
oferece às empresas que se instalam em território goiano, tais como
redução do ônus financeiro da empresa, aumento da capacidade de
compra de insumos pela retenção na empresa de 70% do ICM,
ampliação do mercado regional, melhores condições de
competitividade com produtos de outros Estados, além de ganhos pela
economia de escalae pelo aumento do faturamento. (COSTA, 1987, p.
198)

Apesar de todos esses esforços e do fato de embora afetado pela crise
econômica do país, o setor industrial de Goiás apresentar um crescimento real
acumulado no decênio 1982-1991 de 23,78%, que representa um crescimento

Tudo
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médio de 2,4% ao ano, existem inúmeros problemas a serem enfrentados e
resolvidos sob pena de continuarem emperrando o processo. Entre estes
problemas podemos apontar:

- a Inexistência de diretrizes que estabeleçam definições para o setor industrial
a médio e longo prazo;

- a falta de um consenso de informações e de propósitos entre industriais,
governo e entidades da classe empresarial;

- as deficiências localizadas de capital social básico, que concorrem para
retardar o alcance de uma satisfatória economia industrializada;

- a falta de Goiás dispor, privilegiadamente e em larga escala, de recursos
minerais e produtos agropecuários, sob excepcionais vantagens comparativas
dos pontos de vista locacional, de custo de produção, de matéria-prima e
mercado,entre outros fatores, que deve direcionar sua industrialização para o
setor de beneficiamento, transformação e manufatura destes produtos;

a permanência, em meio aos industriais, da idéia de que os distritos não
oferecem a eles o desejável, uma vez que buscam localizar seus
investimentos em áreas que ofereçam vantagens locacionais específicas e
amplo mercado consumidor, ao contrário do oferecido de maneira geral pelas
localizações propostas para os distritos, pelo governo.

O papel do governo nas economias capitalistas deve ser o de orientar,
incentivar e apoiar a iniciativa empresarial através de uma política econômica
voltada não apenas para a solução de problemas pendentes, mas sobretudo
para a prevenção de problemas futuros. Com relação ao Estado de Goiás,
Costa contribui:

(...) Sua tarefa primordial é portanto, a de "abrir picadas", de assumir
investimentos pioneiros, em particular quando se trata de economia

surgente como é o caso de Goiás. Por conseguinte, para se qualificar e
fazer parte do reduzido grupo dos estados industrializados, Goiás terá

de realizar, nos próximos anos, um esforço concentrado, buscando
assegurar um aporte de capital em infra-estrutura. econômica,
especialmente no setor energético, em face de o “déficit” estadual de
energia, já crônico, vir comprometendo o crescimento industrial e,
neste, o ramo de transformação mineral, positivamente uma atividade
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promissora para se alcançar a tão almejada industrialização do
Estado.(...) Ora, sem o concurso dos recursos financeiros da União
para atendertal meta, o govemo goiano por si só não reúne condições
de atingila, mesmo porque, tecnicamente, as concessões das

principais usinas hidrelétricas previstas para o território goiano estão
sobo domínio de estatais do governo federal. (COSTA, 1987, p. 200)

Na década de 1990, surgiu para a economia goiana a possibilidade de
inserção no Mercosul, com grandes perspectivas de desenvolvimento
econômicoface à possibilidade de grandes investimentos. Mas, em meio a
tanta euforia, reflexões como a do presidente da Telegoiás, Ruy Brasil
Cavalcante, ementrevista dada ao Jornal O Popular, deixa claro o real perfil
das condições do Estado se favorecer com a situação:

Goiás não possui uma política industrial de longo prazo, os recursos
não são canalizados para o seu desenvolvimento. O estado não está
se preparando para a globalização da economia nem para o Mercosul,
toda estrutura técnica científica e de pesquisa, foi desmantelada ao
passar dos anos, ao invés de incrementarestas atividades**

Para usufruir das possibilidades que se abrem com o Mercosul, o
Estado se depara com velhos problemas, entre eles, no tocante ao
escoamento, o quadro precário da rodovia BR 153, importante via, por seligar
a BR 050 em Minas Gerais, que é o principal eixo de transporte para acesso à
São Paulo, Porto de Santos e Mercosul. Quanto“a ferrovia, embora
teoricamente seja o transporte mais barato, as condições da malha ferroviária
no Brasil, e em Goiás, somando-se às diferenças de bitola com a rede
argentina e uruguaia, apontam para a escolha de um outro meio de transporte
economicamente mais aceitável. As condições tecnicamente defasadas em
que se encontra o Aeroporto Santa Genoveva não oferecem condições para a
utilização do transporte aéreo cargueiro para o Mercosul, não havendo
condições para que aviões de grande porte pousem em Goiânia.

A implantação do Porto Seco em Anápolis, quefoi escolhida para tal por
 

“3 Jornal O Popular - Economia. “Goiás não demonstra interesse pelo Mercosul.” Goiânia, 09/04/97, Pp.9.
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ser um centro industrial e um terminal ferroviário importante, vem sendo
colocado como um elemento que atenuaria uma série de problemas ligados à
circulação de mercadorias. Com ele, provavelmente haverá maior facilidade
quanto à importação e exportação de produtos, pois sob o controle da Receita
Federal, as mercadorias viriam direto do porto marítimo para o portoseco, não
passando pela alfândega. maritima, terminando seu processo de
nacionalização em Anápolis. No caso das exportações, a mercadoria goianajá
sairia pronta para o embarque, só fazendo o trecho terrestre, dinamizando o
escoamento das mercadorias.

Com o programa chamado Novos Pólos de Comércio Exterior, que visa
a aumentar a base exportadora do Estado, fazendo com que os micros e os
pequenos empresários participem efetivamente desse novo momento,.
buscando se globalizar e participar da economia mundial, o Estado ganhou,
em 1996, o Prêmio de Destaque do Comércio Exterior pelo crescimento de
suas exportações, conforme se pode constatar pelo comportamento das
exportações nos anos de 1994, 1995 e 1996 cuja tabela se
Exportations of Goiás State, pode demonstrar.

gue em anexo

Este programa vem facilitando, estimulando e promovendo a
internacionalização das micros e pequenas empresas e também reforçando a
participação das que já atuam no exterior. Os produtos que mais se destacam
neste programa são: artigos de perfumaria; os artefatos de couro;as
confecções têxteis; as Gemas, as jóias. as poyterias e metais preciosos, alem
dos sucos de frutas (exceto de laranja), conforme dados fornecidos pela
Secretaria de Indústria e Comércio do Estado de Goiás.

No Estado, as exportações atingiram o valor de US$ 387.007.497
FOB,em 1996, revelando um crescimento de 35,69% contra US$ 248.577.887
FOB, exportados no ano de 1995, conforme dados da SECEX - Secretaria do
Comércio Exterior. Para o Mercosul, em 1996 Goiás exportou apenas 4,18%:
para a União Européia, 66%; para a Ásia, 13,3%; para os Estados Unidos e
México, 10,07%. Apesar de muito pouco se exportar para o Mercosul, as
importações realizadas pelo Estado fazem um quadro diferente, pois 40%
delas vêm do Mercosul, em especial da Argentina.

A empresa Arisco é quem lidera o mercadode importações, trazendo

7
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da Argentina produtos alimentícios que somam 41% do total de importações do
Estado. No tocante às exportações, esta empresa detém aproximadamente
16% delas, segundo a SECEX/ Balança Comercial / 1997. A Arisco é uma
empresa processadora de alimentos que, tanto comprando no Estado de Goiás
como em outros Bêstados, assim como no exterior, processa os alimentos em
Goiás, para depois fornecê-los para todo o mercado nacional e também para o
Mercosul e o restante da América Latina. Um ponto a se observar nesta
empresa é o fato Sodas as suas negociações serem feitas através de São
Paulo, o que leva a refletir sobre a faltade tradição de comércio exterior em

Goiás e sobre o fato de, até aproximadamente dez anos atras, todas as
picas de câmbio serem feitas via São Paulo ou Brasília.

Sendo a indústria em Goiás uma realidade recente, se ela quiser
realmente se inserir no Mercosul em condições de efetivar bons negócios
deverá promover à diversificação dos seus produtos, o que está atrelado,a
promoção do progresso tecnológico e à busca de melhor qualidade, o que
pode representar ganhos importantes.

Os objetivos/metas do governo de Maguito Vilela, entre outros,
estiveram voltados para o direcionamento do desenvolvimento industrial,
mediante o estabelecimento de uma política que estimulasse e viabilizasse o
desenvolvimento de pólos regionais. Para tanto, algumas medidas foram
perseguidas:

- a adoção de medidas visando ao aumento da produtividade industrial, em
especial através do estímulo ao desenvolvimento tecnológico, mediante a
utilização de mecanismos adequados:

- a utilização da capacidade produtiva do setor industrial, em particular no que
se refere ao segmento de bens de capital, através de investimentos públicos a
médio e longo prazo;

- a viabilização do Corredor de Exportação Centro-leste, que liga Goiás ao
Porto de Tubarão, no Espírito Santo;

- a implantação de uma Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no Porto
de São Simão e de um Porto Seco, propiciando o escoamentodos produtos
goianos para o exterior, principalmente soja, milho, conservas alimentícias,
artefatos de couro e confecções, gemas e metais preciosos, revestimentos
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cerâmicos, mármore e granito, níquel, amianto e outros minérios;

- a realização de debates e de estudos sobre as dificuldades e as
potencialidades do Estado, para que o empresariado goiano possa participar
de forma ativa do Mercosul.

Tal preocupação, pode ser atestada pela entrevista dada em abril de
1998, pelo Secretário da Indústria, Comércio e Turismo (Sictur) Harley M. Vaz,
ao jornal O Popular, quando apontava como uma de suas metas a
reformulação do Fomentar, maior apoio às micros e as pequenas empresas
goianas e a abertura de um canal de consulta aos empresários goianos. Dizia
também que nãoiria se descuidar dos programas destinados à industrialização
do estado, neste sentido a Sictur se proporia a manter contatos com
empresários de outras regiões para trazer para Goiás novas indústrias.
Segundo ele a Secretaria iria buscar a industrialização do Estado com
determinação, pois ela fazia parte das preocupações dol Governo. '*

Pode-se, em linhas gerais, identificar dois momentosRSRS no

goiano criou o programa de incentivos fiscaisvisando a atrair investimentos - o
Programa FOMENTAR, em 1984. Com ele, até (977) oram investidos no
Estado US$ 3,2 bilhões, com a geração de 60 mil postos de emprego diretos e
indiretos, de acordo com dadosoficiais.

De acordo com o Anuário Estatístico do estado de Goiás - 1996, até
dezembro desteEuusêno ano, 241 empresas noÉstado foram beneficiadas pelo
programa, cuigjáf somatória de operações realizadas somaram de 1985 a 1996
4.017 transações, envolvendo implantação, expansão, reformulação, redução

C
o

9

CAMA!de ociosidade e reenquadramento de empresas, ver tabelaem anexo.37N ta
Apesar de todo este peso na economia goiana, mais recentemente ão

inúmeras as pessoas que defendem uma reestruturação do Fomentar, entre
eles o Secretário da Industria, Comércio e Turismo, Haley M. Vaz,E

este, O programa já se encontra superado e portanto se faz necessário a sua
urgênte reformulação, para que continue cumprindo suas metas:

E preciso adequá-lo aos novos tempos. Alguns Estados estão

 

'“ Jornal O Popular- Goiânia, 12/04/98. Caderno de Economia. 7-B.
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oferecendo incentivos mais atraentes do que os do Fomentar. Logo é
preciso mudá-lo integralmente. Isso será feito em conjunto com os
empresários locais, que serão ouvidos sobre as mudanças a serem
feitas no Fomentar **

O segundo momento nasce com a estabilização da economia, o avanço
na consolidação do Mercosul e a melhoria da infra-estrutura. É neste segundo
momento que se torna mais perceptível o processo de diversificação por que
passa o parque industrial goiano, quando,via injeção de recursos externos na
economia, as empresas do segmento agropecuário, embora continuem
recebendo investimentos, vão cedendo espaço para indústrias de maior valor
agregado, como as montadoras de carros, motos e máquinas agrícolas, além
de indústrias têxteis e de calçados, metalúrgicas, fábricas de móveis nobres e
de equipamentos hospitalares.

A geração de empregos, o incremento da receita do Estado e a
descentralização são apontados como três consequências deste impulso.
Gerou-se 60 mil empregos entre 1984 e 1996 e houve um arranque na
participação das indústrias na arrecadação do ICMS, que, de menos de 15%
na década passada, com R$ 600 milhões em tributos gerados em 1997 passa
para aproximadamente 40%, sendo esperado que essa arrecadação cresça
ainda mais no futuro, uma vez que caducam os prazos dos benefícios
concedidos pelo FOMENTAR,que de 1995 até maio de 1998 concedeu R$ 2,7
bilhões em benefícios, financiados com 70% do recolhimento do ICMS por até
20 anos, dependendo do perfil do investimento.

Os investidores têm procurado estabelecer suas firmas em cidades
interioranas em detrimento da capital, isto devido à boa infra-estrutura
disponível (rodovias, energia etc) aliada à localização centralizada do Estado
em relação ao país, o que permite a abertura de empresas em diversas
localidades, com o objetivo de vender para todo o território nacional e para o
exterior. Tal situação pode ser atestada pelo relato de parcela de entrevista
dada ao jornal O Popular, pelo presidente da Sakura-Nakaia, Herrique
Antônio, quando justifica o interesse de sua empresa pela cidade de Ouvidor,
com 4 mil habitantes:

 

'S Jornal O Popular - Goiânia, 12/04/98. Caderno de Economia. 7-B.,
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Nossa principal intenção, quando decidimos investir US$ 25 milhões
em Ouvidor, foi não apenas aumentar nossas vendas no mercado
intemo, masintensificar nossa presença no Mercosul, *º

Além deste exemplo, temosos casos de:
- Rio Verde com 100 mil habitantes, que receberá nos próximos anos dois dos
maiores investimentos privados da década de 1990, o da Perdigão e o da
Gessy-Lever (Cica),ambos no valor de US$ 250 milhões;
- Catalão com 58,7 mil habitantes, que receberá duas montadoras, a MMC
Automotores do Brasil (Mitsubishi), que investirá US$ 35 milhões, e a Cameco
do Brasil, com investimentos de US$ 100 milhões, para produzir collheitadeiras
e implementos agrícolas;

-Nazário com 6,5 mil habitantes, que receberá investimentos de US$ 8,5
milhões da Ptanalto Indústria Têxtil e de US$ 5 milhões da Ladertan do Brasil
(curtume), presumindo-se a geração de 300 empregos diretos,

Segundo a economista do Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDS), Denise Andrade Rodrigues, em entrevista dada
ao Jornal O Popular, no ano de 1998, no cenário brasileiro, Goiás está em 9º
lugar na preferência dos investidores com projetos avaliados em US$ 907
milhões. Em 1996, o Estado ocupava a 12º posição neste ranking.

Oresultado desses esforços pode ser visto na tabela abaixo, onde são
apresentados os perfis dos chamados "novos investimentos", em meados do
ano de 1998, e o comportamento previsto para os mesmos nos próximos anos
em Goiás.

 

'$ Jornal O Popular - Goiáriia, 02/08/98. Caderno de Economia. 12-B.



 

TABELA Vil

 

Perfil dos Novos Investimentos em Goiás
 

Inteções de "Segmentos Geração

Investimentos . Industriais de empregos
 
Rio Verde

 Perdigão | US$ 250 milhões Agroindústria 3.000
 Gessy Lever US$ 250 milhões Atomatados 350
 Buehler US$ 14milhões Ração N/I
 
Catalão

 MMC Automotores US$ 35 milhões Montadora 140
 Cameco do Brasil US$ 100 milhões Montadora 450
 ADM US$ 32 milhões Fertilizantes NA
 Catalão Têxtil US$ 5milhões Ind Tóxil 250
 Goiânia

 Mimoso Agroindustrial US$ 500 mil Ind. Alimentos 30
 Zanello do Brasil USss 12 milões Montadora 200
  Aparecida de Goiânia

 [Status do Brasil US$ 380 mil Gên. alimentícios 48
 3 Q Industrial do Brasil US$ 635 mil Metalúrgica 50
 [EDS & CHIPS US$ 1,3 milhões Ind. Alimentos 80
 ind. Com. ModaJuliana USs 1,2 milhões Confecção 40
 Ap. de Goiânia/Anápolis

 Honda do Brasil US$ 300 milhões Montadora 1000
 Anápolis

 Hering US$ 3milhões Ind, Tóxil ” 308
 Vicunha US$ 100 milhões ind. Têxtil 2000
 Tecelagem Ormatex US$ S7milhões Ind TóMil “100
 Ind: de Papel Goiás US$ 6,5 milhões Papéis e Similares 100
 Madeirart Ltda. US$ 1,2milhões Ind. de Móveis 40   
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 Trevo 7 US$ 400 mil Móveis para Escritório 80
 Aster Prod. Medicos US$ 15 milhões Prod. Médicos 430:
 Roma Uss - 400 mil Ind. Calçados 60.
 São Paulo Editora US$ 7 milhões Ind. Gráfica 90
 Itumbiara

 Goiás Têxtil US$ 60 milhões ind. Têxtil 1050
 Montadora Central US$ 2,8 milhões Cortinas e Persianas 60
 Jataí

 Conquista Agroindústria US$ 4 milhões Lácteos 80
 Tecnoesse Ind. Com. US$ 12,7 milhões Metalúrgicos 50
 Piracanjuba

 Tainiing US$ 5milhões Montadora 70
 Morrinhos

 Tecelagem Morrinhos US$ 12 milhões Ind. Têxtil — 400
 Monsoy Ltda. US$ 4 milhões Centro de Pesquisa  N/
 Goiatuba

 Bouquet US$ 22 milhões Ind. Têxtil 150
 Nazário

 Planalto Ind. Têxtil US$ 8,5 milhões Ind. Têxtil 200
 Ledertan do Brasil US$ 5 milhões Curtume 100
 S. Luís dos Montes Belos

 Shalon Fios Cirúrgicos US$ 2 milhões. Prod. Médicos 50
 Teresópolis

 Mig e Metal Ind. Com. US$ 600 mil Metalúrgica 50
 Pontalina

 Confecção Dan Têxtil US$ 750 mil Concecção 60
 Rialma

 Curtume Veste Cascos US$ 3 milhões Ind. Coureira E 20
 Nerópolis
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  ind. Com. A. e B. Sampaio US$ 124 mil Ind. Alim. e bebidas 120
Luziânia 

 Brasfrigo S.A. US$ “23 milhões Ind. Alimentos. 180
Caçu  

 Frigorífico Adriático US$ 4,5 milhões Frigorífico 120
Ouvidor 

  Sakura-Nakaya . US$ 25 milhões Ind. alimentos 200
Divinópolis 

 Britacal US$ 1,9 milhões ind. Mineração 35
Goianira

|

 

 Aster Prod. Médicos US$ 16,6 milhões Prod, Médicos 400
Fonte:Jornal O Popular, Caderno de Economia 13-B, 02/08/98.
   

Neste ano,as intenções de investimento em Goiás chegaram a US$ 907
milhões nos setores têxtil (Vicunha, Hering, Goiás Têxtil, Manz), de alimentos
(Perdigão, Parmalat e Sakura), mecânico (Mitsubishi, Honda, Zanello e
Thermadec) e de serviços de turismo ( Gutheil em Caldas Novas, na Pousada :do Rio Quente e White Water em Goiânia), entre outros.

3.2 - Os Distritos Agro-Industriais do Estado de Goiás.

Embora tenha sido no Governo Otávio Lage que, primeiro se cogitou a .
possibilidade da construção do DistritoAgro-Industrial de Anápolis, sóno úGoverno Leonino de Ramos Caiadora tomadas as primeiras providências Épara a sua materialização. Dentreessas providências, criou-se a Companhia
de Distritos Industriais de Goiás (GOIASINDUSTRIAL), uma sociedade kanônima de capital autorizado, sob o controle acionário do Governo do Estado |de Goiás, vinculada à Secretaria da indústria, Comércio e Turismo e regida
pelo decreto-lei nº 2.7.7 de 26/09/40, pela lei nº 4.786, de 14/07/65 - artigos 45
a 48 e demais disposições aplicáveis e pela lei Estadual nº 7.786, de 20/11/73
que, em seu artigo 3º, explicita seus objetivos:

 

E
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Artigo 3º - À Sociedade tem por objetivo apoiar e executar, no que lhe
couber, a política de industrialização de Goiás adotada pelo Govemo
do Estado, competindo-lhe especificamente:
! - projetar e implantar, direta e indiretamente, áreas industriais, bem
como administrá-las e a seus serviços e equipamentos de apoio;
Il - divulgar e promover as áreas a que se refere oinciso anterior e
suas oportunidadesindustriais:

Hl - prestar assessoramento técnico ao Governo Estadual e de
Municípios, quando solicitado, nos problemas referentes à
concentração de indústrias e suas complicações, fazendo cumprir, no
que lhe couber, a política de industrialização estabelecida pelo
Conselho Superior de prioridades parao Desenvolvimento Industrial do
Estado de Goiás (CONSULP), de quetrata a Lei Estadual nº 7. 700, de
19 de setembro de 1973;

IV - prestar, gratuitamente ou mediante remuneração, assessoramento
técnicoàs empresas que pretenderem se instalar nas áreas industriais
sob sua administração, inclusive mediante estudos de viabilidade
fécnico-econômica ou projetos de engenharia;

V - participar, como acionista, majoritário ou não, da implantação de
empreendimentos industriais, sempre que se tome necessária a
participação do Poder Público, a juízo do Chefe do Poder Executivo,
para tomarviável técnica e economicamente o empreendimento.
Vi - controlar a poluição ambiental provocada por indústria;
especialmente as situadas nas áreas industriais, de acordo com as
normas estabelecidas pela União e pelo Estado.

Embora se possa perceber, pelas atribuições dadas à Goiasindustrial, o
seu peso no sucesso da implementação da política de industrialização através
dos distritos industriais, as condições materiais concretas oferecidas para o
funcionamento desta companhia nunca foram condizentes com oseu real
papel no processo. Funcionando em condições precárias, no sétimo andar do

a . . q . .
se “Centro Administrativo, localizado à rua 82, no bairro Central, esse órgão tem a

sua disposição um espaço exíguo, que divide com diversas seções do serviço
público. Trabalhando aí,

funcionários burocráticos e

tem-se, na atualidade, um número reduzido de

* técnicos, que acabam acumulando funções,
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segundo depoimento dos própios funcionários, o que vem dificultando não só
os trabalhos de assessoramento às empresas já instaladas nos distritos como
também oatendimentos de novos empresários.

3.2.1 - Regulamento para venda e cessão de terrenos industriais

Até o ano de 1997, a vendaou a cessão de terrenos nos distritos

industriais eram regidas por um regulamento cujo uso demonstrou estar

baseado em parâmetros distantes da realidade da clienteja, pois, após a
adoção de várias resoluções para adequar o texto oficial, deliberou-se por

reformulá-lo, de acordo com a realidade apresentada.

O regulamente que passou a vigorar a partir de 1º de janeiro de 1998,
quando começa a trabalhar com índices de referência bem menores e mais
coerentes, pode ser apreciado

em

anexo, Onde encontraremos também o
roteiro de providências para a habilitação de áreas industriais e também os
documentos necessários aos que pleiteiam uma vaga nos distritos agro-
industriais, entre eles o fluxograma de procedimentos, regulamentação do
projeto de engenharia e normas de edificação.

3.2.2 - Incentivosfiscais e financeiros

Vários são os incentivos fiscais oferecidos pelos governos municipais,
entre eles temos a redução e/ou isenção de ISSQN, IPTU

e

taxas diversas. Já
o Estado conta com dispositivos legais de linhas de crédito para
empreendimentos. Entre eles, tem-se o Fundo de Desenvolvimento do Centro-
Oeste - FCO, voltado para a industrialização regional, garantido por definição
constitucional da Nação, que prevê financiamento, mediante abertura de
crédito fixo, para a implantação, a modernização ou a relocalização de
empreendimentos industriais e agro-industriais, considerando prioritários os
investimentos nas áreas de produtos alimentícios, calçados, têxtil, mobiliário,
eletrodomésticos, produtos eletrônicos, turismo e agricultura, com
financiamentos que vãode 50% a 80% do custo dos projetos, com carência
máxima de dois anos; há também as linhas de crédito às pequenas e micro-

»
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empresas oferecidos pelo BEG e pelo SEBRAE, com caracteristicas
semelhantes às demais, respeitadas as peculiaridades de cadainstituição.

O documento oficial, Para Crescer com Goiás - Guia Técnico e Legal,
da Secretaria da Indústria e Comércio do Estado de Goiás, aconselha:

O empreendedor através de estudos de implantação de Empresas nos
respectivos municípios, deverá sensibilizar as autoridades locais
quanto à importância do empreendimento para a região, notadamente
no que se refere à geração de empregos (aspecto social) e divisas
(aspecto econômico/financeiro), para a obtenção, não só dos referidos
benefícios fiscais, bem como no apoio logístico nas diversas fases ce
implantação do projeto.

Dentre as várias linhas decréditos (ver o conjunto destas linhas em
anexo) uma das mais atrativas para quem tem uma empresa nas áreas dos
distritos agro-industriais é o programa FOMENTAR.

Esse incentivo, mesmo com as adaptações sofridas ao longo dos anos,
foi o responsável porter colocado Goiás, no ano de 1994, segundorelatório do
governo federal, na condição de um doslíderes em renúncia fiscal. Este é um
dado que vem causando bastante polêmica, pois com frequência autoridades
do governo vêm a público demonstrar o seu posicionamento, como o ocorrido
em maio de 1996, quando o Secretário do Planejamento, em defesa da
manutenção da isenção fiscal, disse ser ela uma das responsáveis pela
geração de renda, riquezas e empregos para o Estado.

O Programa FOMENTAR é um fundo de natureza contábil,
orçamentaria, cujas principais fontes denaoas dotações, os créditos
orçamentários específicos e a receita de emolumentos de 0,6%, calculada
sobre o montante do incentivo aprovado pelo CD/FOMENTAR.Seus recursos
destinam-se, basicamente, a financiamentos e empréstimos, pelo prazo de
cinco, sete ou dez anos, conforme aprovação do projeto, de 70% do ICMS
devido por empresas cujos empreendimentos industriais sejam enquadrados
como beneficiários do incentivo do programa. Para as indústrias estabelecidas
nos distritos industriais criados e mantidos pelo Estado, é oferecido até sete
anos como prazo de fruição dos incentivos, mas dependendo da caracteristica
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da atividade industrial que deverá ser desenvolvida, esse prazo pode chegar a
até dez anos. .

A importância deste programa para as indústrias dos Distritos, pode ser
atestada pela sua presença no Distrito Agro-industrial de Anápolis - DAIA, pois
de acordo com o Anuário Estatístico do Estado - 1996, até dezembro deste
mesmo ano, de um total de 49 empresas beneficiadas pelo Fomentar no
município de Anápolis 32 delas estavam presentes no DAIA, mais de 61%,
conforme pode ser observado em anexo.

2.2.3 - Os distritos agro-industriais

O Anuário das indústrias - Goiás 199Qpapontava como sendo a tentativa
de descentralização do potencial de produção a estratégia de desenvolvimento
adotada naquele período pelo governo estadual, buscando levar aos principais
municípios a infra-estrutura adequada e pulverizando por todo o Estado focos
de estímulo à industrialização. A materialização deste intento veio se dando
através da implantação de distritos industriais e de alguns programas de
beneficio ao setor produtivoda iniciativa privada.

Segundo este documento, o Estado possuía à epoca, em mais
adiantado estágio, o DAIA (Distrito Agro-Industrial de Anápolis), com infra-
estrutura quase toda pronta e em franca expansão. O DIMIC (Distrito Minero-
industrial de Catalão), o DIAGRI ( Distrito Agro-Industrial de Itumbiara), DAIM
(Distrito Agro-Industrial de Mineiros), o DAIAG ( Distrito Agro-Industrial de
Aparecida de Goiânia) e o DASS (Distrito Agro-Industrial de São Simão)
encontravam-se em fase de piqueteamento e demarcação, mas, mesmo em
fase de implementação, já possuíam algumas empresas instaladas. Apesar do
estágio atingido, o DASS não conseguiu prosperar.

Em fase de projeto estavam os distritos a serem localizados nos
municípios de Ipamerí, Porongatú, Posse, Santo Antônio do Descoberto,
Luziânia e Jaraguá, que adiou por um período este projeto, para só retomá-lo
recentemente, enquanto transcorriam estudos visando à implantação de
distritos em Rio Verde, Goianira e Iporá. |

Nas publicações oficiais, observa-se um verdadeiro desencontro quanto
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ao número de distritos agro-industriais existentes. A titulo de exemplificação,
pode-se usar os dados contidos no Catálogo de Informações Sócio-
Econômicas dos Municípiosde Goiás - 1 995, que aponta a existência de 50
distritos, sendo que, em 1994, apenas 8 se encontravam implantados e 42 em
implantação. |

Mas, se não existe unanimidade quanto ao número,o contrário ocorre
quando se averigúa quais dos distritoscujos projetos foram aprovados e são
oficialmente considerados existentes, estão efetivamente materializados em
seus municípios. Apenas uma minoria realmente conseguiu sair do papel e
estão em funcionamento, mesmo que parcialmente. A grande maioria não

consegãVavançar para além da destinação de área e serviços de
terraplanagem. ,

Nesta conjuntura, deve ser dado destaque ao. DAIA, Distrito Agro-
industrial de Anápolis, que sendo um dos primeiros e assumindo a condição de
um dos distritos modelos da política de descentralização da indústria através
dos distritos agro-industriais, podendo ser considerarado como o que mais

avançou na proposta original, atingindo um estágio mais avançado.
De acordo com a publicação oficial, Para Crescer com Goiás - Guia

Técnico e Legal para o Investidor, publicado em 1996, Goiás possue 42

Distritos Agro-industriais, cujos nomes e disposição pelo Estado de Goiás,
pode ser observado no Mapa 1.

Segundo o Anuário Estatístico do fstado de Goiás - 1996, em tabela
que segue em anexo, Goiás possui 24 Distritos Agro-industriais implantados e
16 em implantação, somando-se 40 Distritos e
     

 

Legal para o Investidor, embora sejam publicações igualmente oficiais e
publicadas no mesmo ano. O Distrito Agro-industrial de Jaraguá - DAJ,
considerado em implementação no Anuário estatístico nãofoi considerado
existente pelo Guia Técnico, enquanto o contrário ocorreu com a Central de
Comercialização de Morrinhos - CENTRAL.

Tomando como referência o mais recente documento conseguido em
1999, que segue em anexo, obtido junto a Goiasindustrial, pelas mãos dos
técnicos que atuam na Companhia, apresentado como o quadro mais atual dos
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Distritos Agro-industriais, Goiás possui 42 Distritos, cujos projetos já foram
aprovados, quando pela primeira vez apareceu o Polo Coureiro de Senador
Canedo.

Após exposição aos funcionários da Goiasindustrial, sobre o
desencontro dos dados dos documentos oficiais, os mesmos se propuseram, a
atualizarem o documento, assim , de acordo com relatos dos próprios
funcionários, Goiás possui hoje 43 Distritos Agro-industriais.

Dos 42 Distritos Agro-industriais apresentados no documento, devemos
destacar o fato de que o Santo Antônio do Descoberto - DASAD, não está sob
responsabilidade direta do Goiasindustrial, pois este é de origem municipal.

Em umfenômeno que apesar de não ser recente, vem marcando
significativamente as decisões governamentais no tocante aos distritos agro-
industriais, temos o acréscimo de mais dois distritos no município de Rio
Verde, assim esta localidade Oficialmentesconta hoje com o DARY |, DARVIl e
DARV IH. Estes dois últimos, foram criados para atender aos interesses das
empresas Cica (Gessy Lever) e Perdigão, cujos investimentos prometidos
foram motivos de intensa divulgação, tendo em vista o volume dos mesmos e
também o fato de terem sido consideradas como um verdadeiro troféu do
Governo, após intensa disputa com governos de outras localidades, pela
presença das mesmas.

Atraídas pelos incentivos fiscais, estas empresas frazem consigo
tambéry outras empresas para funcionarem como abastecedoras, como a
Bueler que veio paraatender a Perdigão.

Cica está transferindo suas linhas de produção de Jundiaí (SP) para a
localidade, e objetivando a instalação de seu complexo agro-industrial, foi
colocada“a sua disposição uma área de 320 hectares na G0-147, entre
RioVerde e Montividiu, aolado do Rio Verdinho. Segundo o projeto a fábrica
deverá ocupar30 hectares, com término total da obra previsto para final de
1999, ficando o restante destinado para uma fazenda experimental agrícola,
que vai desenvolver e testar variedades híbridas de tomate. A empresa se
propôs a criar um sistema de parceria com os agricultores, dando suporte
técnico para a implantação e cuidado de lavouras, e também a adquirir

+.
">
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tomates em um raio de distância de 50 quilômetros da fábrica.

Parafegião serão destinadas aproximadamente R$ 6 milhões da verba
pública, tendo em vista a construção de um anel viário a ser executado pelo
Crisa, objetivando viabilizar o fluxo de caminhões que vão abastecer asduas
fábricas. Este anel terá 18 quilômetros de pista dupla, ligando a BR 060 a GO-
174, que liga Rio Verde a Montividiu. Com esta obra, os caminhões não vão
mais trafegar na cidade, o que se mostraria impossível, tendo em vista que
está previsto, quando as duas empresas estiverem em plena operação, o fluxo
deum caminhão a cada dois minutos.



CAPÍTULO III

DISTRITO AGRO-INDUSTRIAL DE ANÁPOLIS - DAIA

Nossa única certeza é a de que

sempre seremos surpreendidos

pelo inesperado.

Gunnar Myrdal



1 - De Vila das Antas à Anápolis.

Anápolis localiza-se num planalto de superfície regular, cujo ? nível

mais alto situa-se entre 1000 e 1100 m. Em sua porção norte é cortado pelo

divisor das bacias fluviais dos rios Paranaíba e Tocantins, em uma linha

natural em direção norte-sul de aproximadamente 30 Km, infletindo para leste.
Este divisor é formado por um planalto nivelado, de cobertura vegetal

campestre favorecendo

a

irradiação de vias de transporte.

Pertencentea microrregião de Anápolis,Venconiads a umalatitude de
16º19'36" e uma longitude 48º5710", tendo como limites os municípios de
Abadiânia, Goianápolis, Leopoldo de Bulhões, Ouro Verde de Goiás,
Nerópolis, Pirenópolis, Silvânia e Terezópolis de Goiás.

Vila das Antas, como inicialmente a cidade era conhecida, teve suas

primeiras décadas de existência vinculada a condição de ponto de passagem
na rota do gado e do fumo, que cortava à porção centro-sul de Goiás,
caracterizando-se por ser um ponto isolado espacialmente, pelas distâncias,
parco povoamento e domínio dos latifúndios de baixa produtividade.

Esfe quadro só veio a se alterar com a “chegada do transporte

ferroviário, pois a aproximação paulatina da via férrea foi responsável por
imprimir um novo ritmo à localidade, acentuando a participação diferenciada de
seus habitantes no processo de produção e distribuição de bens. Com relação

ao que se passou neste período França contribui:

Evidencia-se, portanto, que a divisão social do trabalho
entre campo e cidade concretizava-se de forma gradual, ê

proporção que as funções da cidade se ampliavam e

diversificavam, notadamente a partir do momento em que o

centro tornou-se ponto terminal da linha férrea.(FRANÇA,

1985, p.112)

Com a presença e a influência cada vez maior dos comerciantes,
constituindo-se a classe dirigente, o subjugamento do campo pela cidade se
dava cada vez com maior intensidade, situação esta reforçada pela



98

domicialização urbana dos grandes proprietários rurais.

O processo de urbanização iniciado, no entanto, não gerou o
incremento de forças renovadoras, fazendo com que ela mantiveste-55
subordinada ao ruralismo dominante, configurada na fragilidade estrutural e
funcional dos núcleos.

O município temcomo lei de criação o Decreto Lei Nº 811 de
15/12/1887, cujo municipio de origem foi Pirenópolis. Em 1907 Vila das Antas
foi elevada a categoria de cidade, com a denominação de Anápolis. A partir de
1910 esta localidade passou a despertar interesses de comerciantes, pelas
possibilidades futuras apresentadas pelo início das obras da via férrea, aliado

——=a posição geográfica de Anápolis, que favorecia a sua função estratégica de
ponto de convergência de outras regiões. A perspectiva da linha férrea
cortando as terras de Anápolis de leste para oeste,foi delineando, aos poucos,
a sua função de nó de transporte e comunicação.

Considera-se que em 1911, com-a fundação da loja Rainhada
Barateza, de propriedade de um comerciante tropeiro de Pirenópolis, teve
início a fase de prosperidade do comércio anapolino, pois jogo a seguir
ocorreu a instalação de outros estabelecimentos cujos proprietários eram em
grande parte de origem sirio-libaneza, contribuindo decisivamente para a
expansão da economia da cidade.

“==Paralelamente ao crescimento da atividade comercial, crescia também a
área ocupada pelo núcleo urbano. O sítio inicial apresentava traçado irregular
sobre o primeiro terraço do ribeirão das Antas, cujo nível é decerca de 100
metros abaixo da superfície do planalto circundante. Em 1917, iniciou-se a
expansão para oeste ocupando o segundo terraço, caracterizando a cidade
alta. O aumento populacional estimulou os primeiros empreendimentos
imobiliários, surgindo na parte alta, ou cidade nova, aVila Guarani e o Bairro
Catingueiro. Visando assegurara regularidade da ocupação urbana, a
administração municipal, efetivou a oficialização prévia da área destinada à
ocupação urbana como condomínio da Intendência Municipal. França
caracteriza estas mudanças como sendo mais um reflexo da estrada de ferro,
segundo ela:

Dois fatores foram decisivos para o desenvolvimento e
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mudança das feições iniciais do centro urbano, dado ao

impulso social que provocaram: a finalização das obras da

estrada de rodagem que ligou Anápolis com o ponto

terminal da estrada de ferro ( Roncador, em 1920); 6, o
reinício da implantação da via férrea, em 1922, que

reanimou as expectativas da: sua chegada em tempo

breve.(FRANÇA, 1985, p.118)

Em 1931 o desenvolvimento urbano vinha do funcionamento de 8
máquinas de benefício da produção agricola, curtumes, oficinas de fabricação
de calçados e arreios ao mesmo tempo em que se firmava como centro
exportador de gêneros da economia rural, colocando egie município como o de
maior índice de produção doÁstado de Goiás.

Com a definição do trajeto da linha férrea passando dentro do
perímetro urbano, em 1933 o lançamento da pedra fundamental da Estação
Ferroviária e em 1935 a saída de Anápolis da primeira composição ferroviária,
atingiu-se definitivamente a condição básica para desenvolver-se como centro
regional de comércioe prestação de serviços. A permanência até 1950, da
condição de terminal ferroviário, tornando-se ponto regional de conexão com
as rodovias intermunicipais, abertas paulatinamente, favoreceu a integração
sócio-econômica da cidade na extensão norte da malha urbana da capital
paulista, garantindo-lhe a posição de destaque frente as demais.

O caráter estratégico resultante da condiçãode nó de comunicação,
acrescido da ação de estímulo de ordem conjuntural, estimulou a ampliação
das funções de intermediação das relações interregionais e a consequente
expansão urbana.

A construção de Goiânia abriu grandes oportunidades para a economia
anapolina, pois foi o comércio de bens manufaturados e atividades industriais

de processamento de madeira e argila, que garantiram o suprimento de grande
parte das necessidades, nas obras de edificação da nova capital. Este
intercâmbio foi favorecido pela abertura da rodovia, entre 1936 e 1939, ligando
Anápolis a Goiânia.

No final da década de 30, o deslocamento da fronteira agrícola na
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direção norte e oeste do eixo Goiânia - Anápolis e a ocupação de novasterras
contribuiam para o crescimento do comércio atacadista, pois passou-se a
processar a captação da produção agricola de toda esta localidade.

Nosprimeiros anos da década de 1940, a nova conjuntura que se abriu
com a Segunda Grande Guerra, de efeitos favoráveis à expansão do mercado
interno, e a implantação de um núcleo de colonização agrícola federal na parte
norte do “Mato Grosso" de Goiás passaram a atuar positivamente no
incremento da economia regional, com repercussão sobre o dinamismo
funcional da cidade de Anápolis.

Anápolis expandiu-se como centro regional de coleta e exportação da
produção de gêneros agrícolas, do extrativismo mineral, animal e vegetal, além
do xarqueado local, com a instalação, em 1 943, de curtumes na localidade.
Apesar disto, a questão do transporte sempre mostrou-se preocupante e,
segundo França:

A infra-estrutura de transporte, por um lado, assegurou a

consolidação da cidade de Anápolis na condição de centro
coletor e distribuidor de mercadorias, possibilitando a
progressão de sua ação nas extensões do norte do Estado.

Por outro, constituiu-se, até certo ponto, em sério obstáculo

ao dinamismo das relações comerciais. As dificuldades de

circulação de bens configuram-se pelo estrangulamento da

capacidade de carga do transporte ferroviárioe pelas bases

precárias do sistema rodoviário regional. (FRANÇA, 1985, p.
125)

Com a abertura e a dinamização da fronteira agricola e o consequente
aumento da produção, o transporte ferroviário passou a constituir um
problema, pois sua ineficiência, fruto de suas condições de funcionamento
obsoletas, provocou congestionamentos da exportação das safras. Em 1951, 0
diretor da estrada, no final do relatório apresentado à direção do Departamento
Nacional deEstradas de Ferro, argumentava:

Sem a concessão das melhorias indispensáveis e jnadiáveis
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à EF. Goiaz, o Estado de Goiás permanecerá com sua

parca economia cada vez mais asfixiada, exclusivamente

pela falta de transportes dasua já vultosa produção que,

segundo a previsão da Produção Agrícola para 1951, prevê,

em sacos de 60kKg, mais de 5 milhões de sacos de arroz,

cerca de-3 milhões de sacos de-milho e aproximadamente 1.

milhão de sacos de feijão. Em vão e contraditórios serão

todos os apelos do Governono sentido de aumentar a

produção a fim de baixar o custo devida nos grandes

centros consumidores, sem que sejam envidados todos os

esforços para possibilitarem sem restrições e com ampla

prioridade, o escoamento de toda a produção acumulada

nos centros produtores. ”?

É nesfa conjuntura que o transporte rodoviário vai desempenhar papel
sócio-econômico de grande importância para a eirculação de cargas e
passageiros, ampliando as atividades coletoras da produção agrícola e de
redistribuição dos produtos industrializados e efetivando uma verdadeira
concorrência com o. transporte ferroviário. Foi o caminhão que garantiu e
sustentou a penetração pioneira para regiões mais afastadas, antes mesmo da
abertura de rodovias. O comércio anapolino, principalmente, passou a
abastecer-se de produtos adquiridos nos grandes centros industrializados,
utilizando de forma crescente os meio de transporte rodoviário. A título de
ilustração do que se passava neste período, da relevância do transporte
rodoviário e também um indício de rivalidade entre as populações de Goiânia e
Anápolis, far-se-á uso das palavras de Waibel que, em sua passagem pela

cidade, escreveu:

As ruas de Anápolis ainda não são calçadas, e na estação

seca o pó vermelho forma uma camada de uns trinta

centimetros de espessura que é um verdadeiro tormento

para a população. Referindo-se a esta poeira, os habitantes

da nova cidade de Goiânia chamam Anápolis de cidade

 

2 Relatório do Diretor daestrada de Ferro de Goiás, apresentadoao Diretor do departamento Nacionalde Estradas de Ferro em 1951. Jornal O Anápolis, 31/05/51. p. 1.
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suja. Bem, isto éverdade quanto às ruas. As ruas são sujas,

porém, não porque o povo seja preguiçoso, mas por causa

do enorme tráfego que se processa na estação seca, época
em que os produtos agricolas são trazidos para o mercado.

(WAIBEL, 1979, p.166)

No período da Segunda Grande Guerra, houve um aumento na
demanda por cristais de rocha e Anápolis passou a ser o centro receptador de
grande parte da produção extrativista, cuja comercialização foi bastante
incrementada com a inauguração da rota Rio - Miami da Aerovia Brasil, com
escala obrigatória em Anápolis. Goiás atingiu, em 1951, a condição de
primeiro produtor brasileiro desfe produto (39% do volume da produção e 37%
de seu valor), precedendo Minas Gerais e São Paulo.

Os empreendimentos que deram importância comercial e financeira à
cidade de Anápolis resultaram da acumulação do capital comercial fundado no
sistema de intercâmbio entre a cidadee o campo, sendo que o comércio de
gêneros agrícolas representava o principal ramo de negócios no município e
era controlado, em sua grande maioria, por elementos da colônia sírio-
libanesa.

Mas a forma como se davam as relações entre comerciantes e
produtores ruraig ensejava bastante queixas, e o motivo disso pode ser
compreendido em artigo publicado na época pelo jornal O Anápolis:

Os comerciantes atacadistas utilizavam mecanismos que

facilitavam a expropriação da renda da terra, obtendo maior

margem de . lucros. Praticavam um sistema de
financiamento, oferecendo recursos escassos e iregulares
aos agricultores, que recebiam, dos compradores de
cereais, a sacaria e pequena importância em dinheiro,
quantia que geralmente era insuficiente para o custeio do
ciclo anual das lavouras. A(...) Dessa forma, o comerciante
impunha o seu preço ao vender ao lavrador as utilidades

 

que ele necessitava, voltando a impor o seu preço na
compra dos produtos das colheitas. A produção rural era
Sempre colocada em situação de flagrante inferioridade e
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dependência. "º

Contra esse sistema se levantaram inúmeros produtores agrícolas,
quando a reivindicação dacriação de linhas de financiamento direto aos
produtores assumiu bastante importância.

No setor financeiro, omovimento desenvolvia-se através de várias
instituições de crédito, mas nenhum desjes estabelecimentos dispunha de
estrutura especificamente orientada para as reais necessidades do setor
produtivo que sustentavaa economia regional.

TABELA Vilt

 

Estabelecimentos Bancários em Anápolis: 1930/1950

 Ano “ Unidades

“1934 Agência Banco Hipotecário e Agrícola de Minas Gerais
 

 1938 Agência do Banco Comércio e Indústria de Minas Gerais
1939 Agência do Banco de Crédito Real de Minas Gerais
1941 Escritório de Representação do Banco do Brasil
1942 Matriz do Banco Comercial do Estado de Goiás

 

 

 

 1946 Matriz do Banco Imobiliário e Mercantil do Oeste Brasileiro

1949 Agência da Caixa Econômica Federal
 

  1951 Cooperativa de Crédito Agrícola de Anápolis Lida. (Banco Rural)
Fonte: Jornal "O Anápolis", 1935/1955.
   

Os bancos atuavam em função dos interesses comerciais urbanos,
operando com prazos curtos e juros altos, quase que exclusivamente operando
com descontos de títulos ou empréstimos em conta corrente. Estas condições
eram resultantes da ausência de uma política bancária nacional voltada para a
área produtiva agrícola, notadamente ao sub-setor de abastecimentointerno.

Em 1953, pelos estudos de Schlesinger, já se pode perceber que

 

'E O Anápolis, 28/12/47. p. 1.
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nm . a. =Anápolis destacava-se frente à economia regional, no tocante a produção
industrial.Segundo ele:

Anápolis, Goiânia e Pires do Rio, são os três centros
industriais mais importantes. Em 1953, exclusive os
estabelecimentos de menos de 5 pessoas, Anápolis
produziu 231 milhões de cruzeiros, Goiânia 139 milhões e
Pires do Rio 77 milhões. Quatro outros municípios, Ipameri,
Catalão, Goiandira e'Inhumas, estavam produzindo acima
de 29 milhões de cruzeiros. É de se notar, em alguns
setores, como os da indústria madereira e a do vestuário e
calçado, predominam os pequenos estabelecimentos na
formação do valor industrial da produção
goiana.(SCHLESINGER, 1958, :p. 478)

= No final da década de 1950, Anápolis viu sua economia ser
ncrementada com a contrução da capital federal em suas proximidades,
experimentando um surto semelhante ao ocorrido na época da construção da
capital do Estado de Goiás, motivado pelo fato de se constituir em ponto de
apoio para a construção da nova. capital Brasília, que possibilitou um novo
ncremento no seu volume denegócios.

Mas, se Anápoils soube aproveitar muito bem estes dois momentos, à
medida em que Goiânia e Brasília foram assumindo uma maior autonomia com
relação ao comércio e gindústria anápolinos, a cidade mostrou-se
despreparada para competir com seus vizinhos, pois acabou ficando
encravada entre as duas capitais, estabelecendo uma dependência econômica
significativa em relação a Goiânia.

Da condição de “Manchester Goiana”, como costumava ser chamada na
época emque gozava da condição de uma das maiores cidades do Estado,
Anápolis vem sendo suplantada, inclusive em população, por Aparecida de
Goiânia.

Neste processo de tentativa de recuperação econômica, diante das
dificuldades apresentadas em sua atividade de comércio atacadista, que
historicamente mostrou ser O ponto forte da economia anapolina, buscou-se,
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como alternativa estímulara industrialização. Essa tentativa materializou-se em
um pequeno número de empresas no ramo de frigoríficos, tecelagens e
produtos cerâmicos. Mais recentemente, ocorrendo o crescimento da indústria
de confecções, estimulado pelo mercado oferecido pelo norte de Goiás e
Distrito Federal.

Refletindo sobre esta situação, juntamente com a da conjuntura nacional
e regional, e também' sobre o peso político e até o peso econômico do
município de Anápolis, oGoverno de Goiás optou por edificar em seuterritório
um distrito agro-industrial. Isto aliado ao fato de que, tecnicamente, a
localização da cidade Seja bastante privilegiada, tendo emvista ser
considerada como um entroncamento entre o norte e 0ne! gojano, posicionado
entre duas capitais etc, conforme mostra o Mapa aliEstado de Goiás:

 

Assim, na atualidade, a atividade industrial do município vem sendo
desenvolvida no interior do DAIA, e commuito poucas indústrias fora do
distrito, com exceção das indústrias de produtos cerâmicos, que continuam
tendo expressividadena vida econômica do município.

2 - O DAIA e seu Processo de Implementação

Da década de 1970 para cá, Goiás passou a viver um momento especial
do avanço do capital monopolista no Brasil, quando, em uma das respostas
locais a este fenômenode ordem mundial, o Estado se propôs a alterar sua
estrutura econômica, procurando se transformar em centro de produção
industrial, buscando, além de estimular o crescimento da indústria local, atrair
grandes corporações multinacionais.

Para a efetivação deste intento, o Estado goiano assume a posição de
desencadeador do processo, atuando para oferecer as condições de infra-
estrutura básica, de alocação de recursos, geraçãode capitais, financiamento
de crédito, incentivos etc, visando a fornecer ao Estado com as condições
adequadas para a atração de investimentos externos. Sem a participação do
Estado, seria praticamente impossível entender este processo rumo ao impuiso
à industrialização, pois ele atuou como mediador, planejador, fiadoretc.

Uma política concreta de industrialização do Estado só veio com a
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criação dos distritos agro-industriais, sendo que, em estudos à parte, a

uas
localizações para a implantação dos dois primeiros distritos do Estado, ambos
situados abaixo do paralelo 13º, sendo fum deles, o de Anápolis, teve suas

. + aeee

obras rapidamente iniciadas.

Secretaria de Indústria e Comércio, em convênio com a CODEG, defini

Essa indicação de Anápolis para ser o primeiro município a receber o
distrito pode ser considerada como uma ratificação da antiga indicaçãofeita na
época do contestamento da edificação da Cidade Industrial próximo a Senador
Canedo, quando a Comissão Estadual das Bacias do Paraná-Uruguai
(CEBPU) apresentou Anápolis como alocalidade mais adequada para sediar
umpólo industrial. Alem disso, é notório o fato Que a tradiçãoeconômica do
município e o peso de sua representatividade política no Estado”
desempenharém papel fundamental nesta decisão e na agilização do
processo.

No governo Leonino de Ramos Caiado, foram tomadas as primeiras
providências para a construção do Distrito Agro-Industrial de Anápolis, sendo
que o projeto inicial apresentado pelos técnicosfoi rejeitado por ser sofisticado
demais e muito caro, ficando ao encargo dajá instalada Companhia de
Distritos Industriais de Goiás, no govemo Irapuan Costa Júnior, a elaboração
de um outro projeto, mais simplificado e funcional, o que foi feito e colocado
rapidamente em implantação, Segue em anexo

a

planta do Distrito Agro-
Industrial de Anápolis, a partir da qual é possível perceber a grandiosidade do
projeto e deduzir o impacto causado na população com sua divulgação.

Já de início, o DAIA deveria oferecer infra-estrutura viária, graneleira,
“subestação de energia elétrica, rede pluvial e de esgotos, sistema de
abastecimento de água e de telefonia a preços simbólicos, além de incentivos
fiscais e financeiros.

Concebido com vistas a darinício a uma nova fase da industrialização
goiana, o DAIAs, em projeto ocupava 373 hectares, estrategicamente
localizados, possibilitando a interligação com praticamente todas as regiões do
país por via asfáltica, através das rodovias BR-060, BR-153 e G0-330. O
ramal'da Rede Ferroviária Federal o margeia efintegra ao chamado corredor

a
,
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de exportação Goiás - Minas Gerais- Espírito Santo, estando prevista a sua
interligação ao Porto de Itaqui, no Maranhão, por intermédio da viaférrea que
ligará a cidade de Anápolis à Estrada de Ferro Carajás, prometendo novo
impulso à economia anapolina e. consequentemente, ao DAIA alj instalado.

O DAIA encontra-se localizado às margens da BR 153/060, da GO -
330 e do Ramal Ferroviário da RFFSA, a seis quilômetros de Anápolis, a sete
quilômetros do aeroporto de Anápolis, a 50 de Goiânia e a 150de Brasilia.

Essa localização estratégica escolhida para a edificação do distrito
pode ser vizualizada no Mapa 3, que apresenta o espaço urbano de Anápolis.

A área ocupada pelo distrito foi considerada pequena, mas abriu-se a
possibilidade de ser ampliada na direção leste, ficando apenas ao encargo do
governo local a adoção de medidas que resguardassem a ocupação dessa
área para outrasfinalidades.

A infra-estrutura do DAIA materializou-se com o início das obras de uma
estação de captação com a capacidade para690 litros/segundo; uma estação
de tratamento próprio com reservatório de 10 milhões de litros, quatro
reservatórios com a capacidade conjunta de 1.750.000 de litros e rede de
distribuição de água tratada com mais de 15 Km de extensão, sistema de
esgotos sanitários industrial com capacidade para processar 620
litros/segundo e uma subestação das Centrais Elétricas de Goiás. com oferta
de 35.000 Kva. Além disso, conta com terminais telefônicos disponíveis para
as empresas que permitem ligações DDD e DDi e serviço de telex e um posto
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Implantações consideradas
ousadas para a época.

O rítimo de andamento das obras pode ser atestado pela tabela a
seguir, efetivado no início da década de 1980,e retiradodo do Plano de Ação
do Governo Ary R. Valadão que, de forma clara neste documento, manifesta a
intenção de se empenhar na implementação de mais indústrias no DAIA e
terminar suas obras de infra-estrutura:
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TABELA IX

 Situação física das obras do DAIA em 1980

 Obras Porcentagem Concluída
Terraplanagem 100,0
 

 Pavimentação do eixo principal 63,5
 Pavimentação das vias secundárias : 20
Drenagem 80,0
 

 Meio-fio e sargetas o 60,0

Energia elétrica - 10.000 kw | o : 40,0

Iluminação pública 46,0

 

 

 Captação de água potável 95,0
 Adução de água potável a 100,0
 Reservatório de água potável | 40,0
 Tratamento de água 95,0
 Rede de distribuição [o 7500
 Sistema de esgoto sanitário | 85,0

Telefonia (50 linhas) 20,0
 

 Infra-estrutura social incipiente

Fonte: Plano de Ação- Governo Ary Valadão 1980/83 - Estado de Goiês
 
   

Apesar de todos esses esforços, a ocupação do DAIA veio ocorrendo
de forma muito mais lenta do que o esperado noinício de sua implantação. Isto
acabou por desagradar a todos, inclusive àa população local, uma vez que, na
época de sua implantação,foi feita uma propaganda muito grande chamando a
atenção das pessoas | para as potencialidades do empreendimento,
contribuindo para que muitos vissem nele o elemento que serja responsável
pela solução dos inúmeros problemasque o município vinha enfrentando na
época, dentre eles o desemprego. Esta situação frustrou não só os habitantes
locais como também um significativo percentual de pessoas que para Anápolis
se deslocaram, oriundas de outros municípios e outros estados, em busca de
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novas oportunidades.

A políticaeconômica do governo federal, face à crise do petróleo, pode
ser considerada como um elemento justificador da lentidão deste processo, já
que o governo passou a nãosó recomendar como criar mecanismos para a
desaceleração da economia.

Segundo Costa, em uma análise feita pelo Plano de Ação (1980 - 83):

O Estado de Goiás, implantando o Distrito Agro-

Industrial de Anápolis, quis cumprir sua parte no
Programa da Região Geoeconômica de Brasília e
ocorreu, de” início, um surto favorável de
desenvolvimento industrial com os atrativos da lei nº
7.700, que concedia incentivos fiscais às indústrias.
Esse surto foi interrompido com a revogação de
incentivos fiscais pela lei complementar nº 24, de fde

janeiro de 1975, que procurou eliminar a chamada

"guerra fiscal” entre os Estados, condicionando â
concessão de incentivosfiiscais localizados à aprovação
unânime no Conselho Nacional de Política Fazendária.

essa unanimidade é praticamente impossível, pois

existem interesses conflitantes entre Os estados. (1987:

190)

A diminuição do rítimo de crescimento também pode ser debitado à
existência da ameaça do governo do Distrito Federal de criação da Cidade
Industrial de Ceilândia. A aplicação de vultosos recursos em infra-estrutura
viária e energética, com a construção de núcleos industriais em Brasília,
causava receio, pois as condições locacionais oferecidas seriam bem mais
atrativas para os novos: investidores, em detrimento dos distritos agro-
industriais de Goiás, desestimulando o processo de implementação nos
municípios goianos.

Tal situação motivou o protesto do governo do Estado de Goiás, que
recorreu ao Conselho de Política Fazendária na tentativa de obter uma
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autorização para o restabelecimento dos incentivos fiscais na área do Imposto
de Circulação de Mercadoria para os Distritos de Anápolis e Luziânia,
Argumentou-se que o governo do Distrito Federal implantando o Distrito
Industrial de Ceilândia, contrariava os objetivos financeiros da União para obras
de atração de indústrias, substituindo a “guerra fiscal" pela 'guerrafinanceira",
comfranca desvantagem para o governo de Goiás Esta reivindicação obteve
relativo sucesso.

Uma outra justificativa levantada àà época dizia que, mesmo com todas
as vantagens oferecidas, o povoamento do DAIA vinha ocorrendo de forma
lenta devido ao fato de ftée, deacordo com a visão empresarial vigente nos
primeiros anos de sua existência, preponderar a Preferência das indústrias por
se instalarem junto às. matérias-primas e/ou próximas aos maiores mercados
consumidores, constituindo-se em uma das razões do pouco êxito da política
de distritos.

Mesmo com todas estas dificuldades, na primeira década de existência,
o DAIA já contava com algumas indústrias de grande porte nos setores de
azulejos, artefatos de fribrocimento, de adubos e várias outras de pequeno
porte, gerando aproximadamente 3.000 empregos diretos. Dentre: esfas
empresas podemos destacar, tendo em vista a excepcional potencialidade
geológica do fstado de Goiás, guardando grande oportunidades de
industrialização a partir do aproveitamento mineral, a Escola de Gemologia de
Anápolis, pois como grande produtor de esmeraldas e outras gemas, abrir-se-
ia novos horizontes ao mercado de trabalho e buscar-se-ja diminuir a
comercialização ilegal de pedras brutas que, sem nenhuma agregação de
valor, contribuiria apenas para a drenagem de tributose das riquezas minerais.

<a[abaixosda aprovados no início da década de 1980, suas
respectivas posições na área do DAIA e fase em que se encontrava o
empreendimento.

  

É interessante observar que o documento de onde foi extraído a tabela
X foi precedido pelafrase:

A futura administração se propõe a prosseguirestudos ea criar
as condiçõesnecessárias (.)Jea plena ocupação do DAIA. Os
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recursos a serem alocados para essas obras e para a conclusão
do DAIA, constam do orçamento plurianual de investimentos. *º

Tem-se aí o testemunho de um governo que assumiu a política de
industrialização através dos distritos industriais e apresença do DAIA, como
consequência disto, em um trabalho, em boa dose inédito, de continuidade do
esforço desenvolvido por gestões anteriores.

TABELA X

 

Companhia de Distritos Industriais de Goiás

Projetos Aprovados - 1980

 Empresa Quadra t Lote ou

Módulo
Fase

 01 - Cemina - Cer. Min. Nac. Ltda. 07 M 11a6 Funcionando
 02 - Ind. Goiana de Prod. de Limpeza 05 L. 02. Funcionando
 03 - Eletro-Lumen Import. e Com. Ltda. OZ/A M. 01 Funcionando
 04 - Jofran Ind. de Madeira Ltda. 05 M. 01/02 Funcionando
 05 - Vermont-VimeInd. Com. de Móveis OZ/A M. 02 Funcionando
 06 - Ind. de Bolos Mônica Lida” 05 M. 03 Funcionando
 07 - Precon-Goiás Industrial 06 M.01/11 Funcionando
 08 - Instituto de Gemologia de Goiás OZ/A M. 19/20 Funcionando |
 09 - Doces Maracanã Ltda. OZ/A M.

05
Funcionando

 10 - Minéx - Min. Ind. Com. Ltda 10 M. 10. Construção
 11 - Steckelberg & Irmãos Ltda. 04 M. 10/14 Construção
 12 - SotaveInd. e Com. Ltda. 11 M 07/10 Construção
  13 - Sulfago-Sulfato de Goiás Ltda. OZ/A M. 21. Construção
 14 - Itambé Coop. de Prod. R. de MG 01 L. 01 Área Escrit.
 15 - Siderúrgica Goiana SÃ. 11 L. 03 Área Escrit.
 16 - Impertek - Imperm. Técnica Ltda.  05  M. 05  Área Escrit.
 

 

* Planode Ação - Governo Ary Ribeiro Valadão. 1980/1983 - Estado de Goiás.
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 17 - EGO - Ind. Elét. e Eletron. Goiás 05 M. 03 Área Escrit.
Fonte: Plano de Ação - Governo Ary Valadão 1980/1983 Estado de Goiás.

    

  

Neste grupo, encontram-se três empresas - a Precon-Goiás, a Vermont-
Vime e a Stackelberg - que, em 1978, foram consideradas pertencentes ao
grupo das indústrias de transformação mais importantes do Estado de Goiás,
segundo o Anuário Estatístico do Estado de Goiás/1989.

Segundo o Anuário das indústrias - Goiiás - 1990, o DAIA chega ao início
da década de 1990 com os serviços de infra-estrutura completos:
- eixos principais e secundários.pavimentados (160.000 m2), urbanizados e
iluminados;

- sistema de abastecimento de água;

- Captação, adução, tratamento e distribuição, possuindo ainda um reservatório
semi-enterrado com capacidade de 10.000.000litros de água tratada e quatro
reservatórios elevados para reservação de 1.750.000 litros, com distribuição
feita através de uma rede de 13.200m de extensão;

 

- sistema de tratamento de esgotos, com uma extensa rede coletora, coletores
tronco, emissários e modernas estações elevatórias de tratamento;
- Quinhentos terminais telefônicos, integrados ao sistema DDD e DD), telex e
posto do Correio;.

- serviços de administração e apoio ao empresariado, manutenção do distrito,
acompanhamento técnico da montagem dos projetos industriais, etc.

A área ocupada pelo DAllypassa|para 879.47 ha, avançando sobre as a
áreas vizinhas conforme previsto já na época do início das obras,
caracterizando-se, frente aos demais distritos, não como o de maior área, mas
o de mais efetiva ocupação de sua área.

Apesar de toda esta infra-estrutura, ao longo dos anos pode-severificar ot1
que a evolução da ocupação do DAIA vai se dar de forma muito irregular, uma ui
vez que, na medida em que empresas novas iam se instalando, outras antigas,
ao mesmo tempo, iam desativando suas atividades, fechando suas portas no
DAIA, podendo-se afirmar que quase houve numericamente um
contrabalanceamento, mantendo, durante o período de existência do DAIA,
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aproximadamente um mesmo número de empresas em funcionamento, não
ocupando, em nenhum momento, a íntegra da área disponível para o
empreendimento. Na tuaballcam wa

OEste quadro (se)(sedeve-se, segundo os técnicos que atuam na
Goiaindustrial, ao fato de que mesm

 

o sofrendo as intempéries resultantes das
mudanças de governo, com suas prioridades, da conjuntura: Nacional e
Internacional, os profissionais envolvidos com a captação de investimentos
para Goiás não necessariamente só para os distritos industriais, nunca
pararam de trabalhar, sendo que, apesar de todo um conjunto de dificuldades
que se somamno tocante à infra-estrutura de trabalho ao longo dos anos,
vieram lograndosucesso em algunscasos.

No tocanteàs desativações, argumentam, que estas se deram, dentre
diversos motivos, por ingerências no interior das próprias empresas, crises
enfrentadas pelas empresas levando-as a fecharem suas filiais no distrito e
também ao fato de que algumas se instalaram apenas para usufruir dos
incentivos fiscais e uma vez exaurido o tempprynão tiveram interesse em
manter suas atividades naquela localidade.

3 - O DAIA nosDias Atuais e Perspectivas Futuras.

Tomando como referência de análise as primeiras indústrias
implantadas no DAIA, constantesBa tabela X, em meados do ano de 1998,
passados aproximadamente 20 anos verificou-se que das 17 empresas
arroladas, apenas cinco delas encontram-se em funcionamento, - a CEMINA
(pisos e azulejos), a Precon (pré-moldados de concreto), o Instituto de
Gemologia de Goiás, hoje Centro de Gemologia. (lapidação de pedras), a
Steckelberg (serralheria e calderaria) e a Sulfago (sulfato em geral). Destas,
somente a CEMINA e a Precon permanecem no mesmo lugar, as demais
mudaram sua disposição na área ao londodeste tempo.

A Eletro-Lumen (materiais elétricos), a Vermont (móveis) e a Sotave
(fertilizantes) são dadas como desativadas, embora não tenham ao longo dos
anos modificado sua localização na planta do DAIA.

Logo nos primeiros anos do empreendimento, foram desativadas a

nu
pit

da
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Indústria Goiana de Produtos de Limpeza, a Jofran Indústria de Maderia Ltda.,
a Indústria de Bolos Mônica e os Doces Maracanã, sendo que asRi não
levaram o seu intento de se implantar no DAIA à frente.

Mesmo levando em conta todo o conjunto de riscos que a atividade
empresarial corre, tem-se, neste comportamento das empresas, indícios de
problemas para o funcionamento, a contento, do próprio DAIA, situação que
vai acompanhartodo o período de existência do empreendimento.

Na atualidade, estão em funcionamento 64 empresas e 18 outras foram
consideradas desativadas. Sete empresas estão em fase de construção de
suas instalações, sendo quetrês |já estão entrando em funcionamento. Apenas
uma empresa está com Feservalpré-reserva, apontando que, uma vez
encerradas as negociações, implantará sua indústria Os nomes destas
mpresas, respectivas posições e a fase em que se encontra o
mpreendimento são apresentados na tabela XI, sendo que outras

informações podem ser obtidas no relatório da Goiasindustrial, que segue em
anexo. “> qu N ?

ABELA XI

 

Situação das Empresas no DAIA (1998)

 Empresa | Quadra

|

Lote ou Fase
Módulo
 01 2PRECON | 06

|

M01/M1

|

FUNG
 02- CENTRO-OESTE RAÇÕES LTDA. Tr L. 06 FUNC.
 03 - CONCRETO REDIMIX 10 M. 13/14 FUNC.
 04 - CENTRO DE GEMOLOGIA DE GOIÁS 02 M.08/11 FUNC.
 05 - STECKELBERG E IRMÃOS LTDA. 04. M. 12/14

|

FUNC.
 06 - LAB. NEO-QUÍMICA COM.E IND. LTDA

|

OZA

|

M. 03804 FUNC.
 07 - SULFAGO RR 02 M.12 FUNC.
 08 - GRANIMARGO 08 M. 10/11

|

FUNC.
 09 - CEMINA : 17 M.01/16 FUNC.
    10 -DELTA IND. E COM. DE TANQUES 08”

|

M09

|

FUNE   
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 11 - DOSAN 09 M. 01 FUNC.
 12 - D'COUTO IND. DE ALIMENTOS LTDA L.04 FUNC.
 13 - GRAVIA SQUALITY 03 FUNC.
 14 - POSTO E CHURRASCARIA DO DAIA "05

ML O7IA
FUNC.
 15 - POSTO ESTRELA DALVA O6/A -“M.35 FUNC.
 16 - GRANOL 03

01603
M.03/06
M. 06/07

FUNC.

 17 - PAVIANA - 08/B M. 24 FUNC.
 18 - INAPLÁ 09 FUNC.
 19 - BRACIL 03 M. O7/B FUNC.
 20 - CONCREMAR 11 M.01. FUNC.
 21 - JBS “08 M.O2/A

M. 04/B
FUNC.

 22 - LUVAM 04 “Mo FUNC.
 23 - ISOESTE 08 M. 07/08 FUNC.
 24 - MADENOBRE

FUNC.
 25 -SABARÁ

L.10e10A
L.ile11A
L. 11/B

FUNC”

 26 - PLANE TD L. 01/26 FUNC.
 27 - BRASIL BETON O6/A M15/54 “FUNC.
 28 - AGROINDULSTRIAL DE CEREAIS O6/A M. 03/09 FUNC.
 29 - ANACIL 11/A M. 02 FUNC.
 30 - IND. FACCHINI OZ/A M. 26/31 FUNC.
 31-TSl 08 M. 17/19 FUNC.
 32 - EMBALO 08 M. 17/19 FUNC.
 33 - CART. E LIT. ANAPOLINA 02/B M. 01e02

M. 08/09
FUNC.

 34 - SUTILINE 02/B M. 05 FUNC.
 35 - TUBOLAR - O6/A M. 36/44 FUNC.
 36 - VITAPAN .

FUNC.
 37 — POLAR PLASTIC 02/B M. 03804 FUNC.
 38 — FLEX-TAMP - 08/B M. 18/21 FUNC.
 39 - DUCTO - O2/A M. 14/16

M. 20/21
FUNC.

 40 — LAB. TEUTO BRASILEIRO  13  M. 07/08
M. 11  FUNC.
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 41 — CERÂMICA BRASIL CENTRAL 04 M. 08/08 FUNC.
 42 —GREENPHARMA AGROQUÍMICA OZ/A M. 32/35 FUNC.
 43-MS OA + M. 02 FUNC.
 44 — METALÚRGICA ESPERANÇA 12 “M. 14 FUNC.
 | 45 - JARUÁ “GA M. 01 FUNC.
 46 - ELETROENGENHARIA O2/A M. 36 FUNC.
 47 - COLATEX

01/A
[02
M. 04

- FUNC. .

 48 — FERTILIZANTES MOEMA O2/A M. 39/40 “FUNC.
 49 - RESIST 01/B M. 01 FUNC.
 50 - METANA. O1/A M. 13 FUNC.
 51- NESTLE - 03 M. 01802 FUNC.
 52 - INACEL OZ/A M. 43/44 FUNC.
 33 — CHAMPION FARMOQUÍMICO L.12/12/A FUNC.
 34 — JS MADEIRAS 05 M. 01/05 FUNC.
 55 - AGRIFOOD O2/A M.07e02 FUNC.
 56 — LABORATÓRIO KINDER O2/7A M. 05 FUNC.
 o7 - INMETRO 08 “MO

M. 04/A
FUNC.

 58 - TELEGOIAS -08-A M. 30 FUNC.
 59 - ROAN 04 M. 10/11 FUNC.
 60 — 1º EDIÇÃO PROM. E PUBLICIDADES 02 M.01-02 FUNC.
 61 — SANTA LUZIA TORRE FORTE 10º M.02/06 FUNC.
 62 - CRISA 12 M. 03 FUNC.
 63 - RAMOS OLIVEIRA O6/A M. 27/33 FUNC.
 64 - PAFISA 12 L. 19/20 FUNC.
 65 - FORTILIT 15 L. 01-04 DESAT.
 66 - POLICAR 08 M. 06 DESAT.
 67 — CCA — INDÚSTRIA GRÁFICAS 01/B M. 03 DESAT.
 68 — MALHARIA E TECELAGEM HOLPIN 09 M. 04 DESAT
 69 — IND. COM. DE BEBIDAS CASTELO 01: M. 01-02 “DESAT.
 TO-CAPA. : 01 M.03/05 DESAT.
 71 — HIDRO-JET 01/B M. 02. DESAT.
 72 - IBÉRICA  01/B  M. 04  DESAT.
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 73- ELETRO LUMEN O2/A M. 01 DESAT.
 74- VERMONTVIME OZ/A M.02

|

DESAT
 75 - JACMON o OZ)A

|

M.03/25

|

DESAT.
 76 —- MACHADO IND. METALÚRGICA O6/A M. 45/50

|

DESAT.
 77 - ANAPEL | 0 M. 18/20

|

DESAT.
 78= SOTAVE 7 1 M. 0710

|

DESAT.
 79- CERÂMICA MONTALVÃO 12 M. 01/05

|

DESAT.
 80 — BÃEE BRASIL. — 14 M. 01/05

|

DESAT.
 81 — CASEGO -- | LO1D DESAT.
 82 - APROMED “| O2A M. 19 CONST.
 83 — ADUBOS ARAGUAIA [AMD

|

M4155”| CONST
 842 DAKAR. | 14”

|

M.06/09

[

CONST
 85 - TEMPER 1.000 "OA" | M1014

|

RESER.    Fonte: Relatório da Cia. de Distritos Industriais de Goiás- Secretaria daIndústria Comércio e Turismo- Estado de Goiás.   
Empresas como a Atlas Odonto-Medicina, os Laticínios Veneza, a Goiás

Cloro, apesar de terem avançado nas negociações, não materializaram o seu
intento de edificarem-seno DAIA.

Das empresas em funcionamento, 42% estão ligadas à construção civil
(pisos, tintas, azulejos, cerralherias, artefatos de cimento etc), seguidas, em
iguais 11%, por laboratórios de produtos farmaceuticos e indústrias de
alimentos e embalagens, estando as empresas restantes envolvidas com
produções diversificadas.

Dentre estas empresas, existem dois postos de gasolina e quatro
empresas estatais que, pela natureza diferenciada das condições que
vivenciam e dos trabalhos prestados, podem ser abstraídas do perfil das
atividades desenvolvidas pelos industriais no DAIA, somando-se, assim 65,
empresas em atividade.

Ão longo dos anos, não necessariamente de forma concomitante, foram
85 indústrias a usufruírem efetivamente do espaço e da infra-estrutura do
DAIA, o que vem ao encontro do testemunho de um morador de Anápolis,
Edézio Francisco, quando dizia:
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Por um lado, as empresas foram se instalando e algumas ao mesmo
fempo iam desativando suas atividades. Enquanto se inauguravam
duas ou três empresas com um determinado número de vagas no
mercado de trabalho, alguma outra fechava, quase que
contrabalanceando com aquela nova abertura, de maneiras que, no
que se refere a população em si, de Anápolis, o volume de mercado de
trabalho oferecido foi bastante incipiente.

Estas 65 empresas, apesar de toddifiios e baixos por que passou e
vem passando o DAIA, constituem a maior concentração de indústrias do
município de Anápolis e, juntas, são responsáveis por um incremento
significativo na atividade industrial da localidade entre as décadas de 1980 e
1990. Tendo em vista que

distrito

partedas crises que atingiram os empresários do
atingiram igualmente os que edificaram suas empresas em outros

locais “da cidade, hoje a atividade industrial “na cidade é desenvolvida
principalmente no DAIA, com poucos representantes de peso econômico fora
dele.

Nesfa conjuntura, deve-se salientar que, enquanto algumas destas
empresas estão em plenaatividade no DAIA, deve ser reconhecido o fato de
parte das que são consideradas pelo relatório da Goiasindustrial como estando
em funcionamento o estão fazendo com capacidade bastante reduzida, o que é
testemunhado pelo cenário de aparente abandono em que se encontra o
distrito, com pouco movimento evidenciado. Também ééum reflexa disso a
presença de constantes brincadeiras entre os moradores de Anápolis, cujo
teor é a idéia de que o DAIA hoje está desativado.

A instalação de um Porto deco noDAIA, no terminal ferroviário, vem
sendo apontada como um elemento a incrementar as atividades no distrito e
no município de Anápolis, pois possibilitará, entre outras coisas, que as
empresas aí instaladas possam receber matérias-primas diretamente de outros
países, assim como exportar seus produtos manufaturados, facilitando as
transações e diminuindo custos, o que, calcula-se, serviria como um estímulo
não só para a atração de novas empresas como para a permanência das já

 

*Entrevista concedida à pésquisadora em 15/01/99,
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existentes.

Dentro do processo de tentativas de atração de investimentos de
empresas de outros países e Estados da Federação, mais intensamente
desenvolvido pelos últimos governos do Estado de Goiás, Anápolis vem
sendo preterido em benefício de outros municípios, e o DAIA, em função de
outras localidades no próprio município, evidenciando o fato de que, hoje, mais
do que o Estado, são as empresas que estão ditando as regras e impondo:
seus interesses, a despeito de todo o investimento em infra-estrutura feito pelo
Estado.

O peso da presença destas empresas pode ser evidenciado pelo
ocorrido em 1997, quando, diante da ameaçaaflexo da crise asiática, da não
vinda de alguns dos 52 projetos que o governo alardeava como os
responsáveis pela injeção de mais de US$ 1 bilhão na economia goiana, o
Secretário da Indústria , Comércio e Turismo vem a público, através de jornal
de grande circulação, na tentativa de desmentir o boato que corria em Anápolis
de que os governos estadual e municipal estariam deixando de receber os
investimentos da Vicunha, pelo fato de terem deixado de cumprir as cláusulas
da carta de intenção, afrma:

Também o grupo Vicunha não vai cancelar o seu projeto de expansão
em Anápolis e nem desativar a unidade têxtil que funciona na cidade.
(...) O grupo Vicunha quer apenas adequar seu projeto de expansão à
nova realidade econômica, em função das mudanças introduzidas pelo
govemo na economia do país, a partir da crise nas Bolsas de
Valores.(...) Com estas mudanças, não só a Vicunha, mas fodas as
empresas retraem seus planos para adequa-los a nova fealidade. 4

Das empresas que, Neste processo: estão cogitadas para virem se
instalar em Anápolis, que pode ser visto na tabela VIII - Perfil dos Novos
Investimentos em Goiás, a única que atesta que vai usufruir do espaço do
Distrito Agro-Industrial de Anápolis é uma filial da empresa Vicunha. Apesar da
divulgação dessa informação, no relatório da Goiásindustrial, que também
encontra-se em anexo, não consta o nome desta empresa como tendo

 

2 Jornal O Popular - Caderho de Economia. Folha 7. 12/11/97.
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solicitado reserva ou pré-reserva de lotes ou módulos no distrito, que é a
primeira etapa efetiva para uma futura instalação.
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CONSIDERAÇÕESFINAIS

Ão iniciar este estudo, a opção foi por uma abordagem que permitisse
entender o fenômeno da política de industrialização do Estado de Goiás, via d
distritos agro-industriais, como fazendo parte de um processo maior, em uma
interlocução com o mundial, a nacional, a estadual e municipal enquanto
materializações de uma lógica, que é a do capital que, em sua necessidade de
reprodução, vai incidindo sobre as localidades e deixando suas marcas.

Tentou-se compreender o fenômeno como componente de um todo em
transformação,e por isso apresentando, consequentemente, aspectos os mais
diversos possíveis.

Sem o intento de, neste estudodar conta de todos esses aspectos, mas
com a convicção de que o simples descrever o antes e o depois não seria
suficiente, partiu-se para a tentativa de compreendera relação fundamental
que se dá quando o novo invade o velho, integra
assumindo-o e negando-o ao mesmo tempo.

-se a ele e o transforma,

Assim, a conclusão aqui apresentada, constitui muito mais um momento
de caráter formal do que um W testemunho do ponto final da pesquisa, tendo
em vista o esgotamento da temática. Pelo contrário, propõe-se a ser um
instante de abertura, possibilitando 4 vislumbrar sa novos caminhos para
análises e críticas.

No desdobramento da análise, a busca do desenvolvimento da atividade
industrial no Estado de Goiás veio se revelando a cada momento como fruto
de um processo contraditório e produtor de contradições, evidenciadas pelo
papel desempenhado pelos agentes responsáveis pelas mudanças ocorridas e
em andamentona totalidade do espaço, em que o capital assume um papel
privilegiado.

Hoje, vive-se um momento que constitui o ápice de um longo processo
em que, concomitantemente, as técnicas e as ciênciase, consequentemente, a
informação alcançaram desenvolvimento significativo e assumiram papel de
muita importância no planeta, oferecendo as condições para a chamaiidada
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globalização. Ep se,por um lado, ela é resultante de condições materiais

política deixa de ser exercida pelos Estados para claramente ser exercida
pelas empresas, algumas empresas que comandam o mundo.

Se em momento anterior o detentor do capital tinha a preocupação de
colocar o Estadocomo porta-voz de seus interesses, poupando-se, dentre
outrosãe desgastes junto à população, hoje ele vem dispensando este papel e
mostrando-se, como há muito já o é, o mentor da dinâmica espacial do mundo
contemporâneo.

Assim, sob o comando de um número reduzido: de empresários, as
empresas passam a escolher os lugares para se implantar e, a partir daí, a
exigir pesados investimentos em modernização, de forma que, desde o início
de suas presenças façam o mínimo de investimentos e tenham o máximo de
retorno, sem medir o impacto causado por tais exigências nas finanças de
países, estados e municípios. O uso social do dinheiro coletivo passa a ficar
em segundo plano em benefício do atendimento das necessidades das
empresas, uma vez que solicitem qualquer assistência do Estado.

“Osinteresses do capital estabelecem para ele a primaziada escolha.
Por isso, inicialmente, planeja-se o lugar da instalação da indústria e o resto
deve se estruturar tendo em vista a prioridade já constituída. Como reflexo
disso, as indústrias tendem a converter o espaço em instrumento de sua
reprodução, o que inclui também os distritos Industriais e suas imediações,
fazendo com que este perca a sua relação direta com os homens que nele
trabalham, ja que as relações uma vez transformados em mais uma
mercadoria(éGies deverão ser mediatizadas pelo capital.

A situação de imposição das ações do poder público pode ser
exemplificada com o que vem ocorrendo em Rio Verde, diante dos interesses
da Perdigão e da Cica (Gesy Lever), quando, apesar da existência de toda
uma política voltada para o incremento do Distrito Agro-Industrial de Rio Verde
- DARVEolicitaram que fossem colocadas à sua disposição outras áreas para
edificarem os seus parques industriais, que oficialmente passaram a ser
designados de DARV Il e DARVIII, e cuja infra-estrutura ficariaNpra para ser
custeada pelos recursos públicos. Refletindo sobre isso, tem-se também a
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construção do anel viário que, em reunião, teve o seu projeto submetido
simultaneamene para a apreciação da prefeitura da cidade e dos
representantes das duas empresas, com obras custando cerca de R$ 6
milhões e com prazo reduzido para conclusão, sobpena da cidade de Rio
Verde não suportar as consequências do funcionamento, mesmo que parcial,
das fábricas.

Assim, a comunidade local é chamada a abandonar seus projetos e a
adotar um outro, definido não em função das necessidades da população local
mas determinado pelos interesses das empresas, pois são elas que definem as
variáveis macro-econômicas, não mais o Estado ou a sociedade autóctone.

O poder destas empresas sobre o Estado também fica evidenciado pela
dificuldade que a população encontra de ter acesso a alguns dados alfespeito
Sieles, uma vez que o poder público não recorre aos mesmos recursos de
marketing usados para alardear a futura presença das empresas de porte,
como as citadas, na divulgação junto à população das bases dos acordos
firmados, de forma a deixar claro a todos o que será custeado pelos recursos
públicos e quando a população terá retorno deste investimenta./ Divulga-se,
marcantemente, apenas o fato de que a empresa trará prosperidade para a
localidade, via arrecadaçãoje empregos,não se esclarecendo as bases da
transação e nem mesmo, fruto do avanço tecnológico, a necessidade reduzida
a curto prazo de mão-de-obra disqualificada.

Estas empresas acabam por assumirem, nestas localidades, uma
posição de permanente ameaça às administrações das Jocalidades que as
acolhem, assumindo direta ou indiretamente uma atitude de chantagem
permanente. Esta situação pode ser depreendida do ocorrido no casa Vicunha,
em 1987, quando, mesmo antes de se instalar no DAIAVo; responsável pela
situação que motivou representantes do governo a virem à público se justificar
e dizer que tanto o governo estadual quanto o municipal não tinham
descumprido os acordos preliminares com a empresa, e que, portanto, não
eram eles os responsáveis pelo fato da empresa não ter confirmado seus
intentosiniciais de se instalar e de ampliar seus investimentos em Anápolis.

“Neste universo, verifica-se, hoje, que a ação do governo buscando a
atração de investimentos extemos e as tentativas de descentralizar o
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desenvolvimento industrial, ambas bastante antigas, nunca atravessaram uma
fase tão favorável. Em diferença do passado, nos últimos anos observou-se
que a proposta de descentralização dos parques industriais via fuga das
cidades tradicionais de produção industrial vem se apresentando interessante t

para
os

interesses dos grandes empresários e a guerra fiscal vem
favorecendo-os muito, Gosta saber que preço será pago socialm
se é realmente compensatório.(p ata Spam É

ente por isso e

Um desses preços aponta para o abandono da política de00»
industrialização através dos distritos agro-industriais, pois vem sendo
confirmado o fato de que o poder do Estado no convencimento das empresas
interessadas em investir em Goiás, em fazer uso dos distritos e edificar suas
indústrias não está encontrando acolhida. “Está falando mais alto nas
Negociaçõesos interesses dos empresários, cabendo ao poder público criar as
condições materiais necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos nas
indústrias, na localidade escolhida por eles, sob pena de procurarem um outro
município, estado ou país, que melhor lhes sirva.

Tal quadro é reforçado pelo fato de que a implementação da política de
industrialização do Estado, através dos distritos agro-industriais, fruto de toda
uma conjuntura, foi algo assumido de forma significativa pelos governantes em
seu início, não ocorrendo o mesmonas gestões posteriores, que continuaram
a se preocupar com o desenvolvimento industrial e com os trabalhos de
atraçãode investimentos para o setor, só que o carro-chefe deixou de ser os
distritos. Desta forma, os poucos distritos efetivamente implantados têm suas
origens em finais da década de 1970 e início da de 1980. Assim, em uma
oficialização do que já vinha ocorrendo, o abandono da política ou uma
adaptação significativa dessa política aos "novos" interesses que estão se
impondqpapresenta-se mais fácil do que aparenta.

Tendo em vista que boa parte dos 43 distritos industriais apontados os ud

—*

Axistentes pelo relatório doano de 1998 da Goiasindustrial ainda possuem
suas existências muito mais em projetos ou em retóricas de discurso político
em épocas de eleição do quematerializados espacialmente, a perda, nestes
casos, aparentemente a curto prazo, deverá ser menor.

No tocante aos distritos que alcançaram um maior nível e estágio de
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implementação como o DAIA, tendo em vista a infra-estrutura existente e todo
um conjunto de empresas que bem ou mal estão fazendo uso deste espaço,
seu futuro apresenta-se como mais promissor, sem contudo se esperar
grandes doses de investimentos do setor público para manutenção ou a
conclusão total dos projetos iniciais. São outros tempos e outros interesses
que se apresentam na atualidade, cabendo à Goiasindustrial adaptá-los àsnovas necessidades, tanto no tocante"as normas de uso deste espaço quanto
às necessidades das chamadas empresas modernas. De forma gradativa, esta
tendência já pode ser observada, em especial quando alguma grande empresa
manifesta interesse em seinstalar nos distritos.

Uma das perspectivas apontadas para que o DAIA reassumaa sua
performance inicial, retomando uma pujança que hoje já não mais possui, é a
efetiva edificação do Porto Seco, que será um significativo atrativo para o
empresariado, oferecendo vantagens vinculadas a redução de custos relativos,
entre outros, ao acesso à matéria-prima de origem maislongínqua e as
facilidades na exportaçãode mercadorias.
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Discurso Presidencial em prol do PRODOESTE

Elocução via Imprensa Nacional, pronunciada quando da criação do
Programa, em novembro de 1971. Palavras do Senhor Presidente da
República, as razões que motivaram a criação do Programa de
Desenvolvimento do Centro-Oeste - PRODOESTE, em que consistem seus
objetivos:

"Senhores Ministros:

Quer o Governo que todas as regiões do País se incorporem, consoante
o seu potencial de riqueza, ao processo nacional de desenvolvimento, não
admitindo, assim, que o progresso econômico - social se restrinja a
determinadas porções do nosso território.

Cumpre-lhe, deste modo, promover, sem prejuízo do ritmo de
crescimento que se assinala no Centro-Sul, a descentralização da economia,
conferindo para isso, em outras regiões, aos fatores da produção, os
elementos de que necessitam para explorar convenientemente as virtualidades
do ambiente.

Incumbe-lhe, pois, expandir as nossas fronteiras econômicas e sociais,
sem que enfraqueça o dinamismo dos núcleos mais desenvolvidos, a fim de
aceleraro crescimento do País e diminuir as principais tensões internas, que
são inerentes ao próprio fenômeno do desenvolvimento.

Presidiu essa política ao lançamento do Programa de Integração
Nacional, filiando-se a igual inspiração do Programa de Redistribuição de
Terras eestímulo á Agroindústria do Norte e Nordeste, programas cujo âmbito
de influência direta e indireta se compreende cerca da metade do território
nacional.

Adotadas, mediante essas grandes iniciativas as providências indicadas
para melhor aproveitamento no Norte e Nordeste, dos meios de produção,
imprescindível era que o govemo voltasse os lhos para as áreas, altamente
promissoras, do Centro-Oeste, a fim de acelerar a incorporação de mais uma
considerável parcela do nosso patrimônio territorial ao processo de integração
econômica do Brasil.
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Para atingir esses objetivos, resolvi instituir agora o Programa de
Desenvolvimento do Centro-Oeste - PRODOESTE, destinado a incrementar o
desenvolvimento econômico doSul dos Estados de Mato Grosso, de Goiás e
do Distrito Federal.O PRODOESTE objetivará a construção imediata de uma
rede rodoviária básica, prioritária, conjugada a um sistemade estradas vicinais
e a uma rede de silos, armazéns, usinas de beneficiamento e frigoríficos bem
como a retificação de cursosde água e recuperação de terras.

Visa o novo Programa desenvolver e modernizar a agricultura e a
pecuária na região do Centro-Oeste, onde se desdobram vastas áreas
extremamente favoráveis a tais atividades. Entre essas áreas se contam: a
região Sudeste de Goiás, na qual despontam os pólos de Rio Verde, Itumbiara
e Jataí, a região do. Planalto, no sul do Estado de Mato Grosso,
compreendendo as cidades de Campo Grande, Rio Brilhante e Dourados; a
região do Pantanal, situada entre o Rio Apa e os municípios de Porto Murtinho,
Aquidauana, Corumba, Miranda e Coxim, comextensão equivalente a do
Estado de São Paulo, ea região do Alto Paraguai, cujo desenvolvimento é
embaraçado, como ocorre em relação as demais, pela deficiência do sistema
de transporte, armazenamento e de obras de infra-estrutura.

O PRODOESTE proporcionará ligação adequada dessas áreas, aos
principais centros de consumo, industrialização e exportação, implantando,
para isso, eficiente sistema viário.

Além do estabelecimento, até 1 974, da rede rodoviária básica, na região
Centro-Oeste, o PRODOESTE criará p necessário sistema de estradas
vicinais, a fim de canalizar a produção para os grandes eixos rodoviários.

Conjugado ao sistema de transporte, o PRODOESTE proverá, quanto à
constituição da extensa rede de silos, armazéns, usinas de beneficiamento e
frigoríficos, em função das áreas produtoras dos fluxos de reprodução e dos
centros consumidores.

Apressar-se-á, ainda, dentro desse Programa, a execução
particularmente na área do Pantanal, em Mato Grosso, do Grande Projeto -
para o qual colabora o Fundo Especial das Nações Unidas - de saneamento
da região Centro-Oeste. Mediante a abertura da canais e a construção de
diques e barragens, proceder-se-á a recuperação de terras, à consolidação de
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perímetros agricultáveis e a delimitação de áreas para proteger os rebanhos
em época de enchente.

Obras de drenagem, irrigação e defesa contra inundações serão
levadas a efeito, ainda, nas regiões de Rio Verde, Ceres e Anápolis-Goiânia,
na Estado de Goiás, a bem de melhorar a produtividade e expandir a
produção. Serão ampliados, alémdisso os trabalhos de retificação dos cursos.
d'água e saneamento em geral, compreendendo-se notadamente, entre as
beneficiárias desse esforço as cidades de Campo Grande, Cuiabá, Anápolis e
Goiânia.

O Programa é estabelecido com recursos financeiros já disponíveis
dentro do orçamento fiscal e do orçamento monetário. Sem aumento de
impostos e sem tocar nos incentivos destinados ao Nordeste e à Amazônia, o
Governo toma, neste momento, mais uma decisão de grande alcance; na
sentido de proporcionar a regiões menos desenvolvidas a oportunidade de
crescer rapidamente e de integrar-se no mercado nacional.”
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Síntese dos Planos de Governo do Estado de Goiás de 1968 a 1987

Plano de Ação do Governo(1968 1970) - Otávio L, de Siqueira
* Objetivos Básicos:

- Acelerar O processo industrial do Estado;

- Ampliar a renda interna;

- Elevar a arrecadação do Estado;

e Estratégia de Ação:

Os meios buscados para atingir tais objetivos estavam correlacionados
à estratégia abaixo:

- Realização de investimentos maciços na infra-estrutura econômico-
social;

- Orientaçãodos investimentos para obras de retorno rápido:
- Aprimoramento do sistema administrativo estadual e racionalização

dos serviços;

- Fortalecimento do Mercado consumidor interno;
- Melhoria do nível de emprego;

- Interferência do setor público no mercado de capitais;
- Retenção da parcela ativa e qualificada da população;

Ação do Governo do Estado (1971 - 75)- Leonino R. Caiado
e Objetivos Básicos:

- Incentivar o crescimento da economia goiana, de modo a engaja-la no
Progresso nacional, atingindo ritmo de aceleração anual compatível com o
proposto no plano federal, coerente com a forte taxa demográfica e com a
estrutura de oportunidade e recursos estaduais;

- Reduzir a taxa de desemprego e implementar a ação redistributiva,
através da programação dos setores. sociais;

- Elevar o nível de investimento, tanto de poupanças endógenas como
através de intensa e sistemática ação de mobilização de recursos extra-
estaduais;
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- Fortalecera agricultura e a pecuária;
- Dinamizar as atividades de pesquisa e lavra de minérios.
* Estratégia de Ação:

Em consonância com os objetivos fixados, recorrer-se-ja às seguintes
estratégias:

- Coordenar a ação estadual com a do Governo federal, objetivando
concretizar as metas propostas;

- Estimular o desenvolvimento da economia estadual, através do
aproveitamento das oportunidades de investimentos, visando ampliação do
número de empregos,principalmente no referente à indústria de transformação
“de matéria-prima local, de modo a aumentar a participação relativa do setor
secundário na renda interna;

- Fortalecer o setor primário, tendo em vista o aumento e diversificação
da produção e elevação da produtividade da agricultura e da pecuária;

- Dinamizar a implantação da exploração racional de minério, para que
o potencial latente do subsolo goiano seja tecnicamente
aproveitamento econômico;

liberado ao

* Fortalecer os sistemas de comercialização e de abastecimento, com
vistas à conquista de novos mercados e ampliação dosjá existentes;

- Promover o desenvolvimento educacional, adequando-se às
necessidades de cada região, através da expansão quantitativa, melhoria
qualitativa, profissionalização do ensino e valorização do magistério;

- Melhorar as condições de saúde, principalmente através da ação
profilática e reaparelhando a infra-estrutura de saneamento;

- Promover a integração das atividades turísticas, culturais e esportivas
no conjunto de fatores ligados ao desenvolvimento estadual;

- Estabelecer controle das aplicações financeiras, assegurando maior
rentabilidade dos investimentos públicos;

- Aperfeiçoar a máquina administrativa do estado, adaptando-a aos
objetivos do plano;

- Política de desenvolvimento da indústria, com ênfase na
transformação da matéria-prima local, de origem agropecuária e mineral.
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Diretrizes Gerais e Setoriais da Ação do Governo (1975- 79)
Irapuan Costa Júnior

e Objetivos Básicos

Considerando. o desenvolvimento social como objetivo maior" são
eleitos simultaneamente objetivos-meios para o alcance do primeiro, conforme
se encontra explícito no plano:

- Desenvolvimento econômico acelerado e contínuo do Estado;
- Estabilidade econômica, envolvendo níveis compatíveis de emprego

dos fatores de produção e dos recursos e a eficiente utilização desses fatores,
através de sua mais adequada alocação;

- Organização do espaço estadual momo fundamento da
desconcentração da ação econômica, social, política e administrativa e, assim
propiciar o crescimento equilibrado de todas as regiões do Estado;

- - Melhor e mais justa distribuição da renda entre os setores da
economia: E

- Manutenção e preservação da ordem sócio-econômica e política.
« Estratégias de Ação:

O cumprimento dos objetivos, segundo o plano estava condicionado às
seguintes providências:

- Maior e mais adequada utilização dos recursos naturais,
- Adequação e qualificação do pessoal empregado no setor

governamental;

- Estímulo à formação do estoque de bens de capital e melhoria da
capacidade operacional da empresa goiana, com crescente absorção de
melhores níveis tecnológicos;

- Promover a elevação da produção e produtividade do setor
agropecuário;

- Aumentara participaçãorelativa dosetor industrial na renda interna; A
- Integrar o setor comercial à moderna estrutura de mercado nacional e

internacional, maximizando suas vantagens na especialização da
comercialização de produtos regionais, inclusive no aproveitamento das
oportunidades que se abrem a Goiás como fornecedor, via terrestre, das
mercadorias para o norte e oeste do país;
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- Expandir e qualificar o setor de energia elétrica;

- Orientarosetor da educação para a formação de mão-de-obra
- como forma de ajustamento do homem a sociedade;
- Levar os serviços básicos de saúde a toda comunidade estadual,

buscando melhoresníveis sanitários dentro do Estado;

- Realizarinvestimentos no setor social em busca do bem estar social:

Plano de Ação do Governo(1979 - 83) - Ary Ribeiro Valadão
e Objetivos Básicos:

Os objetivos explícitos do plano de governo são definidos como se
segue:

- Promover a modernização e dinamização da agricultura e pecuária;
- Fomentar o desenvolvimento industrial: 2

N

- Ordenar, apoiar e promover o desenvolvimento urbano;
- Manter a segurança ea paz social;

- Melhorar os meios de saúde, educação e lazer do povo;
Desenvolver programas de colonização e assentamento de

populações;

- Ampliar programas de habitação de modo a também possibilitar a
construção de casas financiadas em áreas rurais;

- Aproveitar novas fontes de energia;

- Ampliar a renda interna;

* Estratégias de Ação:

As orientaações gerais do plano em busca de atingir os objetivos pré -
fixados, centram-se nas seguintes ações:

- Apoio decidido ao setor agropecuário do Estado;
- Atenção especial à promoção do desenvolvimento urbano;
- Solução de problemas críticos como o de transportes, saneamento e

habitação;

- Facilitar a formação de poupanças para investimentos;
- Execução de obras deretorno rápido;

Organizar, em base permanente, a captação de recursos para
investimentos;
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- Fortalecer o setor industrial:

- Promover o ingresso de capitais à indústria;
- Fortalecero sistema bancário do Estado;

- Modernizar os processos agropecuários de exportação;

Plano Global deTrabalho (1983 - 87)- Iris Rezende Machado.
e Objetivos básicos - Em sintese esse plano foi elaborado visando

essencialmente:

-Crescimento econômico, com as ações compatíveis com uma trajetória
auto-sustentada, de médio a longo prazo;

- Distribuição justa dosfrutos do trabalho, com a criação de empregos
produtivos e redução dosníveis de pobreza;

- Ações voltadas para a redução das desigualdades entre as pessoas,
regiões e setores de atuação governamental;

e Estratégia de Ação:

Foram considerados premissas orientadoras para a consecução dos
objetivos:

- À participação, gerando uma consciência coletiva, criando um clima de
comprometimento - motivação de todos pela possibilidade de contribuir, tanto
para o estabelecimento das diretrizes governamentais, como para sua
implementação;

- À integração, possibilitando a vinculação entre setores afins,
impossibilitará a duplicidade e a desintegração de esforços entre os
organismos governamentais, além de permitir o direcionamento dos recursos
financeiros;

- À retroalimentação, permitindo acompanhar e redirecionar o processo
de planejamento, uma vez que, em razão da dinâmica social e das variáveis de
natureza econômica, vão exigir ajustamentos da atuação do poder público.



Regulamento para venda e cessão de terrenos industriais

Capítulg -Das Disposições Preliminares
Art. 1º - O presente regulamento será implementado pela Diretoria

Executiva da Companhia de Distritos Industriais de Goiás - Goiasindustrial,
que se obriga a cumprir e a fazer cumprir os dispositivos nele fixados.

Art. 2º - As áreas, lotes ou loteamentos industriais de propriedade ou
sob administração da Goiasindustrial, são destinados à implantação de
indústrias e serviços auxiliares, conforme projeto, e sua ocupação será regida
por este regulamento, revogadas as disposições em contrário.

Parágrafo Único - A Diretoria da Goiasindustrial terá o prazo de até 12
meses para regularizar a situação das áreas cuja destinação não atenda ao
requisitos deste artigo.

Art. 3º - À Diretoria Executiva da Goiasindustrial terá competência para
decidir sobre pedidos de terrenos, em processo devidamente instruído, depois
de conhecer o parecer do Conselho Técnico da Companhia, definido adiante,
o qual obrigatoriamente estará fundadoneste regulamento.

Art. 4º - Os terrenos só serão vendidos ou cedidos à pessoa jurídica
devidamente constituídas, que comprovem a sua regularidade jurídico-fiscal
em processo administrativo próprio junto à Goiasindustrial.

Parágrafo Único - Em nenhuma hipótese, qualquer terreno será dado
para utilização de terceiros, sem que haja autorização da Diretoria Executiva
da Goiasindustrial em processo administrativo regular, observadas as
prescriçõesdo Art. 2º.

Art. 5º - Os processos administrativos a que se refere o artigo anterior
serão protocolizados na Goiasindustrial. Os documentos exigidos obedecerão
03 etapas distintas, a saber:

- Etapa |? - (Para emissão da Pré-reserva)
1 - Preenchimento, na integra, da “Carta de intenção”:
2- Preenchimento do Formulário das Pessoas Físicas dos Diretores e dos
detentores do controle do Capital Social;
3 - Lay-out de ocupação do terreno pretendido (planta de situação), com



indicação das edificações, depósitos a céu-aberto, pátio de manobras,
estacionamento e áreas livres previstas na Escala 1:100.
Prazo de entrega: até 5 (cinco) dias. Validade da Pré-Reserva: 30 (trinta) dias.

- Etapa 2º - ( Emissão da Reserva)
1 - Atestado de Idoneidade Financeira, passado por 01 (um) Banco, para o(s)
diretor(res), e empresa (salvo empresa nova);
2 - Cópia do Ato Constitutivo e Alterações:
3 - Cópia da Ficha de inscrição no CGC (ME);
4 - Cópia da Ficha de Inscrição Estadual:
5 - Cópia da Ficha de Inscrição Municipal;
6 - Cópia dos 03 ( três) últimos balanços (somente para empresa já
constituída)

7? - Certidões negativas de Débitos para com as fazendas públicas Federal,
Estadual e Municipal (salvo empresas novas)
Prazo de entrega: até 25 (vinte e cinco) dias. Validade da Reserva: 60
(sessenta) dias. .

- Etapa 3º - (Para Emissão do Compromisso ou Escritura de Compra e
Venda)

1 - Projeto de Viabilidade Econômica e Financeira (Cap. VI);
2 - Projeto Executivo de Engenharia (Anexo).
Parágrafo 1º - A Diretoria da Goiasindustrial, após ouvir o Conselho Técnico
da Companhia, poderá exigir da empresa interessada a apresentação de
documentos complementares.

Parágrafo 2º - O Setor de Protocolo da Companhia não formalizará processos
cuja documentação esteja incompleta.
Parágrafo 3º - Aos documentos, estudos e projetos das empresas que sejam
submetidas à Goiasindustrial para habilitação à aquisição de terrenos
industriais, será atribuído o caráter de sigilo “confidencial”, nos termos do
Decreto nº 79.099 de 06/01/1977.

Capítulo |- Do roteiro de Providências

Art. 6º - Para pleitear, habilitar-se e adquirir um terreno industrial de
propriedade ou sob administração da Goiasindustrial, as empresas



interessadas deverão obedecer o roteiro de providências constante em anexo.

Capítulo Ill - Do Conselho Técnico

Art. 7º - Fica criadoo Conselho Técnico para realizar tarefas cometidas
peio presente regulamento: será composto de 5 (cinco) membros efetivos,
sendo 01 (um) advogado, 01 (um) economista, 01 (um) administrador de
empresa e 02 (dois) engenheiros ou arquitetos do Quadro de Servidores da
Companhia, a serem nomeados por ato da Diretoria Executiva.
Parágrafo 1º - O ato de designar os membros titulares do conselho Técnico,
designará, também, os respectivos suplentes, dispensada, no caso, a mesma
formação profissional exigida para osefetivos, a exceção do advogado.
Parágrafo 2º - O Conselho Técnico será assistido por um Secretário Executivo,
que se encarregaráde receber, organizar e distribuir o expediente recebido e
expedido pelo Conselho Técnico, bem como se encarregará da lavratura das
atas de reuniões ordinárias e extraordinárias, em livro próprio. O Secretário
será nomeado por ato da Diretoria Executiva e se submeterá ao Regimento
Interno do Conselho Técnico.

Parágrafo 3º - Os Conselheiros Técnicos serão nomeados para um mandato
de 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido à juízo da Diretoria Executiva da
Companhia.

Parágrafo 4º - O Conselho Técnico reunir-se-á, ordinária e semanalmente,
para apreciação e jutgamento dos assuntos da pauta previamente
estabelecida.

Capítulo IV - Do Enquadramento dos Projetos
Art. 8º - Para efeito de analise e de aprovação de projetos para

assentamento em áreas industriais de propriedade ou sob a administração da
Goiasindustrial, fica instituído o Laudo de Julgamento,
consubstanciado em paracer

que será
do Conselho Técnico e submetido à

homologação da Diretoria Executiva.

Art. 9º - O Conselho Técnico da Goiasindustrial, através do Secretário
Executivo, prestará informações sobre o andamento da análise dos projetos
aosinteressados, quando solicitadas.



Art. 10º - No decorrer da análise, poderá o Conselho Técnico da
Goiasindustrial convocar os responsáveis pelos projetos para a prestação de
esclarecimentos quejulgar necessários.

Art. 11º - Do ponto devista técnico, os projetos serão enquadrados, sem
prejuízo de outros aspectos, com rigorosa observância do zoneamento, uso da
solo, e/ou setorização da área de loteamento industrial, visando à proteção
ambiental, à eficiente utilização da infra-estrutura existente, e à máxima
compatibilidade do projeto industrial com o projeto urbanístico da área ou
loteamento industrial demandado.

Art. 12º - Sem prejuízo de outras considerações, o projeto industrial será
enquadrado, do ponto de vista econômico, a partir de análise da solidez
financeira e patrimonial da empresa, com base na consistência é fidedignidade
do estudo de mercado do projeto, na verificação da realidade e coerência das
projeções financeiras, na avaliação da rentabilidade e da capacidade de
pagamento, na avaliação do grau de prioridade do projeto para a região e na
consideração de novos empregos e de tributos gerados.

Art. 13º - Do ponto-de-vista jurídico, o enquadramento dependerá, além
de outros aspectos, da situação fiscal e legal da empresa, relativamente à
constituição, objetivos sociais e condições operacionais, da situação regular
perante o registro do comércio, fazendas públicas, bancos, e entidades
governamentais especializadas que exerçam controle sobre determinadas
atividades industriais e, ainda, da verificação de inexistência de procedimento
judicial que possa comprometer as atividades da empresa.

Art. 14º - Os projetos não enquadrados receberão justificação técnica e,
a pedido dos interessados, poderão ser oferecidas sugestões para a sua
reformulação ou relocalização, conforme

o

caso. Em se tratando de exigência
da área jurídica, será sustentada através de parecer conclusivo que defina a
viabilidade ou não de atendimento à pretensão da empresa.

Capítulo V - Do Projeto de Engenharia

Art. 15º - Feito o enquadramento do anteprojeto (Carta de Intenção e
anexos) e formalizada a reserva do terreno industrial, a empresa deverá,
dentro do prazo estabelecido, apresentar o projeto de Engenharia em 01 (uma)



via e disquete (cópia em autocade), observando as normas complementares
constantes em anexo e a condição do Parágrafo 9º, Art. 5º, deste
regulamento.

Art. 16º - A aprovação dos projetos técnicos de engenharia, para
implantação nas áreas industriais de propriedade ou sob administração da
Goiasindustrial, não implica, para esta, em qualquer parcela de
responsabilidade pelas soluções apresentadas.

Art. 17º - Os projetos deverão ser assinados pela empresa proprietária e
por profissionais habilitados e registrados no CREA.

Capítulo VI - Do Projeto de Viabilidade Econômica
Art. 18º - Para habilitar-se à aquisição de um terreno industrial, depois

de ter o seu anteprojeto enquadrado, a empresa deverá, juntamente com o
projeto de engenharia, o projeto de viabilidade econômica, em disquete e uma
via impressa.

Art. 19º - O projeto de viabilidade econômicadeverá ser assinado pela
empresa proprietária e por profissional habilitado e registrado no
CORECON/GO.

Art. 20º - A Goiasindustrial receberá cópia de projeto de viabilidade
econômica produzido para o atendimento à instituições de crédito, desde que
em seu conteúdo estejam presentes as seguintes abordagens:
a - Objetivos gerais e específicos;

b - Considerações sobre o mercado:

Cc - Engenharia do projeto

- Seleção e descrição do processo de produção;
- Fluxograma da produção;

- Especificação geral dos equipamentos de obras e do funcionamento;
- Construções e suadistribuiçãono terreno;

d - Estudos de tamanho e localização;

e - Investimentos

- Composição e volume dos investimentos em Capital fixo;
- Estimativa do Capital circulante;

- Cronograma de investimentos;



f - Orçamento de custos e receitas;
g - Fluxo de Caixa do empreendimento;
h - Fluxo de Caixa operacional;

| - Financiamento;

| - Rentabilidade e capacidade de pagamento;
k - Cronograma físico-financeiro;

| - Aspecto de crganização

- Estrutura funcional:

- Aspectos legais, jurídicos e institucionais;
- Comercialização e marketing.

Capítulo VIII - Da Ocupação do Solo

Art. 21º - A ata de ocupação mínima, com edificações e área de efetiva
produção, para os lotes e módulos das áreas industriais de propriedade ou
administração da Goiasindustrial é de 33% (trinta e três por cento). Esta taxa
será inferior quando acatada pelo Conselho Técnico a justificativa técnica e
econômica da empresa interessada.
Parágrafo 1º - Para efeito de enquadramento do projeto e cálculo do preço do
terreno, será considerada área construída e de efetiva produção, aquela
constante do projeto de implantação, que deverá ser na 1º etapa de no mínimo
50% do projeto aprovado, somado ao projeto de expansão, desde que esta
Seja efetivada no prazo de até 36 (trinta e seis) meses da implantação da 1º
etapa. .

Parágrafo 2º - Não cumprindo o cronograma, no prazo acordado, a empresa
terá o seu lote desmembrado, devendo a área inicialmente concedida para
expansão ser redistribuída sem qualquer ônus à Goiasindustrial, ou a
cobrança da área remanescente à
Art. 24º.

preço da tabela de excesso, constante no

Art. 22º - Ataxa de ocupação do solo será apurada pela Goiasindustrial
a partir do Projeto de Engenharia da empresa, depois da sua aprovação. O
enquadramentoserá feito com base nas seguintes considerações:
a - Lote Ideal - O lote ideal terá superfície total, menor ou igual a 3 (três) vezes
a área de efetiva produção constante do Projeto de Engenharia para a fase



 

 

inicial, mais expansão em até 36 (trinta e seis) meses:
b - Excesso | - Constituirá o Excesso | a faixa de terreno pleiteada pela
empresa que se situar acima de3 (três) e até 5 (cinco) vezes a área construída
e de efetiva produção:

€ - ExcessoII - Constituirá o chamado “Excesso IP a faixa de terreno pleiteada
pela empresa que se situar acima de 5 (cinco) vezes a área construída e de
efetiva produção.

Para que se estabeleça o preço do terreno, será preciso determinar, a partir do
Projeto de Engenharia e da área total do lote pretendido pela empresa, as
áreas (em m2) que se enquadram como “Lote Ideal”, “Excesso |” e “Excesso
IP”, aplicando-se a tabela abaixo:

 
Efeito Cascata

 Tratamento Enquadramento
 Lote ideal maior ou igual (3 x AC)

Excesso | (5xAC)-(3xAC)
Excesso Il | AT -(5x AC)

 

 

 

Obs.: AC = Área construídae de efetiva produção (m2)
AT = Área total do Lote pretendido (m2)

Fonte: Companhia de Distritos Industriais de Goiás “Regulamento para venda
e cessão de terrenos industrias 1998.

Capítulo VIII - Dos Preçosdos Terrenos
Art. 23º - Os preços dos terrenos industriais de propriedade ou sob

administração da Goiasindustrial, são incentivados em todos os casos, porém
diferenciados de acordo com o porte das empresas beneficiárias. o tamanho
das empresas, para efeito dos preços dos terrenos, será determinado na
documentação e nas projeções para o 1º ano de operação, e o respectivo
enquadramento obedecerá a um dos seguintes parâmetros, a juízo do
Conselho Técnico.

 

  

 



 

 EMPRESAS INDUSTRIAIS
 

Parâmetro : "* Pessoal Ocupado Faturamento Mensal (*)

 

 Pequena o até30 até 150.000
Média de 31 até 300 de 150.001 até 600.000
Grande acima de 300 acima de 300
Fonte: Companhia de Distritos industriais de Goiás - Regulamento paravenda e cessão de terrenosindustriais - 1998
(9 Em UFIR/GO - Unaided Fiscal de Referência de Goiás

 

    
   

Art. 24º - Apurada a ocupação do solo, na forma do Art. 22 e
enquadrada a empresa de acordo com

o

art. 23, será fixado o preço doterreno
de acordo com a tabela abaixo:

 Ocupação | Preço dom2 -emvUFIR
do solo

 Pequena - Média Grande
Lote Ideal “DS XUFIR O4xUFIR —— O64xUFIR
Excesso| 250xUFIR —— AOOXUFIR 6,40 x UFIR
Excessoli “2500XUFIR | 2500xX UFIR

”—

2500xUFIR

 

 

  
 

(9 Em UFIR - Unidade Fiscal de Referência, ou outro Índice que venha
substituí-lo.

Fonte : Companhia de Distritos Industriais de Goiás - Regulamento de venda e
cessão de terrenos Industriais - 1998.

Art 25º - A data-base para o estabelecimento do preço do terreno será a
da formalização do despacho pelo Diretor Técnico/Departamento de
Assessoramento industrial da Companhia.

Capítulo IX - Das condições de pagamento

Art. 26º - Os preços dos terrenos serão exigidos à vista.

 



Excepcionalmente, a Diretoria Executiva da Goiasindustrial poderá acatar
propostas de parcelamento, nunca superior a 04 (quatro) parcelas, caso em
que fará acrescer ao valor do principal, o dos juros respectivos, cobrados à
taxas de mercado.

Art. 27º - O pagamento parcelado exigirá a emissão de Notas
Promissórias pela empresa, com aval dos sócios ou diretores, títulos que
necessariamente serão vinculados ao instrumento Jurídico de compra e venda
do terreno..

Capítulo X - Da Formalização das Vendas

Art. 28º - Homologados a aprovação dos projetos, cronograma de
implantação, preço do terreno e condições de pagamento, o processo seguirá
para a área jurídica da Companhia, que ficará incumbida de elaborar a minuta
da escritura pública de compra e vendaou compromisso, no prazo máximo de
05 (cinco) dias Úteis que conterá, no mínimo, os seguintes dispositivos:
a - Adesão da empresa ao presente Regulamento, que fará parte da escritura
como se nela estivesse transcrito; |
b - Utilização do terreno, exclusivamente e a qualquer tempo, para fins
industriais, respeitando o zoneamento da Companhia;
c- Início das obras de implantação, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
contados da data da escritura/compromisso e, observância do artigo 21,
parágrafo 1º.

d - Obediência das edificaçõesdo empreendimento ao projeto esua conclusão
nos prazos previstos nos cronogramas de implantação e expansão aprovados;
e - Submissão das eventuaisalterações no projeto, a qualquer tempo, à prévia
aprovação da Goiasindustrial;

f - Observância e sujeição pela empresa à legislação ambiental Federal e
Estadual e a outras exigências legais e regulamentares pertinentes;
g - Respeito irrestrito ao direito de preferência reservado à Goiasindustrial, no
caso de venda do imóvelou locação do mesmo:
h - Encaminhar à Goiasindustrial, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cópias da(s)
alteração(ões) do Contrato Social, quando realizada(s) pela empresa,
Parágrafo Único - O implemento da condição resolutiva resolverá o domínio da



outorga-compradora, nos termos do Art. 647 do Código Civil Brasileiro,
perdendo esta, em favor da goiasindustrial, a quantia paga pelo terreno, bem
como as benfeitorias e acessões que tiverem sido incorporadas ao terreno
vendido.

Ar. 29º - A área jurídica da Goiasindustrial dará conhecimento da
minuta de escritura à empresa interessada antes de remetê-la para o Cartório
de Notas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

Capítulo XI - Da Execução e Fiscalização

Art. 30º - Os projetos deverão ser executados com plena observância
das especificações com que foi aprovado, sendo indispensável a prévia
anuência da Goiasindustrial para a efetivação de modificações julgadas
necessária, conforme alínea “e” do Art. 28º.

Art. 31º - As obras de execução dos projetos industriais só poderão ser
iniciadas depois de formalizada a venda do terreno respectivo e de
conformidade com o cronogramafísico aprovado. .

Art. 32º - Todas asobras de implantação, expansão, relocalização ou
modernização industriais, nas áreas de propriedade ou sob administração da
Goiasindustrial, serão objeto de fiscalização obrigatória da Diretoria Técnica
da Companhia, através de sua equipe de auxiliares,

Art. 33º - Nenhuma empresa poderá iniciar a execução de seu projeto
sem o respectivo Alvará de Construção expedido pelo departemento de
Assentamento Industrial da Goiasindustrial.

Capítulo XI! - Das Disposiçõesfinais

Ar. 34º - Para os efeitos deste regulamento, entende-se como área
industrial aquela que seja compreendida no âmbito do loteamento de
propriedade ou sob administração da Goiasindustrial, ainda que sirva para
abrigar também serviços auxiliares às indústrias (apoio).

Art. 35º - As normas deste regulamento poderão ser complementadas,

se necessário, no caso de convênio com municípios, para administração pela
Goiasindustrial de área ou loteamentos industriais.

Art. 36º - O presente regulamento entrará em vigor a partir do dia 1º de



janeiro de 1998.

Art. 37º - Os casos omissos serão resolvidos em reunião formal da
Diretoria Executiva, no âmbito da sua competênciaestatutária.



 UARIO.ESTATÍSTICO.DO653

  

TABELA 03
BALANÇO GERAL DO FOMENTAR NO ESTADO DE GOIÁS- 1985 a Jun/96.

PROJETOS [rota| 1985 | 1986 | 1987 | 988 | 1969 | 19% | 1991 | 1992 | 1903 | 1994 | 1995 |
TOTAL 1.017 25 78 53 50

IMPLANTAÇÃO 532 13 2 2
EXPANSÃO 255 12 3% 2
REFORMULAÇÃO 178

REDUÇÃO DE 42 - . - - - 6 5 16 14 iOCIOSIDADE

REENQUADRAMENTO 10

uz 147 90 143 150 26
34 42 28 57 58 48 72 Bo 16
16 22 t2 32 20 19 25 37 3

Fonle: SICTUR - 60.
SEPLAN-GO/SEPIN/DESTAT - 1996.

TABELA04
INDÚSTRIAS BENEFICIADASPELO FOMENTAR, SEGUNDO MICRORREGIÕES E MUNICÍPIOS - Posição: Dez/96.

continuaMICRORREGIÕES
E

INDÚSTRIASMUNICÍPIOS
000 - ESTADO

001 - SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA
Crixás

002 - RIO VERMELHO
Jussara

 
241

Laticínios Mangabeira Lida.

Lat. Morrinhos - Jussara,
003 - ARAGARÇAS

Piranhas
Marajoara Ind. Lat. Piranhas,

Ouroe Prata Ind. Com. Prod. Lácieos.004 - PORANGATU

Campinorte

Minaçu
005 - CHAPADA DOS VEADEIROS

São João D'Aliança S
006 - CERES

Goianésia

Cerâmica Solimões Ltda.

SAMA S/A Miner. Amianto

Piogrãos - Ind, Com. Lida

Jalles Machado S/A Açúcar e Álcool.
S. Agucareira Monteiro de Barros Lida.Hapurança

Cerâmica Mota Ltda.Nova Glória
MSAlimentos Ltda.Rubiataba

Coop. Agroind. Rubiataba Ltda.007 - ANÁPOLIS
8

Anápolis
Agritood Comercial e Industrial S/A,
Anapelind. C. Papéis Anápolis Lida.

Agroind, Cereais Luce Lida
Boa Sorte Ind. Óleos Vegetais Ltda,

Brandão Art. Cimento Lida.
Britadora Contagem Ltda.

artonagem Lilografia Anapolina Lida.
Casa da Criança de Anápolis.

CEMINA S/A - Cerâmica Min. Nacional Ind. Com
Cerâmica Alvorada

Cerv.Brasilia S/A - CEB)
Chrislalino Min. Refrig. Ltda,
Cia. Goiana de Alimentos.

Coop. Agropecuária Anápolis Lida - CAPA
Embalo Embalagens Lógicas Lida

Excitant ind. Com. Cont. Lida.
Fina Ind, Química Ltda.

Folura Conf. Roupas Ltda
Fortilit Sistemas em Plásticos Lida,

Granimargo- Granitos e Mármores Lida,
Granol Ind, Com. e ExportaçãoS/A,

497 
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Anápolis

 
Gravia Esquality Ind. Metal. Ltda.

Greenpharma Agroquimica Lida.
Ibérica Ind. Com. de Melais Lida,

Inapfa Ind. Anapolina de Plásticos Lida.
“ Ind. Com. Art. Borrachas Juruá Lida,

Ind. Com. Bebidas Castelo.

“Ind. Com. Dako do Brasil S/A.
Isoeste Ind. Com. Isolantes Térmicos Lida.
J.S. Ind, Com. Exp. de Madeiras Ltda.

Kit's House - Ind. Com. Madeiras,
Laboratório Ducto Ind. Farmacêutica Lida.
Laboratório Neo-Química Com. ind, Lida,

Laboratório Teuta Brasileiro Lida.
Maiz Ind. Com. Agrop. Lida.
Melalúrgica Esperança Ltda.

Metana - Metalurg.de Latas Anápolis Lida,

OZ Prod. Vestuário Lida,

Planalto S/AInd.Aliment.

Plumatex Colchões Industrial Ltda - Filial.
Procon Goiás Indushial Ltda.

Resist Tubos e Conexões Lida,

Rick Spress Confecções Lida.
Roan Ind, Alimentos Ltua.
Sabara Ind. Com. Ltda.

Trafo Equip. Elélticos S/A.
TSl Sistemas Industriais S/A.

Tubolar Ind. Com.Plásticos Lida.

Vicunha S/A.

Centroálcoo! S/A.
Centrocouros Inhumas Lida.

Abatedouro São Salvador Lida.
AGESP - Agropecuária Ltda.

2

Lat. Morrinhos- N. Brasil.

Lat. Marinhos- Fazenda Nova.

9

Anicuns S/A Álcool e Derivados.
Couronaza Ind. Com.Ltda.

Lat. Morrinhos - Anicuns.
M. P.J. Ind. Com. Sabões e Derivados.

Curtume Progresso Lida.
Lat. Morrinhos - Sanclerlândia.

Braco! Ind. Com. Lida,
Lat. Morrinhos- São Luiz de Montes Belos.
Lat. Rodrígues Ind. Com,R. Prod, Alim.Ltda.

102

2M Plast. Ind. Com. Plásticos Ltda.
Barreto Comércio e Indústria de Madeiras Lida.

Brasil Central Persianas Lida.
Centauro Grálica e Editora Lida,

CEPALGO- Cel. Papéis de Goiás S/A.
CIPA

-

Indl. de Prod. Alimentares Ltda.

DISBRAL - Distr. Brasileira de Astalto Ltda.
EQUIPLEX ind. Com.Prod. Hospital. Ltda.
Gama Ind. Com. Secas MolhadosLida,

Goiás Artelatos de Cimento Ltda.
Goiás e DerivadosLtda,

HidrozonInd. Com. Purificadores Lida.
J.B.5S.Ind, Com. Plásticos Lida.

Katec Agro-lécnica Lida,

Luztof Ind. Química Ltda.
Marial Tubos e Conexões Lida,
Metaiforte Ind. Metalúrgica Ltda.
New Plast Embal, Plásticas.
Ouro Preto Cozinhas Lida.

Inhumas

ltaberaí

Jaraguá

008 - IPORÁ

Novo Brasil

Fazenda Nova

009 - ANICUNS

Aniçuns º

Nazário

Sancleriândia

São Luiz de Montes Belos

Turvânia

010 - GOIÂNIA

Aparecida de Goiânia

498
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Aparecida de Goiânia

Aragolânia
Bela Vista de Goiás
Goiânia
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Persa Ind. Com. Carnes e Derivados Lida.

Tex Metais Ind.Com.Lida.

Utilplast - Ind. Com. Representações Ltda.

Zuppani Industrial Ltda.
Ind. Doces Real Lida.

Lat. Bela Vista Lida,

Araguarina Cont.Ind. Com.Lida.

Arisco Produtos Alimentícios.
Barilla Santista S/A.

Base Ind. Têxtil Ltda.
Bueno e Teles.

Calçados Belter Ltda.

Carretas Mutirão Ind. Com.Ltcia,
Cerealista Medeiros Ltda.

Cervejaria Antártica Niger S/A
Cont. Vannite Ltda.

Decorplast Ind. Com. Ltda.

Emegê - Moagem

Emegê - Panifício

Esquadro Metal Ind. Com. Exp.Ltda,
EV Montaria e Couros Ind. Com.Ltda.

Fenix Conf. Ltda.

Ferrobrás Industrial Ltda.

Fotura Contecções Roupas Lida.
Geyser Destiaria Ind. Com.Ltda.

Halex Istar Ind. Farmacêutica Ltda.

Ind. Com. Trancas Noleto Ltda,

Ind. Juntas Reis Ltda.

Ind. Química Mico Lida,
INBRAL.Ind. Brasileira Alim. Lda.

INBRASMETALS/A Ind. Bras. Metais,
Indusquímica Prod. Químicos Ltda,

J.E.S. Ind. Com.Imp.Exp. Art. Vest. Ltda.

JL Móveis Estilo Ltda,

Jacmon Ind. Com. Cont, Ltda.

Leonardo Lisita.
MB Têxtil Ltda. 4

Manut, de Modas Lida.
MECAT- Filtrações Industriais Ltda,
MECAT - Mecânica Alílio Turchetti.
Metalcort Ind. Com.Art. Ferro Ltda.

Miliopã Goiânia Prod. Alimentícios Lida.
Multimodas Ind. Com. Ltda.

Multipack S/A Ind. Com. Embal. Plásticas.
Noleto - Cadeados Seguro Ltda.

Nova Época Ind. Com. Móveis Lida,
OGR- Ind, Com. do Vestuário Lida.
Planalto Conlecções Ind. Com. Ltda.

Planalto Ind, Mecânica Ltda.
Plasticon Plásticos Ind. Com.Ltda.

Plastitorm ind. Com.Ltda.
Polita Ind. Prod. Limpeza Lira.
Poly - Gyn Embalagens tida.
PPA. Antônio da Silva.

Projeto - Ind. Com.Cademos e Papéis Ltda.

Propace Embalagens Lira,

Ravena Confecções Ltda.
Refrigerantes Imperial S/A.
Rodrigues e Teixeira Ltda,

Saint Rita's Ind, Com. Cond.Ltda,
SICMOL S/A

Sol & Energia Modas Lícia,
Tecil Tecelagem Cirúrgica Lia,

Trigver Confecções Lida,
Union - Ind, Têxtil Lida.

Ville D'OuroInd. Contec. Lida,
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Leopoldo de Bulhões

Nesópolis

Senador Canedo

DISTRAN - Distrib.ind, Transp.Ltda.

Coniexpress S/A.

Brasilspuma Ind. Com. G. A. EspumaLtda,

Curtume Centro Deste S/A

Geosery Ind. PremoldadosLtda,

Cia.de Lalicínios Oscar Salgado.

Concreposte Ind. Cam. Rep.Art. Cimento Lida.

Conf. CaracolLida.

Cont. Quinzote Ltda.

Lat. Mordaza Ltda.
Med Her Ind. Com. Imp. Exp. Conf. Ltda,

Nova Moda Conlecções Ltda,

Refrescos Bandeirantes Ind. Com. Lida:

Refrigerantes Imperial S/A.

Rhema Cont. Ltda.
Shekinah Cont. Ltda.

pas Ind. Com. Couros Ltda,

Trindade

04 - VÃO DO PARANA

Mambaí Ind. Com, Carvão MambaíLtda.
012 - ENTORNO DE BRASÍLIA 6

Cocalzinho de Goiás Ê Cia. Cimento Portiand liaú.
Luziânia Ind. Moveleira Baliy Lida.

CEVAL Agroindustrial S/A.
Luziânia IncopalInd, Com. Prod. AI. Luziânia Lida.

Metalúrgica Matarazzo G. Oeste Ltda.
Pirenópolis Frigo Charque Araguaia Lida.

013 - SUDOESTE DE GOIÁS 19
Caiapônia Lat. Morrinhos -Caiapônia.
Jataí Com. e Ind. Brasileiras Coinbra S/A

Metalcom Prod. Metálicos e Com,Lida.
Partone Met, Mecânica Lida.

SS Brindes Ind. Com.Lida.
Maurilândia Vale do Verdão S/A Açúcar e Álcool.
Mineiros Coop. M. Agrop. V. Araguaia Lida - COMIVA.
Rio Verde Brasilata Goiás Ltda,

. Cereal, Com. Exp. Rep. Agropecuária Ltda.

Coop. M. Prod.A. Sudoeste GO/Laticínios.

Coop. M. Prod. R. Sudoeste GO (Produtos Vegetais).

Frigorílico Margen Ltda.
Goiapar Ind. Com. Engenharia Lida.

Haiala Metalúrgica Lida.
Kowalski Alimentos S/A.

Metalúrgica PNW Ind. Com.Ltda,
Rinco Ind. Com. Prod.Alim. e Bebidas Ltda.

Santa Helena de Goiás Usina Sta, Helena Açúcar e Álcool S/A,
Yolat ind. e Com. - Lat. Sta Hdena,

014 - VALE DO RIO DOS BOIS
Acreúna Gem Agroind. e Comercial Ltda.

Isapa Ind. Com. Prod. Agropecuários Lida,
Cezatina Cia, Cimento Goiás,
Jandaia Destilaria Nova União S/A - DENUSA

015 - MEIA PONTE 16

Goiatuba Goiasa Goiatuba ÁlcoolLida.
MAEDA S/A - Goiatuba.
Sementes Selecta Ltda.

lumbiara Caramuru Al. de Milho Ltda.
Caramuru ÓkosVegetais Lida.
Cia. Agroind. Goiás - CAGIGO.
Coop. Central Lat. Estado SP.

Jovare Ind. Com. Cereais Ltda.
Lat, Bandeirantes ind. Com.
Le Cheyal ind, Calçados Ltda, '

MAEDA S/A - tumbiara.
Joviânia Bajo ind. Com. Artef, Couro Lida.

Motrinhos Angelo Auricchio e Gia Ltda.

800
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Morrinhos
 

Coop. M.Prod. Leite Morrinhos Lida.
Couros Goiano Ltda,
Lat. Ferreira Lida,

5

Lat. JL Ltda.
D&M Alimentos Ltda,

DumilhoInd. Prod. Alimentícios Ltda.
Olvego Óleos Vegetais GO Ltda,

Engenho Bom Jesus da Cana Verde Lida.

7

Agrotec Empreendimentos Agropecuários Ltda.
Glencore - Cerc. C.R. Ltda,

Osmar Rodovalho.
Yolat ind. Com. Lat. - Catalão,
Ind, Prod. Alim.Teixeira Ltda.

Dest. Lago Azul S/A.
Terraplan Ind. Cerâmica Ltda,

5

Cerâmica Nilda Ltda.
Bandeirantes Metais Ind. Com.Lida. *

Retrigerantes Tayana Ltda,
Vascafé Ind, Com. Café Lida,
Caramuru Óleos Vegetais Lida.

Marzagão

016 - PIRESDO RIO

Crizena
Pires do Aio

Urutaf

017 - CATALÃO

Catalão

Corumbaiba
Ipameri

018 - QUIRINÓPOLIS

Paranaiguara

Quirinópolis

São Simão

Fonte: SICTUR.
SEPLAN-GO/SEPIN/DESTAT- 1996, Obs.: O Dislrito Federal conta com 01 indústria (Lab. Linus Pauling Ltda) beneficiada pelo FOMENTAR.



 

EXPORTATIONS OF GOIÁS STATE

 Countries
Importing from
Goiás

1994
US$

1995
US$

1996
US$

 Netherland 142,700,990 66,935,914 150,634,800
 United Kingdom 18,573,914 6,659,315 33,388,577
 United States 14,051,821 27,303,204 33,099,986
 Germany “19,588,035 16,348,034 19,762,409
 Japan 31,023,366 24,597,715 19,017,930
 Argentina 12,741,781 14,481,931 17,407,003
 India 16,781,681 18,262,344 13,954,782
 Portugal 2643,801 7,435,023 8,775,535
 France 25,348,404 3,137,834 7,991,678
 Italy 196,559 770,197 7,165,882
 Thailand 6,048,013 6,623,692 7,101,596
 Paraguay 5,314,475 AITOT11  6,460,496
 Spain 4,868,625 1,650,622 5,239,996
 South Korea 4,077,826 3,178,482 5,217,800
 Hong Kong 1,532,529 2,147,908 4,957,951
 Venezuela- 301,699 223,828 3,383,424
 Turkey 257,250 3,828,184
 Belgium 8,544,106 4,065,677 3,325,742
 Canada 2,670,939 2,102,739 2,641,437
 Ireland - 2,517,862
 China 1,028,236 1,625.876 2,375,077
 Indonésia 1,893,445 1,974,200 2,3255,208
 Egypt. 627.000 3,514,895 2,275,195
 
Uruguay 1,825,440 1,489,981 1,883,511
 Hungary 4,454,413 1,813,000
 
ilemem 1,752,000
 
Bolivia 884,171 1,505,567 1,745,624
 
Mexico 2,234,466 1,979,380 1,725,983
 
Switzerland 1,228,983 1,683,091 1,385,777
 
United Arab
Emirad

798,872 813,744 1,312,645

 
Taiwan 1,994,509 787,466 1,311,025
 
Russia 1,876,673 170,153 1,134,689
 
Angola  825,525  20,262  1,055,761
 

Fonte: SECEX - 1997

 



 

   
Lithuania  

1,010,200  
Senegal

482,579 884,613   Chile 940,621 1,397,704 875,937
 

Trinidad y Tobago
757,650  

Australia 541,638 265,181 746,313 
Malaysia 343,600 764,206 724,872 fran 494,046 4,678,287 722.468 Algeria

718,850 Luxemburg 818,435 856,922 717,075 Philippinas -

640,350
 
Romania

631,375
 Cape Verde
Islands

230,512 290,443 606,462

 Marocco
521,565 Peru 86,978 101,130 512,799 Tunisia 1,080,000
412,065 Nigeria 408,642 321,919 240,098 Swedem -

218,263 South Africa 674,832 399,150 182,201 Aruba, Curaçao
and St. Martim
Islands

287,375
146,401

 Colombia 1,144,375 294,445 119,091
 Panama 1.72,432 92,006 Guatemala 325,090 . 132,900 44,441 Sri Lanka

505,950 43,825
 Lebanon 541,895 33,266 Aruba.

32,459
 Suriname 119,458 20,758 Saudi Arabia 62,440 22,300 20,420
 israel 3,357,935 12,580 20,000 Austria

19,840 Jordan
9,770 12,338 Bahamas

7,635 Guyana
1,345 Bangladesh

1,170,680
 Cayman Islands 347,913 -

 Croatia
63,896
  Costa Rica 478,938 9,400
 Cuba 29,319 40,073
 Dennamark 878,300

-

 Siovene
132,276
 Estonia  190,305    
Fonte: SECEX - 1997

 



 Malaysia
20,642 346,626 Libya

299,405 Switzerland 371,520 250,097 Israel 3,323 524,261 240,144 Finland 10,000 2,577,524 226,839
 Netherlands 423,281 758,922 224.239
 Bulgaria

212,850 Colombia 102,516 5,320 149,000 Romania 17,032 74,771 137,100
 Belarus

16,088 103,425 Namibia
29,970 84,600
 South Africa 348,565 50,967 80,862
 Singapore 153,000 80,400
 Norway 45,600 66,322 Trindad y Tobago 2,840 65,407
 Paraguay 407,000 48,000
 E! Salvador

27,400
 Denmark 117,129 18,558
 Liechteustein

6,850
 Panama 9,240 4,632
 Iran

1,000
 United Arab
Emirad

13,260

 Siovene 37,183
 Slovak Republic 26,065 259,608
 Philippine 61,200 425,562
 freland 15,383 263,950
 Jamaica 25,911
 Lebanon 1,050 1,244
 Niger 202
 Omam 86,800
 Uzbekistan 4,938,689
 Other Coutries 154,147 138,082
  Total  149,867,783  205,153,956  234,931,680
 

Fonte: SECEX - 1997

 



IMPORTATIONS OF GOIÁS STATE

 Countries
Exporting to
Goias

1994
US$

1995

US$
1996
US$

 Argentina 52,426,044 64,768,099 76,028,166

 United States 17,518,964 30,926,593 26,379,903

 Chile 22,817,031 26,644,140 21,487,683

 Uruguay 1,591,126 2,171,775 14,749,402

 Italy 6,884,909 6,076,580 13,526,608

 Canada 2,790,198 5,156,676 12,267,782

 Japan 2,257,540 6,587,256 8,547,006

 Germany 2,802,597 9,248,438 7,760,632

 Spain 6,515,516 9,321,639 6,907,535

 Mexico 557,385 3,216,013 4,845,784

 Venezuela 426,356 1,539,154 4,259,804

 Greece 2,050,533 2,882,020 3,768,750

 France 3,074,165 5,613,085 3,611,668

 United Kingdon 2,248,615 3,867,327 3,195,726

 Russia 1,223,903 1,253,875 2,849,996

 China 9,5338,099 5,461,153 2,129,502

 Thailand 192,968 904,197 2,107,422

 South Korea 98,929 457,956 1,900,713

 Australia. 1,653,223 534,496 1,732,034

 CIS( other

countries)

1,583,677

 Ukraine 964,199 1,762,135 1,485,000

 Pakistan 14,366 1,176,375

 Portugal 306,647 708,993 1,044,011

 India 217,349 489,152 897,872

 Turkey 36,569 465,365 803,968

 Poland 1,727,392 879,992 768,652

 Taiwan 35,877 510,342 781,839

 
Bolivia 81,700 654,168

 Equador 308,469 1,134,210 639,640

 Belgium 198,032 730,964 614,375
 

Sweedem 50,368 85,762 590,830

 Czech Republic 72,024 2,605,288 590,830
 
Austria 270,028 187,478 510,815

 Hong Kong

.

26,395 79,373 480,224

 
Jordan 443,200 953,200 446,650

 
Hungary 4,828 47,965 408,500

 
Peru  698,434   842,481 351,470

 

Fonte: SECEX - 1997

 



 

 Gambian 9,814
 Greece 46,015
 Honduras 155,731
 Mali 1,675
 Martinica 7,358 12,577
 New Zealand 1,775
 Oman 12,720
 Tahiti Islands 191
 Poland 2,142,741
 
kenya 1,146,630
 
El Salvador 142,741 48,354
 
Somalia 593,473
 
Suriname 82,018
 
Uzbekistan 4,983,580
 
Total  353,0571,979  248,654,708  387,007,494
 

Fonte: SECEX - 1997

 



REGULAMENTO PARA VENDA E CESSÃO DE TERRENOS INDUSTRIAIS

- ANEXO 1 -

(FLUXOGRAMA DE PROCEDIMENTO)

De conformidade com o Art. 6º do Regulamento para Venda e Cessão de Terrenos
Industriais, de propriedade ou sob administração da GOIASINDUSTRIAL, para pleitear,
habilitar-se e adquirir um terreno industrial,as empresas deverão observar o seguinte Roteiro
de Providências:

A) CONTATO PESSOAL INICIAL

 

A primeira providência da empresa interessada é, por intermédio de um seu
representante legal, entrevistar-se com um dos Diretores ou com o Chefe do
Departamento de Assentamento Industrial e Econômico da GOIASINDUSTRIAL, em
sua sede social. Nesse encontro, o empresário exporá seu projeto industrial, suas intenções e
expectativas, e poderá pleitear o terreno desejado para o seu empreendimento.

Nessa entrevista estarão presentes um técnico da área de Assentamento Industrial e
área Econômica da GOIASINDUSTRIAL, para as primeiras orientações ao empresário, e
localização do tipo de indústria, conforme o zoneamento e uso do solo do loteamento
demandado pela indústria.

Se o Diretor da GOIASINDUSTRIAL / Chefe do Departamento de Assentamento
Industrial e Econômico resolver, em princípio, pelo acolhimento da intenção apresentada,
o empresário receberá um cópia deste Regulamento, Formulário “Carta de Intenção” e de
“Cadastro para Pessoa Física”. Posteriormente, a GOIASINDUSTRIAL fornecerá à
empresa um termo de Pré-Reserva do terreno escolhido, com prazo máximo de até 30
(trinta) dias, para tanto a parte interessada deverá apresentar a documentação exigida no
Art. 5º, ítem 1, 2 e 3 deste regulamento.

B) RESERVA FORMAL

 

A documentação, regulada pelo Art. 5º, tem o peso de ante-projeto e
viabilidade jurídica da indústria junto à GOIASINDUSTRIAL..

Formalizado o processo, o protocolo da GOIASINDUSTRIAL remetê-lo-á ao
Departamento de Assentamento Industrial, que o encaminhará ao Conselho Técnico para
análise e emissão de parecer conclusivo, no prazo máximo de 10 (dez) dias. Efetivada a
análise, o processo retornará à Diretoria Técnica, para deliberação.

A homologação do enquadramento do ante-projeto determinará a consequente
emissão de um Termo de Reserva do terreno, o qual será encaminhado à empresa
interessada.

À Reserva formal do terreno terá um prazo fixado pela Diretoria da
GOIASINDUSTRIAL, nunca superior a 60 (sessenta) dias corridos, no curso dos quais a
empresa interessada deverá apresentar os projetos de engenharia e viabilidade econômica doempreendimento, observadas as normas constantes deste regulamento.
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Sendo o prazo da Reserva insuficiente para à apresentação dos projetos, a empresainteressada poderá, por escrito, justificar e pedir a sua prorrogação.

€) PROJETO DE ENGENHARIA E DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

Os projetos deverão ser apresentados ao protocolo da GOIASINDUSTRIALjuntamente com uma carta da empresa, onde estejam relacionadas, uma a uma, todas aspeças que estejam sendo entregues.
De posse dos projetos, o protocolo da GOIASINDUSTRIAL os remeterá aoDepartamento de Assentamento Industrial, que fará a sua distribuição ao Conselho Técnicopara análise e emissão de parecer conclusivo.
O Conselho Técnico deverá proceder ao enquadramento do projeto na tabela depreços prevista neste regulamento, assinando o termo de enquadramento correspondente,queficará apensado ao respectivo processo.
Todo o procedimento de análise e de enquadramento deverá ser concluído em nomáximo 15 (quinze) dias corridos. Terminada a análise e estabelecido o preço do terreno, oprocesso será remetido à Diretoria Técnica para homologação:

 
E) EXECUÇÃODO PROJET

 

Formalizada a venda ou cessão do terreno, a GOIASINDUSTRIAL expedirá umAlvará de Construção, que será entregue à empresa interessada, bem como designará umfiscal para acompanhara execução do projeto, além da demarcação da área por umtécnico do quadro da Companhia.
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REGULAMENTO PARA VENDAECESSÃO DE TERRENOS INDUSTRIAIS

- ANEXO II -

De acordo com o Art.15º desteregulamento, os projetos de engenharia deverão ser
elaborados com observância das normas complementares da GOIASINDUSTRIAL, abaixo
descritas:

A) PROJETO DE ENGENHARIA

 

O projeto de engenharia será constituído basicamente dos seguintes elementos:
1 - projeto de arquitetura;
2 - detalhes construtivos; 5
3 - projetos deinstalações hidráulicas, sanitárias, águas pluviais e de proteção contra

incêndios;
4 - projeto de instalaçõeselétricas e telefônicas;
3 - projeto estrutural;
6 - projeto de instalações complementares com memorial descritivo e respectivas es-

pecificações;
7 - especificações sumárias de acabamento;
8 - cronograma fisico-financeiro de execução das obras e de implantação da indús-

tria.

OBS.: - Os projetos de tratamento dos Efluentes Industriais e de Proteção contra
Incêndio, deverão ser, previamente, aprovados nos Orgãos competentes (FEMAGO e
CORPO DE BOMBEIROS).

O projeto de arquitetura deverá conter, no mínimo,os seguintes elementostécnicos,
nas escalas mínimasindicadas:

1 - Planta baixa de cada pavimentoou pavimentos-tipo, de cada prédio e de todas as
suas dependências, com indicação do destino de cada compartimento, indicação
dos vãos de iluminação, dimensões das esquadrias, níveis de pisos, e outros ele-
mentos indispensáveis à compreensão do projeto. Escala de 1:100.

2 -Fachadas em número variável, tendo como mínimo obrigatório a apresentação das
fachadas voltadas para logradouros públicos. Escala de 1:100.

3 - Detalhes do tipo de fechamento do terreno, no alinhamento e divisas. Escala de
1:100.

4 - Seções transversais e longitudinais do prédio, suas dependências e anexos, em nú-
mero mínimo de duas, com indicação do pé-direito de cada pavimento, altura do
prédio, altura dos vãos de iluminação e ventilação, níveis de pisos e outros ele-
mentos necessários à compreensão do projeto. Escala de 1:50.

3 Levantamento topográfico da área, com indicação dos níveis dasvias públicas. Es-
cala de 1:500.
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6 - Diagrama da cobertura. Escala de 1:100.

7 - Planta desituação, indicação das construções projetadas em relação às divisas do
terreno,orientação e posição em face dos logradouros públicos. Escala de 1:500.

8 - Planta indicativa do paisagismo do lote e fluxogramado tráfego interno, formas
de acesso, locais de estacionamento e outros elementosespecíficos de cada tipo
de indústria. Escala de 1.500.

9 - Especificação dos materiais.

l0- as plantas, seções e elevações de prédios de grandes dimensões, cujos desenhos
tenham dimensões superiores a do formato Ao, a critério da  GOIASINDUS-
TRIAL, poderão ser apresentadas em escalas inferiores às indicadas, contando
que sejam acompanhadas dos detalhes essenciais em escala maior, bem como le-
gendas explicativas para conhecimento preciso do projeto e características do ter-
reno.

Em todosos projetos e na execução das obras e serviços, deverão ser observadas as
prescrições da ABNT,as quais suplementarãoeste roteiro.

Deverãos ser observados, nos projetos e construções industriais, entre outros, os
pré-requisitos seguintes:

a) controle preventivo contra ruídos, vibrações, fumaças, odores, poeira, detritos,ga-
ses, vapores nocivos, ofuscamento, calor, risco de incêndio, de explosões e outros
que comprometam a segurança de vida ou de instalações da empresa e seus vizi-
nhos;

b) os dispositivos projetadospara controle e minimização dos efeitos poluidores do
ambiente pelos processos indutriais, máquinas, equipamentos, matérias-primas,
produtos elaborados, etc. Somente serãoconsiderados aceitos após a comprova-
ção daeficiência de funcionamento pela FEMAGO;

e) todosos dispositivoslegais pertinentes à prevenção contra incêndio, ao uso, guar-
da, transporte e utilização de inflamáveis, explosivose radioativos, serão obrigato-
riamente observados;

d) a GOIASINDUSTRIAL promoverá, sistematicamente, vistorias nas instalações
das indústrias para verificar o perfeito funcionamento dos dispositivos projetados
e executados, notificando a empresa sobre asirregularidades constatadas;

e) os projetos de instalação de antenas, torres de resfriamento,filtros em geral e dis-
positivos semelhantes, ficam sujeitos a exame e aprovação da GOIASINDUS-
TRIAL, que os analisará sob os aspectos de funcionalidadee estética A GOIAS-
INDUSTRIAL se reserva o direito de recusar o projeto que for considerado ina-
deguado e inconveniente do ponto-de-vista de segurança, higiene, salubridade e
estética de construção.

Os compartimentos devem ter vãos abertos para o exterior, com suficiente área para
iluminação e ventilação, compatíveis com sua utilização. O total da superficie dos vãos
abertos para o exterior, em cada compartimento, não poderá ser inferior a 1/6 (um sexto) da
superficie do piso.
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Todo compartimento deverá ser dotado de vãos abertos, de dispositivos próprios
para assegurara circulação de ar, com vergas distanciadas do teto, de no máximo 1/6 (um
sexto) do pé-direito.

Serão examinados pela GOIASINDUSTRIAL os casos de iluminação e ventilaçãoartificiais, para construções destinadasa fins especiais.
Os locais de trabalho terão no mínimo 3 m, (três metros) de pé-direito, assim

consideradosa alturalivre do piso ao teto. A GOIASINDUSTRIAL poderá aceitar redução
do mínimo de 3 m (três metros), desde que atendidas as condições de iluminação
compatíveis com a naturezado trabalho ou utilização do compartimento.

Os pisos e as paredes dos locais de trabalho serão, sempre que tecnicamentepossível, impermeabilizados e protegidos contra umidade. Os refeitórios, cozinhas, cantinas,
vestiários, sanitários etc., deverão ter os pisos e as paredes revestidos de material liso eimpermeável. A GOIASINDUSTRIAL poderá indicar revestimentos especiais para paredese pisos de construçõesindustriais que, por sua natureza ou utilização, assim o exijam.

As escadas, em número e situação convenientes, deverão ser de materialincombustível e de preferência lances retos, com trechos de no máximo 16 degraus,intercalados com patamares de profundidade mínima de 80 centimetros. A altura dosdegraus não deverá ser superior a 18,50 em e o piso não poderá ter menos de 28 cm deprofundidade, exceto em casosespeciais aprovados pela GOIASINDUSTRIAL.
Às coberturas dos locais de trabalho deverão assegurar proteção contra as chuvas eevitar insolação e temperatura excessivas.

As instalações hidráulico-sanitárias dos estabelecimentos industriais serãoindependente, de modo a impossibilitar a mistura de resíduoslíquidos. Deverão ser lançadosindependentes entre si as seguintes instalações prediais:

1 - esgotos sanitários;
2 - despejos industriais; e
3 - esgotospluviais.

Osefluentes gerais das instalações prediais de esgoto sanitário e de despejo industrialpoderão conectar-se, após tratamento deste, quando necessário, para efeito e lançamento narede de esgotos. Exigir-se-á maior regularidade possível na vazão dos efluentes, a fim deevitar a sobrecarga desnecessária no sistema, podendo nesse caso fixar-se as exigências paraa regularização do fluxo.
Em qualquer edificação, todo o terreno circundante deverá ser convenientementepreparado para permitir o escoamento das águas de chuvas.
As áreas de armazenamento deverão ser compatíveis com o material a ser estocado edeverão estar de acordo com as normasde segurança.
As construções temporárias, indispensáveis à guarda de materiais e vigilância doterreno, deverão ser demolidas por ocasião do término das construções definitivas.

normasrelativas à higiene e segurançado trabalho, prevista na CLT.
Os 2 (dois) exemplares do projeto aprovado pela GOIASINDUSTRIAL, ficarãoarquivados na sede da Companhia.

projeto de engenharia deverão apresentar, no seucanto inferior direito, um quadro cuja dimensão não deverá ser superior a 18 cm de largurapor 30 cm de altura, no qual constem os seguintes dados:
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[ - razão social da empresa;
2 - atividade da empresa;
3 - nome,título, número da carteira profissional e assinatura do autor do projeto e

também do responsável técnico;
4 - assinatura dos representantes legais da empresa;
5 - identificação do loteamento, número(s) da(s) quadra(s), número(s) do(s) lote(s),

projeto a quese refere a folha, elementos constantes da folha, número de folhas
do projeto, número da folha e data.

As particularidades não consideradas neste título serão esclarecidas e
complementadas pela GOIASINDUSTRIAL.

B) NORMAS DE EDIFICAÇÃO 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 - Estas normas têm por objetivo regular e disciplinar as edificações e sua
localização, bem como a ocupação dos terrenos nos loteamentos industriais de propriedade
ou sob administração da GOIASINDUSTRIAL.

1.2 - As edificações para depósitos de explosivos e de inflamáveis, quando
permitidas, obedecerão também às normas estabelecidas em regulamentação própria pelos
órgãos federais e estaduais competentes.

1.3 - As águas pluviais provenientes das coberturas serão recolhidas dentro dos
limites do lote, conforme o sistema de drenagem projetado.

1.4 - A construção e manutenção dos passeios fronteiros aos lotes será deresponsabilidade da empresa titular do terreno e obedecerá ao padrão do projeto doloteamento industrial.
1.5 - Os terrenos destinados à expansão futura das empresas deverão ser mantidospermanentemente limpos e cercados.
1.6 - As empresas ficam obrigadas a ajardinar, às suas expensas, 1/5 (um quinto) daárea não ocupada por construções.
1.7 - A colocação de placas, anúncios, reclames e congêneres; nos terrenos de usocomum,. nos logradouros, bem como nos lotes das empresas, obedecerá aos padrõesestabelecidos pela GOIASINDUSTRIAL.
1.8 - Os portões de acesso aos lotes deverão estar recuados 5 (cinco) metros emrelação ao limite do lote e não poderão suasfolhas abrir para a via pública.
1.9 - A área de projeção das construções (taxa de ocupação) não deverá exceder à50% (cinquenta porcento) da área total do respectivo terreno.

2. ESTACIONAMENTO

2.1 - E obrigatória a destinação de áreas para estacionamento de veículos dentro doslotes, em locais que poderão ser cobertos ou descobertos, a critério da empresa.
2.2 - As dimensões mínimas das áreas destinadas a estacionamento e à manobra deveículos, serão na proporção de uma vaga para o número de metros quadrados de área útil,estabelecida por tipo de uso, conforme tabela a seguir:
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ÁREAS PARA ESTACIONAMENTO

TIPO DE USO PARAUMA VAGA DEESTACIONAMENTO
AREA CONSTRUIDA (m?) MÍNIMA:

 

- Escritório e Comércio 50
- Restaurantes, Bares e Similares 30
- Hotel 50
- Indústrias 100 
 

Nota: Considera-se a área de 25 m? para cada vaga de estacionamento.

2.3 - Os casos não referidos explicitamente na tabela serão tratados por analogia aos
usos previstos.

24 - As áreas de estacionamento não serão computados na área máxima de
construção, exceto quando a edificação tiver exclusivamente esta função.

3. ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO

3.1 - Só será permitida a construção de mezanino em galpões, grandes áreas cobertas
ou lojas comerciais, e desde que satisfaça às seguintes condições:

- nãoprejudicar a iluminação e a ventilação do compartimento, onde for construído,
e contar com vãos próprios para iluminação e ventilação, nos termos destas normas,
adequadas a um compartimento habitável;

- ocupar, no máximo, área equivalente a 50% da área do compartimento onde for
construído;

- O pé-direito de mezanino deverá ser de no mínimo 2,40m e a loja na sua projeção
também no mínimo de 2,40m, considerando-se a altura entre pisos e tetos acabados;

- não ser compartimento com paredes ou divisões de qualquer espécie.

4. EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS

- 4.1 - Os afastamentos mínimos obrigatórios para as edificações industriais são os
seguintes:

- frontal e posterior: 10.00m
- lateral: 3,00m; e |
- soma das2 laterais: 8,00m.
4.2 - E vedada a construção de habitações nos lotes industriais de propriedade ousob administração da GOIASINDUSTRIAL,ressalvadas as destinadas a vigias e a pessoalque, por imperativo da própria indústria, deva residir no local, de conformidade commemorial justificativo detalhado submetido à GOIASINDUSTRIAL.
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4.3 - Não será permitida a construção de instalações provisórias, em madeira, salvo
as relacionadas com a construção projetada parao lote (galpões de obras).

4.4 - A carga e descarga de quaisquer mercadorias deverão sempre ser feitas no
interior dos lotes. Em caso de necessidade dessas operações serem feitas fora do lote, a
empresa deverá solicitar e obter licença especial da GOIASINDUSTRIAL.

4.5 - Todo empreendimento terá reservatório próprio de água, com capacidade
mínima correspondente a 2 (dois) dias de operação.

4.6 - As indústrias terão paredes

e

pisos revestidos de material lavável.
4.7 - A guarita para porteiro, junto ao acesso principal, não excederá a 9,00m? de

área construída.

5. Fechamento da Área Industrial.

5.1 - O fechamento da área industrial pela indústria deverá compreender, inclusive, a
área de expansão, quando for o caso.

5.2 - Em todos osalinhamentosdo lote, a vedação deverá ser feita com cerca viva €
tela ou fios de arame, devidarente estruturados, com altura mínima de 2,50 m. Os mourões
de concreto serão de acordo com os desenhos 1 ou 2, adiante mostrados.

5.3 - O tipo de vedação, a critério da empresa, poderá ser substituído por gradil, no
todo ou em parte, devendo neste caso o detalhe ser apresentado à GOIASINDUSTRIAL.

5.4 - Os casos especiais de fechamento das divisas da área, com a utilização de
outros tipos de vedação, serão resolvidos pela GOIASINDUSTRIAL.

A Diretoria Executiva da GOIASINDUSTRIAL fixará prazo para que todas as
indústrias observem e cumprem este dispositivo regularmente.

C) EFLUENTES INDUSTRIAIS

 

Adotado, no loteamento de propriedade ou sob administração da
GOIASINDUSTRIAL, o sistema de tratamento biológico / físico químico de esgoto,algumas limitações devem ser feitas no que concerne ao lançamento dosefluentes industriaisnas redes coletoras do sistema.

Àsseguintes condições devem ser assim obedecidas:

1. Os efluentes não devem conter gordura, óleo, matéria graxa, capazes de se agre-
gar na superficie interna das tubulações e estruturas hidráulicas; dificultar o escoamento, ouinterferirem no processo biológico / físico químico de tratamento. Como valor limite, aconcentração máxima de 25mg/litro de solúveis em éter não poderá ser ultrapassada.

2. Os efluentes não devem conter outras substâncias que possam aderir às paredesin-ternas das tubulações e estruturas hidráulicas, ou formar bancos de lodo no interior dasmesmas, tais como: asfalto, alcatrão escória, lodos, argila, catalisador, lixo, detritos etc.
3. À concentração de matéria em suspensão máxima admitida não deve exceder a100mg/litro, considerando ainda o disposto no ítem 2.
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4. As partículas sólidas lançadasno efluente não devem ter qualquer dimensão supenor a 0,5cm, independentemente do disposto nosítens 2 e 3.
5. À temperatura dos efluentes não devem exceder a 40ºC, medida no ponto de lan

çamento.
' 6.0 pH dosefluentes não deve ser inferior a 5 (cinco) e nem superior a 9 (nove),de modo a se adequar ao processo de tratamento, e não ser fonte de corrosão das tu

bulações.
7. Osefluentes da rede de esgotos orgânicos não devem conter substâncias tóxicas

ao processo biológico de tratamento, entre estas incluídas as águas de refrigeração.
8. Osefluentes não devem conter qualquer substância radioativa.
9. Os efluentes não devem conter espumas e nem materiais flutuantes.
10. Os efluentes não devem conter concentração de fenóis superior a 50mg/litro.
IH. Os efluentes não devem conter concentração de cloretos superior a

2.000mg/litro.
12.0sefluentes não devem conter concentração de sulfatos superior a 40mg/litro.
13.Asindústrias cujos efluentes contribuam para a rede de esgoto devem estar de

acordo em que aqueles submetidos à medição de vazão junto ao ponto de lança-mento,
bem comoà coleta de amostras para análise.

14.Nos casos em que oslimites fixados sejam ultrapassados, será exigido projeto es-
pecífico para pré-tratamento dosefluentes, a fim de que sejam adequados aos parâmetros
estabelecidos.

15.Todo empreendimento será dotado de um poço de medição de efluentes,padronizado, a ser locado pela GOIASINDUSTRIAL após apresentação do projetohidráulico-sanitário.
I6.As indústrias já instaladas deverão atender às exigências acima, em prazo a serestabelecido pela Diretoria Executiva da GOIASINDUSTRIAL,
17.Parâmetros que não estejam fixados neste Regulamento poderão ser exigidospela GOIASINDUSTRIAL, a qualquer momento, a fim de preservar o tratamento deefluentes e atender novos parâmetros exigidos pelo órgão ambiental.
18. E vedado o lançamento de corantes artificiais que não sejam removíveispor processo de coagulação, sedimentação e filtração convencionais.
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20 - Data Admissão
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21 - Função 22 - Salário 23 - Outros Rendimentos

   
 Bairro Fone

  
 COMPROMISSOS FINANCEIROS A VENCER (EXCETO SOBRE IMÓVEIS)
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  Rua 82 s/n, Centro Administrativo, 7º andar - St. Sul - CEP 74.083-010- fone: 223-0669. fax: ramal (264)

Goiânia, ..... de a.de 19.....

a

À

COMPANHIA DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS- (GOIASINDUSTRIAL)
Nesta

Ref.: Carta de Intenção

Pela presente, manifestamos a nossa intenção de implantar uma unidade industrial em Goiás, de conformidade com
os dados gerais constantes do formulário "Carta de Intenção”, em anexo,e do Projeto Executivo que será apresentado
dentro do prazo a ser estabelecido pela GOIASINDUSTRIAL. Fica entendido que a não apresentação do projeto
naquele prazo, ou a sua não aprovação cancela a reserva do terreno pretendido.

Atenciosamente,
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COMPANHIA DEDISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS
Rua 82 s/n, Centro Administrativo, 7º andar - St. Sul- CEP 74.083-010- fone:

 
223-0669. fax: ramal (264)

 [NDÓSTRIA DEsINDUSTRY OF:

1- EMPRESA ; company
PAZÃOSOCIAL /CORPORATE NAME
 

 
ENDEREÇO ; ADDRESS

CAIXA POSTAL / PO. BOX

 
BAIRRO /sECTION

CEP /zip
TELEX
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————
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PARALYZED

  

 

  

 
 

TIPO DE SOCIEDADE / TYPE OF PARTENERSHIP PRAZO DE DURAÇÃO / DURATION PERIOD
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RPITALY
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NOME DOS DIRETORES / DIRECTOR'S NAMES PROFISSÃO roccuranoN CARGO/PosmoN
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COMPANHIA DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS
Rua 82 s/n, Centro Administrativo, 7º andar- St, Sul - CEP 74.083-010- fone: 223-0669. fax: ramal (264)

 
 

1.4 - OUTRAS INSTALAÇÕES DA EMPRESA / omen INSTALLATIONS OF THE COMPANY
ENDEREÇO / ADDRESS
   

 
DATA IMPLANTAÇÃO / FINALIDADE / aim

IMPLANTING DATE
 

 

     
2 - PROJETO / prosecr

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA MOTIVAÇÃO, OBJETIVOS, PROPÓSITOS / SUMMARIZED DESCRIPTION OF MOTIVATION, OBJECNVES, PHOPOSALS

 

 

 

 
LOCALIZAÇÃO E JUSTIFICATIVA SUMÁRIA / LOCATION AND JUSTIFICATION SUMMARY
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 nP
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ABELA02
ISTRITOS AGROINDUSTRIAIS IMPLANTADOSE EM IMPLANTAÇÃO, SEGUNDO MICRORREGIÕES E MUNICÍPIOS

MICRORREGIÕES
E

MUNICÍPIOS

  
 

= Posição: Set/96.

DISTRITOS AGROINDUSTRIAIS
 

 
IMPLANTADOS

 
EM IMPLANTAÇÃO

 JO - ESTADO

H - SÃO MIGUEL DO ARAGUAIA

São Miguel do Araguaia

12 - RIO VERMELHO

Goiás

Jussara

4 - PORANGATU

Porangatu

Uruaçu

16 - CERES

Ceres

Goianésia

Rapuranga

Jaraguá

Rubiataba

T-ANÁPOLIS
Anápolis

Caluraí

Inhumas

8 -IPORÁ
Iporá

| 9 - ANICUNS

Santa Bárbara de Goiás
São Luiz de Montes Belos

O - GOIÂNIA

Aparecida de Goiânia

Bela Vista de Goiás
Goianira

1-VÃO DO PARANA

Posse

2 - ENTORNO DE BRASÍLIA
Abadiânia

Alexânia

Cabeceiras

Formosa

Luziânia

Santo Antônio do Descoberto

3 - SUDOESTE DE GOIÁS

Jataí

Mineiros

Rio Verde

5 - MEIA PONTE

Bom Jesus de Goiás
Caldas Novas

Goiatuba

ltumbiara

Mortinhos

Pontalina

5 - PIRES DO RIO

Orizona

Pires do Rio

7-CATALÃO

Catalão

Ipameri

8 - QUIRINÓPOLIS

Quirinópolis

24

2

Distrito Agroindustrial de Porangatu - DIAP
Distrito Agroindustrial de Uruaçu - DAUR

1

Distrito Agroindustrial de Goianésia - DAIAGO

1

Distrito Agroindustrial de Anápolis - DAIA

,

1

Distrito Mínero Industrial de Iporá - DAIPO

2
Distrito Agroindustrial de Aparecida de Goiânia - DAIAG

Distrito Agroindustrial de Goianira - DAG

1

Distrito Agroindustrial de Posse - DAIP

5

e Distrilo Agroindustrial de Abadiânia - DAIAB
Distrito Agroindustrial de Alexânia - DAIAL
Distrito Agroindustrial de Cabeceiras - DIAC

Distrito MineroIndustrial de Luziânia - DIAL
Disktito Agroindustrial de Santo Antônio do Descoberto - DASAD

2

Distrilo Agroindustrial de Mineiros - DAIM
Distrito Agroindustrial de Rio Verde - DARV

5

Distrito Agroindustrial de Bom Jesus - DIAB
Distrito Agroindustrial de Caldas Novas

Diskito Agroindustrial de Itumbiara - DIAGRI
Distrito Agroindustrial de Mortinhos - DIAM
Distrito Agroindustrial de Pontalina - DAP

2

Distrito Agroindustrial de Orizona - DAIO
Distrilo Agroindustrial de Pires do Rio - DAIPIR

2

Distrito Minero Industrial de Catalão - DIMIC
Distrito Agroindustrial de Ipameri- DIAIPA

16

1

Distrito Agroindustrial de São Miguel do Araguaia

Distrito Agroindustrial da Cidade de Goiás
Distrito Agroindustrial de Jussara - DAUU

Distrito Agroindustrial de Ceres - DAIC

Distrito Agroindustrial de Itapuranga - DIA!
Distrito Agroindustrial de Jaraguá - DAS

Distrito Agroindustrial de Rubiataba - DAIRU

Distrito Agroindustrial de Caturaí - DAC
Distrito Agroindustrial deInhumas- DAI

Distrito Agroindustrial de Santa Bárbara de Goiás - DASB
Distrito Agroindustrial de São Luiz de Montes Belos - DAISAL

Distrito Agroindustrial de Bela Vista de Gaiás - DAIBV

Distrito Agroindustrial de Formosa - DIAF

Distrito Agroindustrial de Jatal - DALJA

Distrito Agroindustrial de Goiatuba - DIAGO

1

Distrito Agroindustrial de Quirinópolis - DAQ
 ate: SICTUR - GO,

SEPLAN-GO/SEPIN/DESTAT 1996



   
,o ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
CIA. DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS - GOIASINDUSTRIAL

 

DISTRITOS AGROINDUSTRIAIS

 

 
Item Empreendimento Local Area

Cha)
 

01 Distrito Agroindustrial Abadiânia 23.23
 

02 cc Alexânia 26.46
 

03. 6 Anápolis 879.47
 04 cc Ap. Goiânia 122.
 

05 [4 Bela Vista 32.67
 

06 43 Bom Jesus 53.46
 

07 e
Cabeceiras 73.17
 

08 Caldas Novas 38.72
 

09 “q Caturai 14.52
 

10 “ Ceres 19.36
 

E! c. Cidade Goiás 44.04.40
 

12 Formosa 156.40
 

13 [44 Goianésia 31.67
 

14 «€ Goianira 41.43.57
 

15 c
Goiatuba 96.80
 

16 144 Inhumas 45.67
 

17 « Ipameri 48.40
 

18 e Iporá 91.96
 

19 s Itapuranga 14.52
 

20 [44 Itumbiara 107.00
 

21 c Jataí 122.35
 

22 [3 Jaraguá 16.79
 

23 6 Jussara 34.54
 

24 «é Luziânia 150.00
 

25 sé Mineiros 111.04
 

26 c Morrinhos 146.66
 

27 6 Nazário 25.52.26
 

28 4 Orizona 40.06.28
 

29 66 Pires do Rio 65.34
 

30 Gé Pontalina 25.17
 

31 € Porangatu 48.80
 

32 “4 Posse 96.80
 

33 66 Quirinópolis 38.10.44
   34 só

-Rua 82 s/nº -

 Rio Verde

emm e am
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
CIA. DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS - GOIASINDUSTRIAL

 
 

35 | “ Rubiataba 11.31.3536 “ STº. B. Goiás

|

19.36.0037 6 S.L.M. Belos 48.40
38 “ S.M Araguaia

|

20.73.5639 | “ Uruaçu 25.9040 “o ST

A
.

Desc AZBIL—

|

MumeifaL
41

|

Distrito Míneroindustrial

|

Catalão 278.0042 Polo Coureiro Sen. Canedo 103.64

 

 

 

 

 

 

       

 
 

Rua 82 s/nº - 7º andar - Centro Administrativo - CEP74088-090
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
CIA. DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS- GOIASINDUSTRIAL

 
 

 

 DISTRITO AGROINDUSTRIALDE ANÁPOLIS - DAIA. |
 

 

 | 1 - EMPRESAS EM FUNCIONAMENTOT
O

 

11º PRECON GOIÁS INDUSTRIAL LTDA
Atividade: Pré-Moldados de Concreto
Endereço: Mód. 01/11, Qd. 06
Área Total: 249.300,18 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.2 - CENTRO-OESTE RAÇÕES LTDA.
Atividade: Rações
Endereço: Lote 06
Área Total: 53.102,00 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.3 CONCRETO REDIMIX DO BRASIL S/A.
Atividade: Central Dosadora de Concreto em Geral.
Endereço: Mód. 13/14, Qd. 10
Área Total: 20.049,90 m?
Representante:
Fone(s):

14 - CENTRO DE GEMOLOGIA DE GOIÁS (METAGO).
Atividade: Lapidação de Pedras.
Endereço: Mód. 08/11, Qd. 02
Área Total: 4.821,00 m?
Representante:
Fone (s):

 

1.5 STECKELBERG E IRMÃO LTDA.
Atividade: Serralharia e Calderaria.
Endereço: Mód. 12/14, Qd. 04
Área Total: 30.449,90 m?
Representante:
Fone(s):

LABORATÓRIO NEO-QUÍMICA COMÉRCIO E INDÚSTRIA 

Atividade: Produtos Farmacêuticos.
Endereço: Mód. 03/04 e 22, Qd. 02-A
Área Total: 20.602,45 m?
Representante:
Fone (s): 
Rua 82 s/n - 7º andar - Centro Administrativo - CEP 74 088-090

Fone: (062) 223-0733 - R. 2405 - Fax: (0671 9792-0840 = Qaiânia Gn



ESTADO DE GOIÁS
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SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
o CIA. DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS- GOIASINDUSTRIAL

 
 

17º - SULFAGO - SULFATOS DE GOIÁS LTDA,
Atividade: Sulfatos em Geral.
Endereço: Mód. 12, Qd. 02
Área Total: 17.498,00 m?
Representante:
Fone(s):

1.8 GRANIMARGO - GRANITOS E MÁRMORES DE GOIÁS

Eta

orANiivo

EMARMORESDEGOIAS

LTDA.

Atividade: Marmoraria
Endereço: Mód. 10/11, Qd. 08
Área Total: 7.400,00 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.9 CEMINA - CERÂMICA E MINERAÇÃO NACIONAL
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Atividade: Pisos e Azulejos.
Endereço: Mód. 01/16, Qd. 07
Área Total: 353.353,93 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.10 - DELTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TAN UES LTDA. Atividade: Tanques para Combustíveis,
Endereço: Mód. 09, Qd. 08
Área Total: 2.387,50 m?
Representante:
Fone(s):

  
Atividade: Estrutura Metálica.
Endereço: Mód. 01, Qd. 09
Área Total: 20.049,90 m?
Representante:
Fone(s):

1.12 - D'COUTO INDUSTRIAL DE ALIMENTOSLTDA.
Atividade: Produtos Alimentícios.
Endereço:Lote 04
Área Total: 5.644,00 m?
Representante:
Fone (s):

113 - GRAVIA ESQUALITY INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA.
Atividade: Estruturas Metálicas e Esquadrias.
Endereço: Mód. 07-A, Qd. 03

 

 
Rua 82 s/n - 7º andar - Centro Administrativo - CEP 74 088-090

Fone: (062) 223-0733 - R 2405 . Fac: 40693992 noda ponto AA



 

NDU

1.14

1.15

1.16

1.17

1.18

1.19

       
ANDES

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
CIA. DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS - GOIASINDUSTRIAL

Área Total: 64.929,42 m?
Representante:
Fone (s):

POSTO E CHURRASCARIA DO DAIA.
Atividade: Combustívei/Refeição.
Endereço: Lote 05
Área Total: 6.667,00 m?
Representante:

Fone (s):

 

POSTO ESTRELA D'ALVA.
Atividade: Combustível.
Endereço: Mód. 35, Qd. 06-A
Área Total: 15.060,00 m?
Representante:
Fone(s):

GRANOL - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃOS/A.
Atividade: Esmagamento e Refino de Óleo de Soja.
Endereço: Mód. 06/07, Qd. 01 e 03, Lote 1-B e 1-C.

Mód. 03/06, Qd. 03
Área Total: 313.804,64 m?
Representante:
Fone (s):

 

 

PAVIANA - PAVIMENTADORA DE ANÁPOLIS LTDA.
Atividade: Pré-Moldados.
Endereço: Mód. 24, Qd. 08-B
Área Total: 24.510,00 m?
Representante:
Fone(s):

 

INAPLÁ - INDÚSTRIA ANAPOLINA DE PLÁSTICOS LTDA.
Atividade: Produtos Plásticos.
Endereço: Mód. 02, Qd. 09
Área Total: 20.800,00 m?
Representante:

Fone (s):

BRACIL BRANDÃO ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA.
Atividade: Artefatos de Cimento.
Endereço: Mód. 07-B, Qd. 03
Área Total: 18.880,00 m?
Representante:

Fone (s):

 

 Rua 82 s/n - 7º andar - Centro Administrativo - CEP 74 088-090
Fone: (06 9DIRNTRA = R DANS . Fav: NON DIANPAN Miânia ON



ESTADO DE GOIÁS
my SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO

CIA. DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS - GOIASINDUSTRIAL

 
 

1.20 - CONCREMAR ARTEFATOS DE CIMENTO LTDA.
Atividade: Artefatos de Concreto em Geral.
Endereço: Mód. 01, Qd. 11
Área Total: 19.249,90 m?
Representante:
Fone (s):

 

1.21 - JBS - TANQUES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Atividade: Tanques de Aço e Recuperação.
Endereço: Mód. 02-A, 04-B e 05, Qd. 08
Área Total: 7.200,00 m?
Representante:
Fone (s):

 

1.22 - LUVAN - MÁQUINAS ELÉTRICAS LTDA.
Atividade: Reforma/Fabricação de Transformadores.
Endereço: Mód. 01, Qd. 04
Área Total: 9.649,90 m?
Representante:

Fone (s):

 

 

TÉRMICOS LTDA.
Atividade: Transformação de Polietileno Expandido.
Endereço: Mód. 07/08, Qd. 08
Área Total: 6.400,00 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.24 - FORTILIT - SISTEMA EM PLÁSTICOS S/A, (DESAT! VADA)
Atividade: Tubos e Conexões de PVC.
Endereço: Mód. 01/04, Qd. 15
Área Total: 68.928,82 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.25 - MADENOBRE - MADEIRAS NOBRE LTDA.
Atividade: Móveis de Madeira.
Endereço:

Área Total:
Representante:
Fone (s):

 

1.26 - SABARÁINDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Atividade: Hipoclorito de Sódio.
Endereço: Lote 10 e 10-A Lote 11/11-A e 11-B
Área Total: 26.986,88 m?

 

 
Rua 82 s/n - 7º andar - Centro Administrativo - CEP 74 088-090

Fono NAN AAA nmenn n ínane -— mm mms ns va



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
CIA. DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS - GOIASINDUSTRIAL

 
 

Representante:
Fone(s):

1.27 -

|

POLICAR - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TINTAS LTDA. (DésarivAdA)aih

ADAADEmAATDAa

Atividade: Tintas e Massas Plásticas.
Endereço: Mód. 06, Qd. 08
Área Total: 3.200,00m?
Representante:
Fone(s):

1.28 - PLANE CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕESLTDA.
Atividade: Armazenagem de Grãos.
Endereço: Mód. 01/26, Qd. 11-D
Área Total: 87.543,80 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.29 - BRASIL BETON S/A.
Atividade: Usinagem de Concreto.
Endereço: Mód. 51/54, Qd. 06-A
Área Total: 4.550,00 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.30 - AGROINDUSTRIAL DE CEREAIS LUCE LTDA.
Atividade: Arroz Parbolizado.
Endereço: Mód. 03/09, Qd. 06-A
Área Total: 7.000,00 m?
Representante:
Fone (s):

1.31 - ANACIL - ANÁPOLIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SUB-E

aAeentoVS

PRODUTOS ANIMAIS LTDA.
Atividade: Farinha de Pena, Osso e Carne.
Endereço: Mód. 02, Qd. 11-A
Área Total: 10.986,28 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.32 - INDÚSTRIA FACCHINI LTDA.
Atividade: Carrocerias.
Endereço: Mód. 26/31, Qd. 02-A
Área Total: 24.000,00 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.33 - TSI - SISTEMAS INDUSTRIAIS S/A.
Atividade: Equipamentos para Irrigação.
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Endereço: Mód. 17/19, Qd. 08
Área Total: 19.961,95 m?
Representante:
Fone(s):

1.34 - EMBALO - EMBALAGENS LÓGICAS LTDA.
Atividade: Produtos de Embalagens.
Endereço: Mód. 01, Qd. 08
Área Total: 9.592,88 m?
Representante:
Fone (s):

 

1.35 - CARTONAGEM E LITOGRAFIA ANAPOLINA LTDA.
Atividade: Embalagens em Geral.
Endereço: Mód. 01/02 e Mód. 08/09, Qd. 02-B
Área Total: 17.850,00 m?
Representante:
Fone (s):

 

1.36 - SUTILINE BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE FIOS

A

eae

tm

a

eeeni,

CIRÚRGICOS LTDA.
Atividade: Fios Cirúrgicos.
Endereço: Mód. 05, Qd. 02-B
Área Total: 3.000,00 m?
Representante:
Fone (s):

 

1.37 - TUBOLAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA.
Atividade: Tubos de Polietileno.
Endereço: Mód. 36/44, Qd. 06-A
Área Total: 9.000,00 m?
Representante:
Fone(s):

1.38 - VITAPAN - INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA.
Atividade: Produtos Farmacêuticos.
Endereço:
Área Total:
Representante:
Fone (s):

1.39 - POLAR PLASTIC - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Atividade: Embalagens Plásticas/Medicamentos.
Endereço: Mód. 03/04, Qd. 02-B
Área Total: 6.84000 mê
Representante:
Fone (s):
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1.40 - FLEX-TAMP - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS

DERAMAME-INULUSIRIAE

COMERCIO

DEEMBALAGENS

LTDA
 

Atividade: Embalagens Plásticas/Sanitárias.
Endereço: Mód. 18/21, Qd. 08-B
Área Total: 12.000,00 m?
Representante:
Fone (s):

1.41. - DUCTO - LABORATÓRIO FARMACÊUTICO LTDA.
Atividade: Produtos Farmacêuticos.
Endereço: Mód. 14/16 e 20/21, Qd. 02-A
Área Total: 26.601,77 m?
Representante:
Fone(s):

1.42 - LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO LTDA.
Atividade: Medicamentos.
Endereço: Mód. 07/08 e 11, Qd. 13
Área Total: 78.800,00 m?
Representante:
Fone(s):

1.43 - CERÂMICA BRASIL CENTRAL
Atividade: Tijolos/Telhas.
Endereço: Mód. 08/09, Qd. 04
Área Total: 20.664,70 m?
Representante:
Fone (s):

 

1.44 - GREENPHARMA AGROQUÍMICA LTDA.
Atividade: Medicamentos.
Endereço: Mód. 32/35, Qd. 02-A
Área Total: 18.470,40 m?
Representante:

“ Fone (s):

 

1.45 - MS - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA.
Atividade: Madeira.
Endereço: Mód. 02, Qd. 01-A
Área Total: 13. 068,00 m?
Representante:
Fone (s):

1.46 - METALÚRGICA ESPERANÇA LTDA.
Atividade: Esquadrias.
Endereço: Mód. 14, Qd. 12
Área Total: 10.400,00 m?
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Representante:
Fone(s):

1.47 - CCA-INDÚSTRIAS GRÁFICAS LTDA. (DESATIVADA)
Atividade: Formulários Contínuos.
Endereço: Mód. 03, Qd. 01-B
Área Total: 12.463,42
Representante:
Fone(s):

 

1.48 - INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE
BORRACHA JURUÁ LTDA.

Atividade: Artigos de Borracha/Fitão.
Endereço: Mód. 01, Qd. 06-A
Área Total: 10.864,30
Representante:
Fone (s):

  

1.49 - ELETROENGENHARIA CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA
Atividade: Condutores Elétricos.
Endereço: Mód. 36, Qd. 02-A
Área Total: 6.032,00 m?
Representante:
Fone (s):

1.50 - COLATEX - IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO, INDÚSTRIA
E COMÉRCIO DE ARGAMASSA LTDA.

Atividade: Argamassa, Cimento Branco e Rejunte.
Endereço: Lote 02
Área Total: 6.058,68 m*
Representante:
Fone (s):

 

 

1.51 - FERTILIZANTES MOEMA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
Atividade: Fertilizantes.
Endereço: Mód. 39/40, Mód. 02-A
Área Total: 25.327,13 m?
Representante:
Fone(s):

1.52 - RESIST - TUBOS E CONEXÕES LTDA.
Atividade: Tubos e Conexões.
Endereço: Mód. 01, Qd. 01-B
Área Total: 8.000,00 m?
Representante:
Fone(s):
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1.53

1.54

1.55

1.56

1.57

1.58

1.59

Tl. SANLAN NAS ATI no NAN Dm.

METANA - METALGRÁFICA DE LATAS ANÁPOLIS LTDA.
Atividade: Embalagens Metálicas.

Endereço: Mód. 13, Qd. 01-A

Área Total: 8.000,00 m?
Representante:

Fone(s):

 

NESTLÉ - INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA.
Atividade: Laticínios.

Endereço: Mód. 01/02, Qd. 03
Área Total: 56.849,90 m?
Representante:

Fone(s):

INACEL - CABOS ELÉTRICOS LTDA.
Atividade: Condutores Elétricos.

Endereço: Mód. 43/44, Qd. 02-A
Área Total: 15.360,60 m?
Representante:

Fone(s):

 CHAMPION FARMOQUÍMICO LTDA.
Atividade: Produtos Químicos.
Endereço: Lote 12/12-A
Área Total: 54.537,78 m?
Representante:
Fone(s):

JS MADEIRAS LTDA.
Atividade: Madeiras.

Endereço: Mód. 01/05, Qd. 05
Área Total: 18.909,77 m?
Representante:
Fone(s):

  

AGRIFOOD COMERCIAL E INDUSTRIAL S/A.
Atividade: Produtos Alimentícios.

Endereço: Mód. 01/02, Qd. 02-A
Área Total: 40.716,19 m?
Representante:
Fone(s):

 

MALHARIA E TECELAGEM HOLPIN LTDA. (DesaTAIVAD A)

Atividade: Malharia.
Endereço: Mód. 04, Qd. 09
Área Total: 20.800,00 m?
Representante:
Fone(s):

Rua 82 s/n - 7º andar - Centro Administrativo - CEP 74 088-090
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1.60 - LABORATÓRIO KINDER.(Locação)
Atividade: Produtos Químicos.
Endereço: Mód. 05, Qd. 02-A
Área Total: 4.500,00 m?
Representante:
Fone (s):

 

1.61 - INMETRO - INSTITUTO DE METROLOGIA.
Atividade: Aferição
Endereço: Mód. 03-A e 04-A, Qd. 08
Área Total: 3.987,50 m?
Representante:
Fone(s):

1.62 - TELEGOIÁS
Atividade: Prestadora de Serviço em Telefonia
Endereço: Mód. 30, Qd. 08-A
Área Total: 2.500,00 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.63 - ROAN INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA.
Atividade: Alimentos
Endereço: Mód. 10/11, Qd. 04
Área Total: 20.800,00 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.64 - WEST FIO LTDA. (DESATIVADA)
Atividade: Condutores Elétricos
Endereço: Mód. 01, Qd. 13
Área Total: 9.649,00 m?
Representante:
Fone (s):

1.65 - 42 EDIÇÃO PROMOÇÕESE PUBLICIDADES LTDA.
Atividade: Gráfica
Endereço: Mód. 01/02, Qd. 02
Área Total: 11.955,70 m?
Representante:
Fone(s):

 

1.66 - SANTA LUZIA TORRE FORTE LTDA.
Atividade: Pré-Moldados
Endereço: Mód. 02/06, Qd. 10
Área Total: 52.000,00 m?
Representante:
Fone (s): 
Rua 82 s/n- 7º andar - Centro Administrativo - CEP 74 088-090
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1.67 - CRISA
Atividade: Terraplenagem ( Apoio )
Endereço: Mód. 03. Qd. 13
Área Total: 10.400,00 m?
Representante:

Fone(s):

    
Goiânia, 08 de agosto de 1997.

Cm

Wandelcírio M. N. de Pitaluga Vasconcelos
- DEPTº DE ASSENTº INDL. E ECONÔMICO/GI.-

WP///mpórto. INDDAIA.DAI 
Rua 82 s/u - 7º andar - Centro Administrativo - CEP 74 088-090
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2 - EMPRESAS EM FASE DE CONSTRUÇÃO NO DAIA

ta

te

peeaeERaEm

COLATEX - IMP. EXP. IND. E COM. DE (gerando)
ARGAMASSAS LTDA.

 

Atividade: Argamassas
Endereço: Mód. 04. Qd. 01 - A
Área Total: 10.329,30 m?
Representante:

22

 

23 AMPROMED - IND. E COM. DE FIOS CIRÚRGICOS LTDA.
Atividade:
Endereço: Mód. 19. Qd. 02- A
Área Total: 3.148,42 m?
Representante:
Fone(s):

 

24 RAMOS OLIVEIRA E CIA. LTDA. (o PERANDO|)
Atividade: Bc6)DAS

Endereço: Mód. 27/33, Qd. 06- A
Área Total: 6.655,13 m?
Representante:
Fone(s):

2.5 - ADUBOS ARAGUAIA IND. E COM. LTDA.
Atividade:
Endereço: Mód. 41/55, Qd. 11 - D
Área Total: 49.256,20 m?
Representante:
Fone(s):

2.6 - LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO LTDA, F.T.B
Atividade:
Endereço: Mód. 07/08, Qd. 13
Área Total: 20.800,00 m?
Representante:
Fone(s):
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27 - DAKAR IND. E COM. DE MASSAS LTDA.
Atividade: Massa Automotiva
Endereço: Mód. 06/07, Qd. 14

Mód. 08/09, Qd. 14
Área Total: 5.154,20 m?

5.044,00 m?
Representante:
Fone(s):

  

28 -  PAFISA IND.E COM. LTDA, (0ft£AND?)
Atividade: lages
Endereço: Mód. 19/20, Qd. 12
Área Total: 20.049,90 m?
Representante:
Fone(s):

Goiânia, 05 de agosto de 1.997.

Wandelcírio M. N. de Pitaluga Vasconcelos
- DEPTº DE ASSENTº INDL. E ECONÔMICO/GI:-

WP/llmpôrto INDDAIA.DAI

Rua 82 s/n - 7º andar - Centro Administrativo - CEP 74 088-090
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3.1

3.2

 
33 - TEMPER 1.000

Atividade: Codimentos
Endereço: Mód. 10/14, Qd. 06- A
Área Total: 5.000,00 m?
Representante:
Fone (s):

 

3.4
Atividade:

Endereço: Mód. 03, Qd. 09
Área Total: 20.800,00 m?
Representante:
Fone(s):

Goiânia, 05 de agosto de 1.997

Wandelcírio M. N. de Pitaluga Vasconcelos
DEPTº DE ASSENTº INDL. E ECONÔMICO/GI.-

WP/llmpôrto. INDDAIA.DAI
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 | 4 - EMPRESAS DESATIVADAS NO DAIA

  

41 - IND. E COM. DE BEBIDAS CASTELO LTDA.

Atividade: Bebidas

Endereço: Mód. 01/02, Qd. 01

Área Total: 29.251,43 m?
Representante:

Fone (s):

42 - CAPA - COOPERATIVA AGROPECUARIA DE ANÁPOLIS
Atividade: Alimentos
Endereço: Mód. 03/05, Qd. 01
Área Total: 52.634,31 m?
Representante:

Fone (s):

 

 HIDRO-JET CENTRO OESTE EQUIP. HIDRÁULICOS LTDA.
Atividade: Equipamentos para Garimpo

Endereço: Mód. 02, Qd. 01-B
Área Total: 22.000,00 m?
Representante:

Fone(s):

44 - IBÉRICA IND. E COM. DE METAIS LTDA.
Atividade: Metalurgia
Endereço: Mód. 04, Qd. 01 -B
Área Total: 12.367,17 m?
Representante:
Fone (s):

45 - ELETRO LUMEN IMP. E COM. LTDA.
Atividade: Materiais Elétricos
Endereço: Mód. 01, Qd. 02- A
Área Total: 13.498,05 m?
Representante:
Fone (s):

46 -

    

  
a+"0000,00 m?

ante: 
 Rua 82 s/n - 7º andar - Centro Admimstrativo - CEP 74 088-090



 

 
4.7

4.8

4.9

4.10

4.11

4.12

4.13

 

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
CIA. DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE GOIÁS - GOIASINDUSTRIAL

JACMON IND. E COM. DE CONFECÇÕES LTDA.
Atividade: Confecção

Endereço: Mód. 03/25, Qd. 02 - A
Área Total: 23.959,29 m?
Representante:
Fone (s):

 

MACHADOIND. METALÚRGICA LTDA.
Atividade: Metalurgia
Endereço: Mód. 45/50, Qd. 06- A
Área Total: 6.000,00 m?
Representante:

Fone (s):

 

ANAPEL- IND. E COM. DE PAPÉIS ANÁPOLIS LTDA.
Atividade: Embalagem

Endereço: Mód. 18/20, Qd. 09
Área Total: 61.587,50 m?
Representante:

Fone (s):

SOTAVE
Atividade: Fertilizante
Endereço: Mód. 07/10, Qd.4 1

Área Total: 112.871,43 m?
Representante:

Fone(s):

CERÂMICA MONTALVÃO LTDA.
Atividade: Cerâmica
Endereço: Mód. 01/05, Qd. 12
Área Total: 51.249,90 m?
Representante:
Fone(s):

BAEE BRASIL
Atividade: Calçados
Endereço: Mód. 01/05, Qd. 14
Área Total: 13.039,12 m?
Representante:
Fone (s):

CASEGO - COMPANHIA DE ARMAZENSE SILOS DE GOIÁS
Atividade: Armazenamento

Endereço: Lote 01 - D
Área Total: 94.418,10 m?
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Representante:
Fone(s):

Goiânia, 05

de

ágosto de 1.

   
Wandelcírio M. N. de Pitaluga Vasconcelos

- DEPTº DE ASSENTº INDL. E ECONÔMICO/GI.-

WpP/Impôrto. INDDAIA.DAI 
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